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RESUMO 

O combate ao desmatamento ilegal é uma prioridade da sociedade e dos governos, visando a 

redução da emissão de gases de efeito estufa e conservação da biodiversidade. As ações de 

comando e controle acontecem de forma complexa e são desempenhadas por entidades de 

licenciamento ambiental e fiscalização dentro de um arranjo institucional que engloba um 

amplo aparato legislativo de proteção dos remanescentes de vegetação nativa. Um dos aspectos 

deste aparato protetivo é o regramento estabelecido para a supressão regular de vegetação que, 

no entanto, é pouco estudado. Conhecer as características da supressão legal de vegetação 

nativa pode auxiliar na identificação de problemas e na proposição de melhorias no ecossistema 

fiscalizatório e de licenciamento. O presente estudo se insere neste contexto, e avaliou as 

dinâmicas da supressão regular e irregular no estado de São Paulo entre 2009 e 2020, a partir 

de uma abordagem multiescalar. Analisaram-se os processos de supressão regular, supressão 

irregular fiscalizada, supressão irregular não fiscalizada e regeneração de vegetação nativa no 

território paulista, considerando como escala o território municipal, e explorando os fatores 

indutores destes processos, com uso de processamento de dados geográficos e regressões 

lineares múltiplas. Constatou-se que a supressão legal de vegetação nativa no estado 

correspondeu a apenas 1,31% do total suprimido entre 2009 e 2020, e a supressão fiscalizada 

11,14% do total, resultando que 87,55% da área de vegetação nativa suprimida é ilegal e não 

fiscalizada. A dinâmica predominante no estado é da regeneração líquida de vegetação nativa, 

com 229 mil hectares regenerados no período de estudo. O Cerrado paulista apresentou uma 

situação mais preocupante de supressão ilegal, que atingiu cerca de 3% da área do bioma no 

estado no período estudado. A supressão regular é vinculada ao desenvolvimento urbano-

industrial dos municípios, ao passo que a supressão irregular não fiscalizada está vinculada a 

disponibilidade de acesso viário, declividade suave e locais mais quentes. A supressão irregular 

fiscalizada foi relacionada com o percentual de cobertura de vegetação nativa dos municípios e 

a extensão dos municípios. Depois, as supressões regulares objeto de Autorizações para 

Supressão de Vegetação Nativa (ASVs) foram avaliadas, a partir de análises geoespaciais e 

estatísticas, em escala de paisagem, considerada como um raio imediato de entorno ao local da 

supressão regular objeto da ASV. A supressão regular de vegetação nativa em São Paulo é 

marcada por pequenas áreas de vegetação em estágios pioneiro e inicial de regeneração, e para 

fins urbanos, agropecuários e de obras públicas. Do ponto de vista geográfico, a supressão 

regular se concentra na região da macrometrópole paulista. Identificou-se uma relação 

importante entre atributos da paisagem e estágio de regeneração da vegetação objeto da ASV, 

sendo que estágios mais iniciais ocorrem em paisagens mais antropizadas, melhor servidas por 

acessos viários e de menor declividade. Com base nos resultados obtidos, sugerem-se melhorias 

nas ações governamentais de combate ao desmatamento ilegal, e ampliação das taxas de 

supressão regular no estado, bem como apontam-se propostas para estudos futuros. Os 

resultados obtidos podem auxiliar no entendimento dos indutores das supressões de vegetação 

nativa no estado, o que contribui para o aperfeiçoamento constante das políticas públicas de 

manejo, gestão e conservação florestal. 

Palavras-chave: Legislação ambiental; Planejamento Ambiental; Conservação da 

biodiversidade; Paisagem. 
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ABSTRACT 

Combating illegal deforestation is a priority for society and governments, aiming to reduce 

greenhouse gas emissions and conserve biodiversity. Command and control actions take 

place in a complex manner and are carried out by environmental licensing entities within 

an institutional arrangement that encompasses a broad legislative apparatus for the 

protection of native vegetation remnants. One of the aspects of this protective apparatus is 

the rule established for the regular suppression of vegetation, which, however, is little 

studied. Knowing the characteristics of the legal suppression of native vegetation can help 

identify problems and propose improvements in the fiscalization and licensing ecosystem. 

The present study is part of this context and evaluated the dynamics of regular and irregular 

suppression in the state of São Paulo between 2009 and 2020, using a multi-scale approach. 

First, we analyze the processes of regular suppression, fiscalized irregular suppression, 

unfiscalized irregular suppression and regeneration of native vegetation in the territory of 

São Paulo, considering a municipal scale, and exploring the factors that induce these 

processes, using geographic data processing and multiple linear regressions. We found that 

legal suppression of native vegetation in the state corresponded to only 1.31% of the total 

suppressed between 2009 and 2020, and fiscalized suppression accounted for 11.14% of the 

total, meaning that 87.55% of the area of suppressed native vegetation is illegal and not 

fiscalized. The predominant dynamic in the state is the net regeneration of native vegetation, 

with 229 thousand hectares regenerated during the study period. The Cerrado presented a 

more worrying situation of illegal suppression, which reached around 3% of the biome's 

area in the state during the period studied. Regular suppression is linked to the urban-

industrial development of municipalities, while unfiscalized irregular suppression is linked 

to the availability of road access, gentle slopes and warmer locations. The irregular 

suppression monitored was related to the percentage of native vegetation coverage in the 

municipalities and the extension of the municipalities. Then, the study focused on the 

regular suppressions through Authorizations for the Suppression of Native Vegetation 

(ASVs), analyzing the insertion of those ASVs in a landscape, considered as a radius buffer 

surrounding the coordinate point of the ASV. Geospatial and statistical analyzes were 

carried out on a landscape scale. The regular suppression of native vegetation in São Paulo 

is marked by small areas, of vegetation in pioneer and initial stages of regeneration, and for 

urban, agricultural and public works purposes. From a geographical point of view, regular 

suppression is concentrated in the São Paulo macro-metropolis region. Was identified an 

important relationship between landscape attributes and the regeneration stage of the ASV 

vegetation, with earlier stages occurring in more anthropic landscapes, better served by road 

access and with lower slopes. Based on the results obtained, improvements are suggested 

in government actions to combat illegal deforestation, as well as point out proposals for 

future studies. The results obtained can help in understanding the drivers of native 

vegetation suppression in the state, which contributes to the constant improvement of public 

forest management, management and conservation policies. 

Keywords: Environmental legislation; Environmental planning; Conservation of 

biodiversity; Landscape.   
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1. CAPÍTULO I - INTRODUÇÃO GERAL  

A manutenção e restauração de florestas nativas em paisagens antropizadas têm sido 

apontadas por diversos estudos como estratégias centrais para a promoção de serviços 

ecossistêmicos de interesse para a sociedade, tais como provisionamento de água, estocagem 

de carbono, aumento das populações de insetos polinizadores, regulação climática, dentre 

outros (SCHMIDT et al., 2019, REED et al., 2017; ALEXANDER et al., 2016). No Brasil, um 

país mega-diverso e com a maior área remanescente de floresta tropical do planeta (BROCK et 

al., 2021), cerca de 53% da vegetação nativa, dos diversos biomas brasileiros, se encontram em 

propriedades privadas (SOARES-FILHO et al., 2014). Esta vegetação nativa mantém cerca de 

30% de todo o estoque de carbono acima do solo (FREITAS et al., 2017), apontando para a 

relevância da preservação e ampliação destes fragmentos tanto para a conservação da 

biodiversidade quanto para a mitigação dos efeitos das mudanças climáticas (GARDON et al., 

2020). Considerando dois hotspots de biodiversidade do país – Cerrado e Mata Atlântica 

(MYERS et al., 2000) – verifica-se que as propriedades privadas equivalem a 91,28% do 

território total do Cerrado e 88,52% do território da Mata Atlântica. Estas propriedades privadas 

concentram 50,19% da vegetação nativa no Cerrado e 20,10% da vegetação nativa na Mata 

Atlântica, ou um total de 110,6 milhões de hectares de formações naturais nestes dois relevantes 

biomas (SILVA et al., 2021).  

Nas propriedades privadas, a vegetação nativa é protegida pelas restrições impostas pela 

Lei de Proteção da Vegetação Nativa (LPVN – Lei Federal 12.651/2012), que se concretizam 

na instituição de reservas legais, definidas como um percentual a ser mantido como vegetação 

nativa no interior das propriedades rurais, variável conforme o bioma, e na delimitação das 

áreas de preservação permanente, que são áreas especialmente protegidas associadas a 

nascentes, corpos hídricos, área de elevadas declividade, dentre outros sítios de fragilidade 

ambiental, e que devem ser mantidas com vegetação nativa ou serem restauradas (BRASIL, 

2012). Parte desta vegetação nativa nas propriedades privadas se encontra em áreas comuns não 

protegidas, isto é, fora de reserva legal ou área de preservação permanente nos termos na LPVN, 

estando, portanto, susceptível à supressão regular. No Brasil, este montante de vegetação nativa 

em área comum não protegida é da ordem de 72 milhões de hectares (MELLO, BRITES, 2021). 

Mello et al. (2022) estimam que, no estado de São Paulo, este excedente de vegetação nativa é 

de 645 mil hectares, sendo 580 mil hectares na Mata Atlântica e 65 mil hectares em Cerrado.  



8 
 

A possibilidade de supressão regular da vegetação nativa localizada em área comum não 

protegida é regulamentada por legislações específicas para cada bioma, além da LPVN. No 

caso da Mata Atlântica, a Lei Federal 11.428/2006 estabelece diretrizes para a proteção dos 

remanescentes florestais do bioma em todo o território brasileiro (BRASIL, 2006), sendo que 

no estado de São Paulo os dispositivos da Lei 11.428/2006 aplicáveis para a supressão de 

vegetação nativa em perímetros urbanos (artigos 30 e 31) foram detalhados na Resolução SIMA 

80/2020 (SÃO PAULO, 2020). No caso do Cerrado, o estado de São Paulo publicou em 2009 

a Lei Estadual 13.550, aplicável à vegetação nativa de Cerrado incidente no estado (SÃO 

PAULO, 2009a).  

Ambos os instrumentos legais permitem a supressão de parte da vegetação nativa incidente 

em área comum não protegida nas propriedades privadas, em acordo com o estágio de 

regeneração do fragmento (pioneiro, inicial, médio, avançado ou primário), considerando a 

finalidade da supressão (obras de utilidade pública, interesse social ou outras atividades) e da 

sua localização, em perímetro urbano ou rural, sendo que, grosso modo, as possibilidades de 

supressão regular são maiores para a vegetação nativa em estágios mais iniciais de regeneração, 

e localizada em áreas urbanas. Ainda no estado de São Paulo, toda supressão autorizada de 

vegetação nativa é vinculada a um compromisso de compensação ambiental, mediante 

restauração ecológica de uma área degradada e/ou destinação para preservação de um 

fragmento de vegetação nativa existente. O balanço entre área autorizada para supressão 

(passivo) e área necessária para compensação ambiental (ativo) é estabelecido pela Resolução 

SEMIL 02/2024, que determina parâmetros variáveis de compensação ambiental entre 1,25 a 

6,0 vezes a área autorizada para supressão, dependendo do estágio de regeneração e da 

localização geográfica da vegetação suprimida (SÃO PAULO, 2024).  

Neste contexto, o estágio de regeneração da mancha de vegetação nativa pleiteada para 

supressão é um aspecto central, que condiciona tanto a possibilidade de supressão legal quanto 

o compromisso resultante de compensação ambiental. Para fins de aplicação da legislação no 

estado de São Paulo, os estágios sucessionais foram definidos para as fisionomias de Mata 

Atlântica pela Resolução CONAMA 01/1994 (BRASIL, 1994) e para as fisionomias de Cerrado 

pela Resolução SMA 064/2009 (SÃO PAULO, 2009b). Ambas as resoluções estabelecem que 

as manchas de vegetação nativa podem se apresentar no estágio secundário pioneiro (menos 

complexo), inicial, médio e avançado (mais complexo), além do estágio primário que em tese 

representa o fragmento de vegetação nativa não perturbado por ações antrópicas, e trazem 

diversos indicadores de estrutura e composição para definir estes estágios. O conceito de base 
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destas resoluções é a ideia de sucessão ecológica, na acepção teórica que vigorava na segunda 

metade do século XX, que considera a sucessão como um processo cumulativo e unidirecional 

de transformação das manchas de vegetação nativa, que gradualmente se desenvolvem de níveis 

baixos para níveis mais elevados de diversidade e complexidade estrutural (GLEEN-LEWIN et 

al., 1992). Esta acepção da sucessão ecológica é focada na composição das plantas vasculares 

no nível da mancha e sua substituição ao longo de um gradiente temporal (POORTER et al., 

2023). Com o avanço do conhecimento ecológico, a teoria da sucessão passou a observar 

também as relações entre estrutura e função de uma determinada mancha com a composição e 

configuração da paisagem de entorno, considerando como a matriz afeta a qualidade biológica 

das manchas a partir de processos de dispersão de propágulos. Mais recentemente, esta 

abordagem da sucessão desde a ótica da paisagem vem incorporando o componente antrópico, 

com vistas a analisar de que forma os arranjos socioecológicos (econômicos, culturais, 

políticos) engendram práticas de manejo e dinâmicas de mudanças de uso e cobertura da terra 

que afetam as rotas sucessionais das manchas em uma dada paisagem (POORTER et al., 2023).  

Exemplos destas relações complexas podem ser observadas no estudo de César et al. 

(2021), no qual os autores apontam que os indicadores de diversidade, estrutura e função de 

manchas florestais tem mais relação com o uso e cobertura da terra da paisagem de entorno do 

que com a idade da mancha. Nesta mesma linha, Jakovac et al. (2021) destacam que as 

condições atuais e históricas de uso da terra direcionam as rotas sucessionais, com implicações 

importantes para a restauração de florestas tropicais. Já em Arroyo-Rodriguez et al. (2023) os 

autores identificaram que em paisagens de baixa cobertura florestal (até 40%) ou elevada 

cobertura florestal (superior a 60%) existe uma previsibilidade maior dos processos 

sucessionais do que em paisagens de cobertura florestal intermediária (40% a 60%). Sem 

embargo, paisagens com pelo menos 40% de cobertura florestal já apresentam resiliência e são 

capazes de ofertar serviços ecossistêmicos (ARROYO-RODRIGUEZ et al., 2020). Estes 

estudos evidenciam a importância da configuração e composição das paisagens na qualidade 

biológica de manchas de vegetação nativa. Esta qualidade, expressa em termos estruturais e de 

diversidade, é por sua vez enquadrada pela legislação vigente nos estágios sucessionais, que 

engendram as possibilidades de supressão regular. 

Longe de ser um processo homogêneo, a supressão de vegetação nativa envolve múltiplas 

e complexas interações de fatores que variam temporalmente, espacialmente e 

institucionalmente (JAMALUDIN et al., 2022). Assim, a intenção de manter ou suprimir a 

vegetação nativa envolve, além do regramento legal, fatores biofísicos que determinam a 
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aptidão do local para outros usos, como atividades agrícolas por exemplo. Existem também 

fatores socioeconômicos e políticos envolvidos na decisão dos agentes em preservar ou suprimir 

vegetação nativa, tais como acesso a mercados e infraestrutura de logística, ou políticas de 

crédito ou subsídios para a expansão de atividades econômicas em áreas de vegetação natural 

(MITSUDA, ITO, 2011). Por fim, o manejo do uso do solo envolve, ainda, fatores subjetivos 

tais como valores e motivações dos proprietários em relação à manutenção da vegetação nativa 

e ao uso pretendido para as propriedades (FARINACI et al., 2014).  

Em regiões de economia dinâmica e densamente urbanizadas, como o estado de São Paulo, 

nas quais a manutenção da vegetação nativa e de suas contribuições para o desempenho dos 

serviços ecossistêmicos adquire ainda mais relevância, conhecer a dinâmica da supressão dos 

fragmentos pode oferecer subsídios relevantes para entender os indutores destas conversões, 

auxiliando na formulação das políticas destinadas à conservação da vegetação nativa em 

propriedades privadas e ao planejamento do território. Neste escopo, é relevante diferenciar os 

processos de supressão regular (autorizada pelo órgão ambiental competente), irregular 

fiscalizada (objeto de autuações), e irregular não fiscalizada, na perspectiva de identificar qual 

é, de fato, a eficiência dos procedimentos administrativos de comando e controle, baseados na 

aplicação da legislação pelas entidades competentes, para regular o desmatamento no território.  

No que se refere a esta supressão regular, desde 2009, a Companhia Ambiental do Estado 

de São Paulo (CETESB) é a entidade responsável por emitir as Autorizações para Supressão de 

Vegetação (ASVs) nativa. As ASVs são emitidas mediante abertura de processo administrativo 

motivado pelo proprietário ou interessado na supressão, no âmbito das atribuições de 

licenciamento ambiental da agência ambiental paulista. Cada ASV emitida, além da área de 

vegetação nativa autorizada para corte, traz outras informações como: par de coordenadas 

geográficas de localização, estágio de regeneração da vegetação autorizada para supressão e 

finalidade da supressão. 

Em relação a supressão irregular fiscalizada, a entidade paulista privilegiada para atuar 

nesta fiscalização é a Polícia Militar Ambiental (PAmb). Criada em 1934, por força do primeiro 

Código Florestal brasileiro, a PAmb é uma unidade de policiamento vinculada a Polícia Militar 

do Estado de São Paulo, estando estruturada em cinco batalhões. A atuação de fiscalização da 

PAmb parte da lavratura de Autos de Infração Ambiental (AIAs), embasados na legislação 

federal de crimes ambientais, que englobam, entre outros, supressão de vegetação nativa e 
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intervenções em áreas protegidas sem a competente autorização do órgão ambiental 

(ANDRADE, 2019).  

Quanto a supressão irregular não fiscalizada, esta pode ser estimada com base em produtos 

de sensoriamento remoto, que identificam a conversão de áreas de floresta ou de vegetação 

nativa para outros usos da terra, subtraindo do montante total de áreas suprimidas identificadas 

as áreas autorizadas ou efetivamente fiscalizadas. Dentre os vários produtos de sensoriamento 

remoto disponíveis para uso, destaca-se os mapeamentos de uso e cobertura da terra e transições 

da iniciativa MapBiomas, elaborados a partir de imagens do Landsat com 30 metros de 

resolução espacial (SOUZA et al., 2020).  

Pode-se considerar, assim, que a vegetação nativa incidente em propriedades privadas se 

encontra tensionada entre conservação e conversão, mediada pelos fatores legais, institucionais, 

socioeconômicos, biofísicos e subjetivos de cada contexto específico, sendo que esta conversão 

pode ser enquadrada em três categorias – regular/autorizada, irregular fiscalizada e irregular 

não fiscalizada. A presente tese se insere neste contexto de disputa entre conservação e 

conversão das manchas de vegetação nativa, e busca, de modo geral, analisar de forma 

sistemática as dinâmicas de supressão regular e irregular de vegetação nativa no estado de São 

Paulo. Busca-se compreender as diferenças entre as supressões regulares, e irregulares 

fiscalizadas ou não, destacando os fatores indutores de tais processos (Capítulo II). Também 

busca-se caracterizar, pela primeira vez, as relações entre fragmentos autorizados para 

supressão e paisagem de entorno, identificando padrões que possam caracterizar o estágio 

sucessional e hotspots de supressão regular no território paulista (Capitulo III).  

Indica-se, ainda, que a presente tese está inserida no contexto do projeto temático FAPESP 

intitulado “Compreendendo florestas restauradas para o benefício das pessoas e da natureza – 

NewFor” (n° do processo: 2018/18416-2), cujo pesquisador coordenador é o Prof. Dr. Pedro 

Henrique Santin Brancalion (ESALQ/USP) e um dos pesquisadores principais, responsável 

pelas atividades que envolvem geotecnologias, é o Prof. Dr. Paulo Guilherme Molin 

(UFSCar/CCN). Este projeto também se insere no contexto do projeto Centro de Ciência para 

o Desenvolvimento FAPESP denominado “Restauração de vegetação nativa na Mata Atlântica 

pela combinação estratégica de medidas obrigatórias e compromissos voluntários - CCD-

EMA” (nº do processo 2021/11940-0), com coordenação do Prof. Dr. Paulo Guilherme Molin 

(UFSCar/CCN). 
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2. CAPÍTULO II – DINÂMICA ESPAÇO-TEMPORAL E FATORES DE INDUÇÃO 

DOS PROCESSOS DE SUPRESSÃO REGULAR, IRREGULAR E REGENERAÇÃO 

DE VEGETAÇÃO NATIVA NO ESTADO DE SÃO PAULO ENTRE 2009 E 2020. 

RESUMO 

O desmatamento de vegetação nativa é um processo complexo, que resulta em redução na oferta 

de serviços ecossistêmicos. A existência de um arcabouço legal e institucional de comando e 

controle é uma das estratégias de combate ao desmatamento, que, no Estado de São Paulo, se 

dá através do licenciamento ambiental das supressões e da fiscalização dos cortes ilegais. No 

entanto, a efetividade destes mecanismos é pouco estudada, visto que não se sabe o quanto da 

supressão de vegetação nativa observada é regular, nem o quanto é objeto de ações de 

fiscalização. O presente estudo se situa nesta lacuna de conhecimento, e teve por objetivo 

avaliar a dinâmica da supressão regular, irregular fiscalizada, irregular não fiscalizada, assim 

como a regeneração de vegetação nativa no estado de São Paulo, entre os anos de 2009 a 2020, 

a partir de um recorte municipal. Foram coletados e compilados dados oficiais de emissão de 

autorizações para supressão de vegetação nativa e de autos de infração ambiental, bem como 

dados da supressão e regeneração observada a partir de sensoriamento remoto. Também foram 

avaliados os fatores de indução dos processos de supressão e regeneração, a partir de regressões 

lineares múltiplas com uso de variáveis biofísicas e socioeconômicas. No período estudado 

houve a supressão de 496.680 hectares de vegetação nativa no estado de São Paulo, dos quais 

6.534 hectares (1,31%) foram suprimidos regularmente e 55.346 hectares (11,14%) foram 

objeto de ações fiscalizatórias, enquanto 87,54% da supressão observada, ou 434.799 hectares, 

é irregular não fiscalizada. No período analisado, houve regeneração de vegetação nativa em 

726.179 hectares, com incremento líquido de vegetação nativa de 229.499 hectares. O Cerrado 

apresentou, relativamente, maior taxa de supressão ilegal, que abrangeu 3% do bioma no 

período. A supressão irregular não fiscalizada é favorecida por fatores como declividade suave, 

acesso viário, e temperatura; enquanto a supressão regular foi associada a fatores vinculados ao 

desenvolvimento urbano-industrial dos municípios, como densidade populacional e peso do 

setor industrial na economia. Mesmo no estado mais rico da federação, a supressão ilegal de 

vegetação nativa ainda é um problema relevante, havendo necessidade de melhoria nos sistemas 

de comando e controle e incentivos à manutenção de florestas, de modo a atingir os objetivos 

de conservação e restauração no território. 

Palavras-chave: Licenciamento ambiental, Comando e controle, Uso e cobertura da terra, 

Conservação florestal.  
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ABSTRACT 

Deforestation of native vegetation is a complex and multifaceted process, which results in 

significant impacts of reduction of ecosystem services for societies. The existence of a solid 

legal and institutional command and control framework is one of the strategies to combat 

deforestation, which takes place through environmental licensing of suppressions and 

inspection of illegal native vegetation suppression. However, the effectiveness of these 

mechanisms is still little studied, and it is not known how much of the observed suppression of 

native vegetation is regular, supported by authorization, and how much is subject to inspection 

actions. The present study addresses this gap in knowledge, and evaluated the dynamics of 

regular, irregular supervised, irregular unsupervised suppression as well regeneration of native 

vegetation in the state of São Paulo, between the years 2009 and 2020, from a municipal 

perspective. Official data on the issuance of authorizations for the suppression of native 

vegetation and environmental infraction notices were collected and compiled, as well as data 

on suppression/regeneration observed from remote sensing. We also evaluated the factors 

inducing suppression/regeneration processes, based on multiple linear regressions using 

biophysical and socioeconomic variables. During the period studied, 496,680 hectares of native 

vegetation were suppressed in the state of São Paulo, of which 6,534 hectares (1.31%) were 

regularly suppressed and 55,346 hectares (11.14%) were subject to inspection actions, of which 

87, 54% of the observed suppression, or 434,799 hectares, is illegal and unmonitored. During 

the period, there was regeneration of native vegetation in 726,179 hectares, resulting in a net 

increase in native vegetation of 229,499 hectares. The Cerrado had a relatively higher rate of 

illegal suppression, which covered 3.09% of the biome during the study period, while in the 

Atlantic Forest illegal suppression corresponded to 1.4% of the biome. Illegal suppression is 

concentrated in the central-south region of the state, while regular suppression is concentrated 

in the macro-metropolitan region of São Paulo. Irregular suppression is favored by factors such 

as gentle slope, road access, and temperature, and regular suppression was associated with 

factors linked to the urban-industrial development of municipalities, such as population density 

and the weight of the industrial sector in the economies. Even in the richest state of the 

federation, the illegal suppression of native vegetation is still a relevant problem, which means 

that there is a need to improve command and control systems and incentives for forest 

maintenance, in order to achieve conservation and restoration objectives in the territory. 

Key words: Environmental licensing, Command and control, Land use and land cover, Forest 

conservation.  
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2.1 INTRODUÇÃO  

O estudo das dinâmicas de uso e cobertura da terra e de seus desdobramentos para as 

mudanças ambientais globais e para o desenvolvimento sustentável é um desafio central na 

agenda de pesquisa das ciências ambientais e sociais (RAMANKUTTY, COOMES, 2016). 

Cerca de 50% da superfície terrestre não recoberta por gelo foi alterada por ações antrópicas, 

das quais se destaca a agricultura e pecuária, que ocupa cerca de 40% da superfície do planeta 

(TURNER et al., 2007). A expansão da agropecuária, e mais recentemente da urbanização, têm 

sido apontadas como os principais indutores de desmatamento das florestas tropicais ao redor 

do mundo (BENHIN, 2006; DE SY et al., 2019). No planeta, cerca de 90% de todo o 

desmatamento de florestas tropicais observado entre 2011 e 2015 foi associado a expansão de 

paisagens agrícolas (PENDRILL et al., 2022). Na América Latina, 41,4% do desmatamento de 

florestas registrado entre 1980 e 2010 foi ocasionado pelas atividades agropecuárias 

(ARMENTERAS et al., 2017), e segundo Radwan et al. (2021), a conversão de florestas em 

agricultura na América do Sul, observada entre 1992 e 2018, representa 36% das mudanças 

globais de uso e cobertura da terra verificadas no período. No Brasil, entre 1985 e 2022, houve 

a supressão de 96 milhões de hectares de vegetação nativa, ao que a proporção de vegetação 

nativa no território passou de 75% para 64%. Do montante convertido, 64 milhões de hectares 

(66,6%) foram utilizados para pastagens (MAPBIOMAS, 2023).  

O desmatamento de florestas e áreas de vegetação nativa é um processo complexo, no 

qual a disponibilidade de infraestrutura, os aspectos biofísicos, os arranjos institucionais e as 

dinâmicas socioeconômicas são fatores que concorrem de modo simultâneo na decisão dos 

agentes em manter ou suprimir vegetação nativa (MITSUDA, ITO, 2011; FARINACI, 

BATISTELLA, 2012). Dentre os fatores de infraestrutura, a disponibilidade de acessos 

rodoviários afeta direta ou indiretamente a vegetação nativa (IBISCH et al., 2016), sendo que 

na Amazônia, cerca de 95% do desmatamento ocorre em áreas distantes em até 5km de rodovias 

e hidrovias (BARBER et al., 2014). Neste sentido, as manchas de vegetação nativa distantes de 

rodovias podem apresentar melhores condições de conservação da biodiversidade. No que se 

refere aos aspectos biofísicos, estudos apontam uma vinculação entre declividade e 

desmatamento, com as maiores taxas de supressão de vegetação nativa ocorrendo nos locais de 

declive menos acentuado, e portanto mais propícias para a agricultura mecanizada ou para a 

urbanização (SIEGEL et al., 2022; XIONG, et al., 2020; CALABONI et al., 2018). A 

proximidade das manchas de vegetação nativa com cursos d´água também parece condicionar 

menores possibilidades de supressão. Piffer et al. (2022) indicam maior persistência de 
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vegetação nativa secundária de Mata Atlântica em áreas ripárias e/ou de alta declividade, e 

maiores taxas de supressão desta vegetação secundária em áreas mais propícias para agricultura. 

Rosa et al. (2021) identificam que em declives superiores a 11,5º existe uma tendência de 

manter a regeneração de vegetação nativa de Mata Atlântica, ao passo que em declives médios 

de 6º a 10º a tendência é a conversão de florestas jovens em áreas de agricultura e pastagem.  

Quantos aos arranjos institucionais, a existência de legislação de proteção aos recursos 

florestais impacta as dinâmicas de desmatamento, sendo que legislações mais robustas e 

aplicadas a partir de estruturas de comando e controle fortalecidas diminuem a supressão de 

vegetação nativa (ISSI et al., 2020). Do ponto de vista econômico, acordos comerciais de 

exportação de commodities, que incluam cláusulas ambientais associadas a rastreabilidade dos 

produtos e focadas em desmatamento zero nas cadeias produtivas também são fundamentais 

para diminuir a expansão da agropecuária sobre áreas florestadas (RAJÃO et al., 2020). Nesta 

mesma linha, os arranjos de certificações das cadeias produtivas podem contribuir para uma 

maior conformidade das propriedades ao que dispõe a legislação ambiental, como demonstrado 

por Carvalho et al. (2023) e por Leite et al. (2020). A criação de Unidades de Conservação de 

Proteção Integral, bem como a instituição de terras indígenas e territórios quilombolas também 

atuam como fatores impeditivos da supressão de vegetação nativa, quando comparados com as 

propriedades privadas (ALVES-PINTO et al., 2022; BARROS et al., 2022).  

Um ponto chave associado aos aspectos institucionais que condicionam a supressão de 

vegetação nativa é a questão da legalidade ou ilegalidade da conversão. O arcabouço legal de 

proteção da vegetação nativa no Brasil se estrutura em dois grandes instrumentos legais 

complementares: o Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC – Lei Federal 

9.985/2000), aplicável sobretudo em propriedades públicas; e a Lei de Proteção da Vegetação 

Nativa (LPVN – Lei Federal 12.651/2012), aplicável em propriedades privadas (AGUIAR et 

al., 2017). O SNUC estabelece as diretrizes para a instituição de unidades de conservação (UCs) 

no país, que por sua vez são divididas em duas grandes categorias: UCs de proteção integral e 

de uso sustentável, cada qual composta por variadas tipologias (BRASIL, 2000). Conforme 

Sparovek et al. (2019), as UCs no Brasil somam 93 milhões de hectares, ou 11% do território 

nacional, e estes territórios são fundamentais para a conservação da biodiversidade in situ, 

especialmente em um cenário de agravamento do desmatamento das florestas tropicais ao redor 

do mundo (CHAPE et al., 2005).  

Já a LPVN protege a vegetação nativa incidente nas 4,5 milhões de propriedades 

privadas brasileiras ou 44,2% do território nacional (SPAROVEK  et al., 2019) por meio da 
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instituição de reservas legais (RLs), definidas como um percentual a ser mantido como 

vegetação nativa no interior das propriedades rurais. A LPVN também traz a delimitação das 

áreas de preservação permanente (APPs), que são áreas especialmente protegidas associadas a 

nascentes, corpos hídricos, dentre outros sítios de fragilidade ambiental, e que devem ser 

mantidas com vegetação nativa ou serem restauradas (BRASIL, 2012). A vegetação nativa não 

protegida pelos institutos da APP ou RL, que constitui um excedente estimado entre 69,2 

milhões (REIS et al., 2021) a 156 milhões de hectares no Brasil (FREITAS et al., 2016) e 645 

mil hectares no estado de São Paulo (MELLO et al., 2022), pode conformar Cotas de Reserva 

Ambiental (CRAs), um mecanismo de mercado previsto na LPVN que possibilita que o déficit 

de RL de um imóvel seja compensado na vegetação nativa excedente ao percentual mínimo de 

RL de outra propriedade (BRASIL, 2012). Ocorre que diversos estudos (FREITAS et al., 2016; 

GIANNICHI et al., 2019; GAVIOLI et al., 2020) apontam para uma desproporcionalidade entre 

oferta e demanda de CRAs, ao que esta vegetação nativa excedente às APPs e RL, caso não 

configure CRAs, está sujeita à possibilidade de supressão regular (BRANCALION et al., 2016).  

De forma complementar a LPVN, existem outras legislações que protegem estas 

manchas de vegetação nativa em área comum não protegida, tais como a Lei Federal 

11.428/2006 – Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006), e a Lei Estadual 13.550/2009 – Lei do 

Cerrado paulista (SÃO PAULO, 2009). De forma geral, ambas legislações estabelecem que a 

possibilidade de supressão regular de vegetação nativa é articulada em torno dos fatores: estágio 

de regeneração da mancha, localização da mancha (em perímetro rural ou urbano) e finalidade 

da supressão (obras de utilidade pública, interesse social ou finalidades privadas); sendo que 

manchas localizadas em áreas rurais e nos estágios mais avançados de regeneração recebem 

maior proteção legal do que manchas em estágios mais iniciais e localizadas em áreas urbanas. 

Ademais, as possibilidades de supressão para obras de utilidade pública/interesse social são 

maiores, comparativamente às possibilidades de supressão para fins privados. Destaca-se ainda 

que as supressões regulares são sempre condicionadas a um compromisso de compensação 

ambiental, mediante restauração ecológica e/ou destinação para preservação de uma área com 

vegetação nativa à maior do que a área suprimida, com regramento dado pela Resolução SEMIL 

02/2024 no estado de São Paulo (SÃO PAULO, 2024).  

Em que pese a existência deste arcabouço legal complexo destinado a controlar a 

supressão de vegetação nativa, estima-se que cerca de 3,25 milhões de hectares de formações 

nativas podem ser suprimidas regularmente em todo o Brasil até 2025 (REIS et al., 2021). 

Ademais, a eficácia de aplicação da legislação e dos instrumentos de comando e controle é 
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questionada por diversos estudos que apontam uma prevalência da supressão ilegal de 

vegetação nativa sobre a supressão regular: Vasconcelos et al. (2020) identificaram que 95% 

do desmatamento ocorrido em fazendas de soja no estado do Mato Grosso entre 2012 e 2017 

foi ilegal; ao passo que Barbosa et al. (2023) indicam que de toda a supressão de vegetação 

nativa observada no estado de Goiás entre 2011 e 2021, cerca de 86% é irregular. Dados da 

iniciativa MapBiomas (2023) indicam que 72% das áreas desmatadas no Brasil em 2022 

apresentam indícios de irregularidade, sendo que este percentual é de 75% no estado de São 

Paulo. Analisando as supressões na Amazônia Legal entre 2019 e 2020, Coelho-Junior et al. 

(2022) identificaram que somente 6,1% da área desmatada foi objeto de ações de fiscalização 

por parte dos órgãos ambientais.  O protagonismo dos órgãos ambientais estaduais na emissão 

de autorizações para supressão de vegetação nativa, as dificuldades de integrar os sistemas de 

gestão ambiental estaduais, e a falta de transparência na disponibilização dos dados referentes 

às autorizações são fatores que, conforme Valdiones et al. (2021), dificultam separar as 

supressões legais das ilegais, prejudicando a fiscalização da sociedade e dos atores econômicos.   

Estes processos de supressão de florestas e mudanças no uso e cobertura da terra podem 

ser apreendidos a partir de uma perspectiva multidisciplinar, que lança mão do sensoriamento 

remoto e dos sistemas de informações geográficas (SIGs) como ferramental privilegiado. 

Soma-se ao uso dos SIGs uma abordagem científica emergente denominada ciência das 

mudanças da terra (land change science), definida por Turner et al. (2007) como um campo 

científico interdisciplinar, que busca compreender, em escala global, regional ou local as 

dinâmicas de mudanças do uso e cobertura da terra, como reflexo de contextos socioambientais 

específicos, com o objetivo de desenvolver teorias, conceitos e aplicações voltados para os 

problemas tanto ambientais quanto socioeconômicos.   

O presente estudo se insere neste contexto, ao analisar pela primeira vez as dinâmicas 

de supressão regular, irregular fiscalizada, irregular não fiscalizada e regeneração de vegetação 

nativa no estado de São Paulo, entre 2009 e 2020, em escala do território municipal. Busca-se 

analisar as dinâmicas de supressão regular/irregular e regeneração ao longo do período de 

estudo, identificando anos de pico dos processos. Também busca-se identificar as discrepâncias 

entre supressão regular e irregular, onde estas ocorrem de modo mais acentuado, e quais fatores 

biofísicos e socioeconômicos influenciam nestas dinâmicas, com vistas a avaliar (i) a 

importância da supressão legal no panorama de supressão de vegetação nativa no estado de São 

Paulo; (ii) como as dinâmicas de supressão regular, irregular, fiscalizada e regeneração se 

articulam no território paulista, ao longo do período estudado.  
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2.2. METODOLOGIA 

2.2.1 ÁREA DE ESTUDO  

 

O estado de São Paulo (Figura 1) se localiza na região sudeste do Brasil, sendo o mais 

populoso e o mais industrializado do país (IBGE, 2023). Ocupando área de 24,82 milhões de 

hectares, o que representa 2,9% do território brasileiro, o estado é dividido em 645 municípios 

(SEADE, 2023), e está inserido em dois biomas tropicais considerados como hotspots globais 

de biodiversidade: a Mata Atlântica, que ocupava originalmente 67,3% do território paulista, 

dos quais atualmente 32,6% encontram-se com vegetação nativa (5,4 milhões de hectares), e os 

domínios do Cerrado, que originalmente ocupavam 32,7% do território paulista, sendo que 

atualmente somente 3,0% desta área está com vegetação nativa (239 mil hectares) (MYERS et 

al., 2000, INSTITUTO FLORESTAL, 2020). A vegetação nativa remanescente se encontra 

distribuída de modo desigual no estado de São Paulo, tanto do ponto de vista geográfico, com 

predomínio de cobertura florestal das regiões sul e litorânea do estado e ausência de vegetação 

nativa no centro-oeste paulista; quanto do ponto de vista fundiário e de uso econômico das 

propriedades, com maior ocorrência de vegetação nativa em imóveis rurais de médio e grande 

porte, e naqueles com exploração de silvicultura (LEITE et al., 2020; GAVIOLI, 2017). Parte 

desta vegetação nativa é protegida pelas 290 unidades de conservação que existem no Estado, 

e que ocupam área de cerca de 5,36 milhões de hectares (MMA, 2023).   
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Figura 1 – Localização do estado de São Paulo 

 

 

Tanto a Mata Atlântica quanto o Cerrado são biomas que se encontram ameaçados pela 

fragmentação dos remanescentes florestais e de vegetação nativa, e sua substituição por usos 

agropecuários ou pela urbanização (STRASSBURG et al., 2017; LIRA et al., 2021). Em que 

pese a situação de degradação geral da vegetação nativa em ambos os biomas, estudos recentes 

indicam um aumento líquido de vegetação nativa no estado de São Paulo, em especial em 

função da intensificação da agricultura e o consequente abandono de áreas impróprias ou de 

maior dificuldade para a exploração agrícola (CALABONI et al., 2018). Estas áreas incluem 

locais de elevada declividade e próximo a zonas ripárias, onde existe inclusive maior 

probabilidade de ocorrer regeneração natural de florestas e vegetação nativa (MOLIN et al., 

2018).  

2.2.2 BASE DE DADOS E PROCESSAMENTO 

 

Todo o estudo foi baseado em dados secundários, com transformações e padronizações 

quando necessário, sempre utilizando como unidade de área o hectare (ha) e como sistema de 

coordenadas de referência a projeção cônica equivalente de Albers, Datum SIRGAS2000. 
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Inicialmente, foram obtidas as informações da supressão de vegetação nativa primária, 

supressão de vegetação nativa secundária e regeneração total de vegetação nativa, em hectares 

(ha), para cada município paulista para os anos de 2009 a 2020, com base na coleção 8.0 da 

plataforma MapBiomas. O MapBiomas é uma iniciativa interinstitucional que vem mapeando 

as mudanças de cobertura e uso da terra no Brasil desde 1985 até os dias atuais, com uso de 

imagens dos satélites Landsat, com 30 metros de resolução espacial (SOUZA et al., 2020). Na 

metodologia adotada pelo projeto MapBiomas, a vegetação nativa primária é aquela que se 

encontra nesta classe desde o início da série histórica de mapeamento (1985), até o ano em que 

há a conversão para outra classe de uso e cobertura da terra. Já a vegetação nativa secundária 

indica aquele pixel no qual houve regeneração da vegetação nativa em algum momento da série 

histórica, até o ano de conversão para outra classe de cobertura e uso da terra.  

O montante de vegetação nativa regularmente suprimido em cada município e para os 

anos de estudo foi obtido através das autorizações de supressão de vegetação nativa (ASVs) 

emitidas pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB). As ASVs foram 

acessadas através das plataformas eletrônicas Sistema de Gestão Ambiental Paulista (SIGAM) 

e Painel Verde (SEMIL, 2023a; SEMIL, 2023b). Quanto a supressão irregular fiscalizada, 

acessamos a base de dados dos autos de infração ambiental (AIAs) lavrados pela Polícia Militar 

do Estado de São Paulo, disponíveis nas plataformas eletrônicas Datageo (SEMIL, 2023c) e 

Painel Verde. Os dados de supressão e regeneração observada (MapBiomas), supressão 

autorizada (ASVs) e supressão fiscalizada (AIAs) foram organizados por área (ha) suprimida, 

em cada munícipio e em cada ano de estudo.  

Com base nestes dados, foram estabelecidas oito categorias de dinâmicas de uso da terra, 

que foram objeto das análises empreendidas. Estas categorias são: (i) supressão autorizada 

(ASV); (ii) supressão irregular fiscalizada (AIA); (iii) supressão de vegetação primária; (iv) 

supressão de vegetação secundária; (v) supressão de vegetação total (primária + secundária); 

(vi) regeneração de vegetação nativa; (vii) regeneração líquida (regeneração – supressão total); 

e (viii) supressão irregular não fiscalizada, ou supressão ilegal (supressão total – ASV – AIA).   

Adicionalmente, foram consideradas vinte variáveis explanatórias biofísicas e 

socioeconômicas acessadas e/ou geradas a partir de bases secundárias públicas, que foram 

utilizados nas análises estatísticas para avaliação das tendências e indutores das supressões. A 

Tabela 1 apresenta os dados utilizados no trabalho.    
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Tabela 1  – Base de dados geográficos utilizados no estudo 
 

Tipologia Nome Descrição Escala/Resolução Formato Fonte 

 

Supressão autorizada 

(ASV) 

Supressão irregular 

fiscalizada (AIA) 

Supressão de vegetação 

primária 

Supressão de vegetação 

secundária  

Supressão de vegetação 

total 

Regeneração de 

vegetação nativa 

Regeneração líquida de 

vegetação nativa 

Supressão irregular não 

fiscalizada  

Supressão 

Mapbiomas 

coleção 8.0 

Área de 

vegetação 
primária e 

secundária 

suprimida (ha) 
por munícipio e 

por ano  

- Planilha Mapbiomas 

(2023) 

Regeneração 

Mapbiomas 

coleção 8.0 

Área de 

vegetação nativa 

regenerada (ha) 
por munícipio e 

por ano 

- Planilha Mapbiomas 

(2023) 

ASVs Área de 
vegetação nativa 

suprimida 

regularmente 
(ha) por 

munícipio e por 

ano 

- Vetor SEMIL 
(2023a; 

2023b) 

 AIAs Área de 

vegetação nativa 
suprimida 

irregularmente e 

fiscalizada (ha) 
por munícipio e 

por ano 

- Vetor SEMIL 

(2023b; 

2023c) 

Dados 

Socioeconômicos 

Densidade 

demográfica 

Densidade 

demográfica por 

município 2023 

- Planilha SEADE 

(2023) 

 Grau de 

urbanização 

Porcentagem de 

urbanização por 
município em 

2010 e 2020 

- Planilha SEADE 

(2023) 

 Participação 
agropecuária 

VA 

Participação da 
agropecuária no 

valor adicionado 
do PIB municipal 

2020 

- Planilha SEADE 

(2023) 

 Participação 

serviços VA 

Participação dos 
serviços no valor 

adicionado do 

PIB municipal 

2020 

- Planilha SEADE 

(2023) 

Participação 

indústria VA 

Participação da 

indústria no valor 
adicionado do 

PIB municipal 

2020 

- Planilha SEADE 

(2023) 

Participação 

administração 

pública VA 

Participação da 

administração 

pública no valor 

adicionado do 

PIB municipal 

2020 

- Planilha SEADE 

(2023) 
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Produto 

interno bruto 

PIB municipal 

2020 
- Planilha SEADE 

(2023) 

 Malha viária 

municipal 

Comprimento 
(m) das vias, 

ruas, avenidas 

(Open Street 
Map) por 

município 

- Vetor Geofabrik 

(2023) 

Unidades de 
Conservação 

de Uso 

Sustentável 

Porcentagem do 
município em 

UC Uso 

Sustentável 

- Planilha Abdalla et al 

(2021) 

Unidades de 

Conservação 

de Proteção 

Integral 

Porcentagem do 

município em 

UC Proteção 

Integral 

- Planilha Abdalla et al 

(2021) 

Unidades de 

Conservação 

totais 

Porcentagem do 

município em 

UC 

- Planilha Abdalla et al 

(2021) 

Dados biofísicos Hidrografia Comprimento 

(m) dos corpos 
hídricos por 

município 

- Planilha FBDS (2018) 

 Passivo em 
Áreas de 

Preservação 

Permanente 

(APP) 

Porcentagem de 
APP do 

município 

degradada  

- Planilha FBDS (2018) 

 Cobertura de 

vegetação 
nativa 

Inventário 

Florestal 

2010 

Porcentagem do 

município com 
cobertura de 

vegetação nativa 

2010 

- Vetor SEMIL 

(2023c) 

 Cobertura de 

vegetação 
nativa 

Inventário 

Florestal 

2020 

Porcentagem do 

município com 
cobertura de 

vegetação nativa 

2020 

- Vetor SEMIL 

(2023c) 

 Declive 

médio e 
desvio padrão 

em graus 

Modelo digital 

de elevação 
(MDE) do estado 

de São Paulo 

30 m Raster TOPODATA 

(2008) 

 Temperatura 
em graus 

Celsius 

Temperatura 
média por 

município – série 

histórica 

- Planilha Abdalla et al 

(2021) 

 Pluviometria 

em mm 

Pluviometria 

média por 

município – série 

histórica 

- Planilha Abdalla et al 

(2021) 

 Área do 

município 

(ha) 

Área total de 

cada município 

(ha) 

- Planilha  SEADE 

(2023) 

 Biomas Delimitação de 

biomas Mata 

1:250000 Vetor IBGE (2019) 
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Atlântica e 

Cerrado 

 

O estudo utilizou como recorte o território municipal, e os valores das variáveis em 

formato de planilha ou raster foram inseridos no arquivo vetorial dos limites dos municípios 

em ambiente SIG. Inicialmente as informações agrupadas de área suprimida e/ou regenerada 

em cada uma das oito categorias por município e considerando a totalidade dos anos de estudo 

foi espacializada em ambiente SIG. Foi efetuada uma análise de clusterização a partir da 

elaboração de mapas do indicador local de associação espacial (LISA – local indicator of 

spatial association), com utilização do índice local univariado mediano de Moran (univariate 

median local Moran´s I) (ANSELIN, 1995, ANSELIN et al., 2006).  O índice local de Moran 

é uma medida de autocorrelação espacial, concebida para mensurar a diferença entre os valores 

de um determinado atributo, associado à localização espacial, dando uma indicação da 

homogeneidade e diversidade da distribuição dos dados em uma abordagem espacializada 

(LUZARDO et al., 2017). No presente estudo, adotou-se o índice local mediano de Moran, que 

considera a mediana dos valores do atributo de interesse no polígono de análise e polígonos 

adjacentes, o que é recomendado quando o conjunto de dados apresenta valores extremos 

(outliers). (ANSELIN et al., 2006).  

Como resultado, o LISA gera um mapa de clusters estatisticamente significativos (p-

value < 0.05),que podem ser de quatro tipos (i) high-high (HH), ou seja, composto por 

polígonos com valores elevados do atributo em análise rodeados de polígonos também com 

valores elevados do mesmo atributo, o que configura um hotspot; (ii) low-low (LL), isto é, 

composto por polígonos com valores reduzidos do atributo em análise, rodeados de polígonos 

também com valores reduzidos do mesmo atributo, configurando um coldspot para o atributo 

em questão; (iii) high-low (HL) ou (iv) low-high (LH), indicando respectivamente um polígono 

com alto ou reduzido valor do atributo rodeado por polígonos com reduzido ou alto valor do 

mesmo atributo, o que configura clusters de valores extremos (outliers) (LUZARDO et al., 

2017; ANSELIN et al., 2006). Deste modo, a geração do indicador permite o agrupamento dos 

dados em clusters espacialmente significativos. 

Afora a aplicação do índice local univariado mediano de Moran, foram efetuadas oito 

regressões lineares múltiplas, utilizando como variável dependente a área de 

supressão/regeneração de cada uma das categorias de estudo, e como variáveis preditoras 

(independentes) as variáveis biofísicas e socioeconômicas escolhidas. Previamente a realização 
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das regressões, os dados foram corrigidos utilizando uma função logarítmica natural, de modo 

a diminuir a importância de valores outliers e corrigir as variações desiguais dos dados, 

aproximando-os de uma distribuição normal, conforme indicado por Field et al. (2012). A partir 

de uma primeira análise de regressão linear realizada com uso de todas as variáveis preditoras, 

aplicou-se o critério de informação de Akaike (AIC) para definir o modelo de regressão linear 

que melhor explica as relações entre os dados de supressão/regeneração de cada uma das 

categorias avaliadas e as variáveis preditoras, sendo que foi utilizado como modelo final aquele 

com o menor valor de AIC, para cada uma das categorias de estudo. Após a realização das 

regressões, a acurácia de cada modelo foi avaliada, aplicando o teste de Durbin-Watson, que 

possibilita analisar as premissas de independência de erros e autocorrelação. As premissas 

referentes a distribuição dos resíduos foram avaliadas mediante geração de gráficos quantil-

quantil e de resíduos ajustados (FIELD et al., 2012). Por fim, foram consideradas para análise 

as relações evidenciadas em regressão linear que apresentaram valor de p inferior a 0,05 (p-

value < 0.05) para a estatística t gerada.  

A geração do índice local univariado mediano de Moran foi efetuada com uso do 

software GeoDa (ANSELIN et al., 2006). As análises estatísticas e geração de gráficos foram 

realizadas com uso do Excel e RStudio versão 4.2.2., com as funções “log”, “lm”, “glm”, “step”, 

“AIC”, “plot” e “durbinWatsonTest”, este último do pacote “car” (RCORE TEAM, 2022). Os 

mapas ilustrativos e processamentos espaciais foram produzidos com o software QGIS versão 

3.16.15 Hannover (QGIS DEVELOPMENT TEAM, 2023).  

2.3. RESULTADOS 

2.3.1 VISÃO GERAL  

 

 Com base nos dados analisados, verificou-se que a supressão total de vegetação nativa 

ocorrida no estado de São Paulo entre 2009 e 2020 pela iniciativa Mapbiomas coleção 8 foi de 

496.680 ha, numa média de 770 hectares/ano, sendo 137.502 ha de vegetação primária 

(27,68%) e 359.177 ha de vegetação secundária (72,31%). A supressão autorizada pelas ASVs 

foi de 6.534 ha (1,31% da supressão total), e supressão fiscalizada objeto de AIAs foi de 55.346 

ha no período (11,14% da supressão total). Deste modo, a supressão ilegal (supressão observada 

– supressão autorizada ASV e supressão fiscalizada AIA) foi de 434.799 ha no período, ou 

87,54% da supressão total. A regeneração de vegetação nativa observada no período foi de 

726.179 ha, sendo que a regeneração líquida calculada para a totalidade dos municípios foi de 
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229.499 ha (46,20% da supressão total). A Figura 2 apresenta os resultados obtidos em cada 

ano. 

Figura 2 – Supressão total, de vegetação primária, de vegetação secundária, supressão ASV, supressão 

AIA, supressão ilegal, regeneração e regeneração líquida para cada ano de estudo para o estado de São 

Paulo 

 

Os picos de supressão total da série histórica ocorreram em 2013 (61.176 ha) e 2019 

(49.894 ha), condicionando baixa regeneração líquida nestes anos (2.907 ha e 9.714 ha, 

respectivamente). Em todos os anos a supressão de vegetação primária foi sempre inferior à 

supressão de vegetação secundária; e a área objeto de autuação (AIA) sempre superior a área 

objeto de supressão regular (ASV). A Figura 3 apresenta a distribuição geográfica, por 

município, das áreas (ha) acumuladas no período de estudo, e para cada categoria de 

supressão/regeneração estudada. 
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Figura 3 – Áreas (ha) acumuladas por município e para o período 2009-2020 para supressão ASV (A), 

supressão AIA (B), supressão de vegetação primária (C), supressão de vegetação secundária (D), 

supressão total (E), supressão ilegal (F), regeneração (G) e regeneração líquida (H). 
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A Figura 4 apresenta os resultados do índice local univariado mediano de Moran, 

apontando para os hotspots (HH), coldspots (LL) e outliers (HL, LH), para cada uma das oito 

categorias estudadas e considerando a totalidade dos anos, por município.  
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Figura 4 – Índice local univariado mediano de Moran – hotspots (HH), coldspots (LL) e outliers (LH, 

HL), por município e para o período 2009-2020 para supressão ASV (A), supressão AIA (B), 

supressão de vegetação primária (C), supressão de vegetação secundária (D), supressão total (E), 

supressão ilegal (F), regeneração (G) e regeneração líquida (H). 

 

 
 

Observa-se que a aplicação do LISA evidenciou distintos hotspots e coldspots para cada 

categoria estudada no território estadual. A supressão regular amparada por ASVs está 

concentrada em um grande hotspot composto por 87 municípios na região sul e metropolitana 

do estado, além de porção do Vale do Paraíba. A supressão irregular fiscalizada (AIA) se 
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apresenta em hotspots dispersos no território do estado, com concentrações na porção sul, 

centro-norte e oeste paulista. A supressão de vegetação primária encontra semelhança com a 

distribuição da supressão regular ASV, com um hotspot avançando pelo Vale do Paraíba, 

indicando que a região sul-sudeste no estado, inclusive litoral é um ponto focal relevante de 

supressão de vegetação primária. A supressão de vegetação secundária, a supressão total e a 

supressão ilegal apresentam um mesmo padrão de distribuição, com um importante hotspot no 

eixo central do estado, havendo ainda outra região de concentração no extremo norte paulista.     

A Figura 5 apresenta o percentual relativo de área suprimida/regenerada em cada 

categoria estudada e para cada ano, em relação a área total do bioma – Cerrado ou Mata 

Atlântica – na qual a supressão/regeneração foi observada. 

Figura 5 – Percentual de supressão total, de vegetação primária, de vegetação secundária, supressão 

ASV, supressão AIA, supressão ilegal, regeneração e regeneração líquida para cada ano de estudo por 

bioma paulista – Cerrado e Mata Atlântica.  

 
 

2.3.2 CONDICIONANTES DA SUPRESSÃO/REGENERAÇÃO 

 

 A Tabela 2 apresenta os principais resultados gerados nos melhores modelos de 

regressão linear múltipla elaborados, considerando como variável dependente a 

supressão/regeneração em cada categoria estudada e como variáveis preditoras os dados 
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socioeconômicos e biofísicos escolhidos. Os valores indicados na Tabela 2 são referentes a 

estatística t, e o nível de significância (p value) é expresso em asteriscos, sendo que foram 

consideradas relações com, no mínimo, p < 0,05. As tabelas com os resultados completos para 

cada categoria de análise e com o detalhamento do modelo de regressão adotado estão 

disponíveis na seção de material suplementar do artigo.  

Tabela 2 – Coeficiente de determinação (R2) do modelo, estatística t e valor de p para as 

principais variáveis socioeconômicas e biofísicas correlacionadas com cada categoria de 

estudo.  

CATEGORIA 

DE ESTUDO 

VARIÁVEIS PREDITORAS (estatística t) 

Valores de p:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05  

Supressão 

regular - ASV 

Densidade 

demográfica 

Percentual 
UC 

proteção 

integral 

Percentual 
UC uso 

sustentável 

Regeneração 

total 

Valor 
agregado 

indústria 

Percentual 

VN 2010 

Temperatura 

média 

Precipitação 

média 

R2 = 0,5281 9,145*** 3,689*** 3,715*** 2,387* 2,516* 6,167*** 2,744** -2,432* 

Supressão 

irregular - 

AIA 

Densidade 

demográfica 

Área do 

município 

Percentual 

UC total 

Percentual 

VN 2020 

Supressão 

secundária 

Supressão 

total 

Temperatura 

média 

Supressão 

ilegal 

R2 = 0,6069 5,364*** 3,939*** -2,110* 3,078** -3,367*** 3,939*** 6,640*** -15,456*** 

Supressão 

primária 

Malha viária Percentual 
UC uso 

sustentável 

Percentual 

UC total 

Área do 

município 

Passivo 

em APP 

Regeneração 

total 

Supressão 

secundária 

Supressão 

total 

R2 = 0,9684 3,328*** 5,642*** -6,364*** 4,843*** -2,387* 4,106*** -33,349*** 41,932*** 

Supressão 

secundária 

Percentual 
UC uso 

sustentável 

Percentual 

UC total 

Área do 

município 

Urbanização 

2020 

Percentual 

VN 2020 

Declive 

médio 

Supressão 

primária 

Supressão 

total 

R2 = 0,994 3,261** -4,411*** 4,200*** -2,764** -2,637** -3,229** -33,049*** 71,458*** 

Supressão 

total  

Supressão 

primária 

Supressão 

secundária 

Regeneração 

total 

Regeneração 

líquida 

Supressão 

ilegal 

AIA - - 

R2 = 0,994 37,599*** 57,191*** 8,205*** -6,201*** 5,122*** 5,413*** - - 

Regeneração 

total 

Urbanização 

2010/2020 

Percentual 

UC 

proteção 

integral 

Percentual 

VN 2020 

Malha 

hidrográfica 

Área do 

município 

Valor 

agregado 

serviços/adm 

pública 

Supressão 

total 

Precipitação 

média 

R2 = 0,976 2,238*/-

2,278* 

-2,354* 2,390* 2,613* 5,187*** 2,147/-

2,297* 

7,984*** - 2,016* 

Regeneração 

líquida 

Urbanização 

2010/2020 

Densidade 

demográfica 

Declive 

médio 

Declive 
desvio 

padrão 

Supressão 

primária 

Supressão 

total 

Regeneração 

total 

- 

R2 = 0,845 -2,346/ 

2,254* 

2,932** 2,497* -2,653** 1,976* -6,575*** 39,536*** - 
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Supressão 

ilegal  

AIA total Supressão 

total 

- - - - - - 

R2 = 0,933 -16,839*** 75,706*** - - - - - - 

 

A acurácia dos testes estatísticos foi verificada com uso do teste de Durbin-Watson, que 

indicou valores de D-W entre 1,92 (mínimo) a 2,10 (máximo), e com valor p sempre superior 

a 0,05. Os valores próximos a 2, e com valor p não significante (p > 0,05) indicam que as 

premissas de erros independentes e autocorrelação foram atingidas nos modelos de regressão 

linear múltipla realizados, atestando a acurácia dos testes estatísticos (FIELD et al., 2012). A 

tabela com os resultados detalhados do teste de Durbin-Watson está disponível no material 

suplementar.   

Observa-se que as regressões realizadas apresentaram coeficientes de determinação (R²) 

que variaram entre 0,5281 a 0,994, indicando que os modelos não apresentam o mesmo “poder 

explicativo” dos fenômenos estudados. As relações identificadas entre as variáveis preditoras e 

dependentes são discutidas na próxima seção.   

2.4. DISCUSSÃO 

2.4.1. PREDOMÍNIO DA SUPRESSÃO ILEGAL NÃO FISCALIZADA NO ESTADO DE 

S. PAULO  

 

O desmatamento de florestas tropicais é uma ameaça relevante para a biodiversidade e 

uma fonte importante de emissão de gases de efeito estufa em nível global (PENDRILL et al., 

2022). O desmatamento ilegal, além dos impactos ambientais, também é associado a impactos 

econômicos diretos, pela “contaminação” das cadeias produtivas vinculadas ao desmatamento 

ilegal, o que pode inviabilizar a exportação de commodities agropecuárias e colocar em risco 

acordos comerciais (RAJÃO et al., 2020). Neste sentido, mapear a ocorrência de desmatamento 

com indícios de ilegalidade dentro do montante total de desmatamento observado adquire 

especial importância, inclusive para avaliar a eficácia dos mecanismos legais e institucionais 

de comando e controle. Os resultados gerados indicam que a maior parte da supressão de 

vegetação nativa observada no estado de São Paulo entre 2009 a 2020 é ilegal não fiscalizada 

(87,54% da supressão total), sendo que a fiscalização através da emissão de autos de infração 

ambiental abrangeu 11,14% da supressão total, e a supressão regular amparada por ASVs 

correspondeu a somente 1,31% da supressão total. Os resultados vão na mesma direção do 

identificado por Barbosa et al. (2023) em estudo realizado em Goiás, onde os autores 
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verificaram que somente 13,33% da supressão de Cerrado observada no estado entre 2011 a 

2021 foi amparada por autorização vinculada ao licenciamento ambiental. Da mesma maneira, 

estudo de Coelho-Junior et al. (2022) indica que entre 2018 a 2020, 53% de toda a supressão 

de vegetação nativa observada no estado do Mato Grosso foi ilegal, sem ações de fiscalização 

por parte das agências ambientais. Os autores indicam que no mesmo período, 25% da área 

desmatada foi objeto de ações de fiscalização executadas pela agência ambiental estadual e 

somente 16% do desmatamento detectado foi amparado por uma autorização de supressão de 

vegetação nativa no estado (COELHO-JUNIOR et al., 2022). Verifica-se assim que há um 

padrão de predominância, em termos de área suprimida, da supressão ilegal não fiscalizada, 

seguida da supressão ilegal objeto de ações fiscalizatórias, sendo a supressão regular amparada 

por um processo de licenciamento ambiental pouco relevante nas realidades dos estados de São 

Paulo, Goiás (BARBOSA et al., 2023) e Mato Grosso (COELHO-JUNIOR et al., 2022), frente 

ao montante total de vegetação nativa suprimida.  

A estrutura institucional brasileira de combate ao desmatamento ilegal é, 

reconhecidamente, uma das mais avançadas do mundo (UNGAR, 2017). Esta estrutura envolve, 

grosso modo, instrumentos legais, agências de fiscalização e licenciamento, e procedimentos 

(TACCONI et al., 2019). Dentro do arcabouço legal destacam-se a Lei de Proteção da 

Vegetação Nativa (Lei 12.651/2012), a Lei de Crimes Ambientais (Lei Federal 9605/1998, 

regulamentada pelo Decreto Federal 6514/2008), o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação (Lei 9.985/2000) e a Lei da Mata Atlântica (Lei 11.428/2006), além da Lei do 

Cerrado paulista (Lei 13.550/2009) e da Resolução de condutas infracionais ao meio ambiente 

e respectivas sanções administrativas (Resolução SIMA 05/2021), na realidade de São Paulo. 

O aparato institucional de aplicação desta legislação é composto pelos órgãos de licenciamento 

ambiental, como a CETESB e órgãos de fiscalização como a Polícia Militar Ambiental, 

responsável pela lavratura dos AIAs, e Coordenadoria de Fiscalização e Biodiversidade, 

responsável pela gestão administrativa dos AIAs lavrados, no caso paulista (ANDRADE, 

2019), além da atuação do Ministério Público (BEZERRA, 2012). Com base na legislação 

vigente, as entidades do aparato institucional de fiscalização e de comando e controle atuam a 

partir de vários procedimentos que envolvem: monitoramento do desmatamento (ARIMA et 

al., 2014), emissão de autos de infração ambiental (advertências, multas e embargos) 

(ZANQUIM JUNIOR, 2016), autorizações para supressão regular de vegetação nativa em 

processos de licenciamento ambiental (GAVIOLI et al., 2022), elaboração de termos de 

compromisso de recuperação ambiental (ANDRADE, 2019), ajuizamento de ações civis 



38 
 

públicas ambientais e elaboração de termos de ajustamento de conduta para reparação de danos 

ambientais promovidas pelo Ministério Público (TEPEDINO, 2002).  

Para Tacconi et al. (2019), esta estrutura robusta, embora tenha contribuído para 

diminuir as taxas de desmatamento no Brasil, apresenta lacunas para o seu pleno 

funcionamento. Tais lacunas envolvem fraca articulação entre os diversos agentes de 

fiscalização e comando e controle, resultando em baixa capacidade de identificação e punição 

dos responsáveis pelos desmatamentos ilegais (COELHO-JUNIOR et al., 2022),bem como 

pressão de grupos políticos para a realização de mudanças em larga escala na política ambiental 

brasileira, envolvendo flexibilização da legislação de proteção e desarticulação de políticas e 

agentes de controle (CAPELARI et al., 2018; ROCHEDO et al., 2018, AZEVEDO et al., 2017). 

Os altos custos para a realização do licenciamento ambiental, bem como a complexidade dos 

regramentos envolvidos também é apontada como fatores que afastam os proprietários da busca 

por conformidade com a legislação na supressão de vegetação nativa (i.e., supressão regular) 

(AZEVEDO, SAITO, 2013; BARBOSA et al., 2023). Os resultados obtidos no estudo vão na 

direção destas constatações, ao apontar que apesar da existência do arcabouço legal robusto, 

esta estrutura não se reflete no maior percentual de supressões regulares e/ou fiscalizadas. Neste 

contexto, uma adequada aplicação das leis e procedimentos (enforcement) na 

fiscalização/proteção da vegetação nativa, embora importante, parece não ser suficiente per se 

para reduzir o desmatamento ilegal, ao que programas de incentivos econômicos para a 

manutenção de florestas (pagamentos por serviços ambientais e ICMS Verde, por exemplo) 

e/ou certificações de cadeias produtivas vem sendo reconhecidos como importantes 

mecanismos complementares à ação estatal de comando e controle no combate ao 

desmatamento de florestas tropicais (LAMBIN et al., 2018; HÄNNGLI et al. 2023).  

2.4.2 MUDANÇAS NA LEGISLAÇÃO E NO AMBIENTE POLÍTICO IMPULSIONAM A 

SUPRESSÃO 

 

Quanto a distribuição dos picos de supressão ao longo da série histórica, os dados 

indicam dois picos importantes: em 2013, com supressão total de 61.176 hectares (12,32% da 

supressão total do período) e 2019, com 49.894 hectares suprimidos (10,05% da supressão 

total). Estes dois picos estão no período pós-2012, entendido por Rochedo et al. (2018) como 

uma época da história recente brasileira marcada por uma gradual erosão nos mecanismos de 

controle ambiental, iniciada com revisão do Código Florestal, ocorrida em 2012 mediante a 

publicação da Lei de Proteção da Vegetação Nativa - LPVN (Lei 12.651), e aprofundada com 
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ações de desmonte e retirada de recursos da agenda ambiental. De fato, o ano de 2013 é 

emblemático por ser após a publicação da Lei 12.651, e antes da publicação da Instrução 

Normativa MMA 02/2014, que regulamentou os procedimentos para o Cadastro Ambiental 

Rural (CAR) no território nacional (BRASIL, 2014). Deste modo, antes da efetiva 

implementação do CAR, que foi um dos avanços da LPVN e se constitui em importante 

ferramenta de monitoramento e controle do uso e cobertura da terra (BRANCALION et al., 

2016, GAVIOLI, 2017), houve o pico mais acentuado de supressão da série histórica, 

corroborando estudos que apontam as alterações na legislação ambiental como fator que pode 

induzir a ampliação da supressão de vegetação nativa (TACCONI et al., 2019; AZEVEDO et 

al., 2017). O outro pico relevante de supressão, no ano de 2019, coincide com o primeiro ano 

do governo do presidente Jair Bolsonaro, marcado por discursos e ações no sentido do 

desmantelamento das políticas ambientais nacionais e de incentivos retóricos à prática do 

desmatamento ilegal (LEVIS et al., 2020; MENEZES, BARBOSA JUNIOR, 2021; LIMA, DA 

COSTA, 2021). No que se refere a supressão regular, nota-se que os picos são dos anos 

imediatamente anteriores aos picos da supressão total: 2012 com 768 hectares suprimidos com 

ASVs (11,76% do total de supressão regular) e 2018 com 721 hectares (11,04% do total), além 

de 2020 com 1.038 hectares (15,90% do total). Hipóteses para explicar estes picos da supressão 

regular podem estar relacionadas às expectativas de mudanças na legislação florestal, no caso 

de 2012, o que pode ter impulsionado os agentes econômicos para a regularização das 

supressões tendo em vista as incertezas associadas à nova legislação. Quantos aos anos de 2018 

e 2020, os picos de supressão regular podem estar relacionados aos ciclos eleitorais em nível 

estadual/federal (2018) e municipal (2020). Conforme Ruggiero et al. (2021), nos anos de 

eleição há uma maior taxa de desmatamento na Mata Atlântica, sendo que os autores sugerem 

as causas deste processo podem estar relacionadas a uma maior concessão de créditos e 

autorizações para desmatamento, como forma de beneficiar grupos econômicos.  

2.4.3 REGENERAÇÃO LÍQUIDA E SUPRESSÃO DE VEGETAÇÃO SECUNDÁRIA SÃO 

OS PROCESSOS PREDOMINANTES 

 

Os resultados apontaram uma dinâmica interessante entre regeneração da vegetação 

nativa, supressão de vegetação primária e de vegetação secundária. Observa-se, ao longo da 

série histórica, que a regeneração de vegetação nativa foi de 732.738 hectares, ou 1,47 vezes a 

área total suprimida. A regeneração líquida total foi de 236.057 hectares, o que corresponde a 

46,2% da área total suprimida. Estes resultados vão ao encontro de estudos que apontam a 

ocorrência de um processo importante de transição florestal no estado de São Paulo (SILVA et 
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al., 2016; MOLIN et al., 2017; CALABONI et al., 2018) e mesmo na Mata Atlântica (SILVA 

et al., 2023; ROSA et al., 2021). Conforme Rudel et al. (2005), a transição florestal é um 

processo caracterizado pelo predomínio da urbanização e dos setores industrial e de serviços 

nas economias. Este carácter urbano-industrial do desenvolvimento econômico implica em 

diminuição da mão-de-obra no campo, resultando na intensificação tecnológica da agropecuária 

e no consequente abandono de áreas marginais para a produção, que são revertidas em florestas. 

Conforme Silva et al. (2023), a partir de 2001 houve uma modificação nas trajetórias de uso e 

cobertura da terra de 59% dos municípios da Mata Atlântica que, até esta data, apresentavam 

desmatamento persistente e que a partir de 2001, passaram a apresentar incremento líquido de 

vegetação nativa, sendo que o presente estudo se localiza neste recorte temporal da transição 

florestal (2009 a 2020).  

A partir dos dados analisados, avaliou-se a participação da supressão de vegetação 

primária (i.e. existente desde 1985, conforme mapeamento Mapbiomas) e vegetação secundária 

(i.e. pixel de vegetação nativa regenerada em algum momento da série 1985-2020, conforme 

Mapbiomas) na composição da supressão total. Para todos os anos de estudo, a supressão de 

vegetação secundária foi sempre superior à supressão de vegetação primária, sendo que no 

montante geral houve a supressão de 137.502 hectares de vegetação primária entre 2009 a 2020 

(27,68% da supressão total), frente a 359.178 hectares de supressão de vegetação secundária 

(72,31% da supressão total). O predomínio da supressão de vegetação nativa secundária no 

estado de São Paulo pode ser um exemplo do que Piffer et al. (2022) consideraram como 

“florestas efêmeras” em estudo realizado na Mata Atlântica, ou seja, florestas regeneradas que 

são objeto de supressão em média 7,9 anos após o seu estabelecimento. A supressão destas 

florestas secundárias apresenta múltiplos impactos socioambientais: de um lado, coloca em 

risco o processo de transição florestal ou pelo menos de estabilidade na cobertura florestal do 

território, vez que este processo é em grande medida resultado da regeneração de florestas 

jovens, que ocorre em paralelo à supressão de florestas maduras, conforme estudo de Rosa et 

al. (2021). De outro lado, a constante supressão de florestas secundárias jovens impossibilita 

que estas manchas desempenhem serviços ecossistêmicos como sequestro de carbono e 

conservação da biodiversidade (SWINFIELD et al. 2023).  
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2.4.4 DISPARIDADE ESPACIAL NOS HOTSPOTS DE SUPRESSÃO REGULAR E 

IRREGULAR 

 

A aplicação do método de clusterização LISA, com uso do índice local univariado 

mediano de Moran, revelou presença de hotspots distintos para supressão regular/ASV (região 

sul, região metropolitana de São Paulo e Vale do Paraíba); supressão irregular fiscalizada/AIA 

(hotspots dispersos na região extremo-sul paulista, norte e oeste); e supressão ilegal não 

fiscalizada (região centro-sul e hotspots no Vale do Paraíba e porção norte do estado). Em sendo 

a maior parte da supressão total ilegal, a distribuição da supressão total acompanha o observado 

para a supressão ilegal. A supressão de vegetação primária ficou concentrada em um grande 

hotspot que abrange a porção sul, região metropolitana, Vale do Paraíba e regiões litorâneas do 

estado; ao passo que a supressão de vegetação secundária acompanha o observado para a 

supressão total e supressão ilegal não fiscalizada. A regeneração líquida de vegetação nativa 

ficou concentrada em hotspots na região sul do estado, e região centro-oeste, com coldspots 

importantes na porção central do estado, onde há regeneração líquida negativa, ou seja, 

decremento da cobertura de vegetação nativa no período de estudo. 

O estado de São Paulo apresenta cerca de 5,6 milhões de hectares de cobertura de 

vegetação nativa, o que corresponde a 22,9% da área do estado (INSTITUTO FLORESTAL, 

2020). Esta vegetação nativa é desigualmente distribuída no território, tanto do ponto de vista 

geográfico, com predomínio de cobertura florestal das regiões sul e litorânea do estado e 

ausência de vegetação nativa no centro-oeste paulista; quanto do ponto de vista fundiário e de 

uso econômico da propriedade, com maior ocorrência de vegetação nativa em imóveis rurais 

de médio e grande porte, e naqueles com exploração de silvicultura (LEITE et al., 2020; 

GAVIOLI, 2017). O predomínio das supressões tanto regulares como irregulares nas regiões 

sul e litoral do estado reflete a maior cobertura florestal nestas regiões (INSTITUTO 

FLORESTAL, 2020).  

De outro lado, a regeneração líquida melhor distribuída pelo território paulista como um 

todo, em especial no centro-oeste do estado, é reflexo da baixa cobertura floresta nesta região 

(LEITE et al., 2020), o que condiciona incremento líquido de vegetação em função da ausência 

de florestas pré-estabelecidas. É interessante notar que os coldspots de regeneração líquida 

ocorrem na região central do estado, nos domínios do bioma Cerrado, que vem sendo altamente 

ameaçado nos últimos anos, inclusive em âmbito nacional (COLLI et al., 2020).   
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2.4.5. CERRADO PAULISTA APRESENTA MAIOR TAXA DE SUPRESSÃO ILEGAL 

QUANDO COMPARADO COM A MATA ATLÂNTICA  

 

A maior parte do estado de São Paulo (67,3%) e maior parte da cobertura de vegetação 

nativa paulista (5,4 milhões de hectares) está no bioma Mata Atlântica, e deste modo os valores 

absolutos das áreas de supressão e regeneração neste bioma são sempre superiores ao observado 

no Cerrado, que compreende 32,7% do estado e 239 mil hectares de vegetação nativa 

remanescente (INSTITUTO FLORESTAL, 2020). Ao fazer uma abordagem relativizada, 

considerando a participação percentual das áreas de supressão e regeneração em relação ao 

bioma na qual ocorrem, verificou-se que a supressão total de vegetação nativa no Cerrado 

paulista observada entre 2009 a 2020 (cerca 153 mil hectares) correspondeu a 3,3% da área do 

bioma, ao passo que na Mata Atlântica a supressão total observada de cerca de 345 mil hectares 

no período equivaleu a 1,7% do bioma no território paulista. Tanto no Cerrado quanto na Mata 

Atlântica a supressão de vegetação secundária apresentou uma maior participação relativa na 

supressão total, em relação à supressão de vegetação primária. A supressão ilegal observada no 

Cerrado representou 3,09% do bioma, sendo que na Mata Atlântica este percentual foi de 1,4%. 

Quanto a regeneração de vegetação nativa, no Cerrado paulista os dados indicam regeneração 

de cerca de 182 mil hectares (3,9% do bioma) e na Mata Atlântica regeneração de cerca de 545 

mil hectares (2,7% do bioma). Apesar da maior regeneração relativa observada no Cerrado entre 

2009 a 2020, verifica-se que neste bioma houve regeneração líquida negativa nos dois últimos 

anos da série histórica, com perda efetiva de vegetação nativa de cerca de 9,5 mil hectares em 

2019 e cerca de 4,9 mil hectares em 2020 no Cerrado, já considerando o balanço entre supressão 

e regeneração. Conforme Mendonça e Gheler-Costa (2018), o Cerrado no estado de São Paulo 

é historicamente negligenciado, sendo que entre 1962 a 2001 houve o desmatamento de 88% 

das fisionomias de Cerrado no estado, e somente 0,51% das manchas remanescentes são 

protegidas por unidades de conservação. Além do menor número de Unidades de Conservação 

em Cerrado, as zonas de amortecimento destas estão, em geral, com menor cobertura de 

vegetação nativa do que as zonas de amortecimento das UCs na Mata Atlântica paulista 

(CARMO, 2022). No âmbito nacional, o Cerrado já perdeu 46% de sua cobertura de vegetação 

nativa original, e apresenta desafios importantes para sua conservação, dada a boa aptidão 

agrícola das terras do bioma, que enfrenta taxas de desmatamento anual que são, em média, 2,5 

vezes maiores que na Amazônia (STRASSBURG et al., 2017).   
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2.4.6. RELAÇÃO SUPRESSÃO E VARIÁVEIS PREDITORAS 

 

 A partir das regressões lineares múltiplas realizadas, foi possível analisar a influência 

das variáveis biofísicas e socioeconômicas selecionadas nos oito processos de supressão e 

regeneração de vegetação nativa estudados. Para a supressão regular (ASV), foi verificada 

correlação com as variáveis socioeconômicas preditoras população dos municípios, 

participação da indústria no valor agregado da economia municipal, e o percentual de UC de 

proteção integral e uso sustentável no município; indicando que a supressão regular está 

relacionada a regiões mais industrializadas e de maior população, e que também ocorre no 

interior de áreas protegidas, i.e., as UCs tanto de uso sustentável quanto de proteção integral 

parecem constituir fator relevante para a regularidade das supressões, o que aponta para a 

eficiência destas áreas protegidas em diminuir a supressão ilegal. Das variáveis biofísicas, o 

percentual de vegetação nativa e a temperatura média apresentaram correlação positiva com a 

supressão regular, o que corrobora a distribuição geográfica das áreas de ASV concentradas 

nos municípios da região sul paulista, marcada por grande presença de cobertura de vegetação 

nativa.  

Verificou-se ainda uma correlação positiva e significativa entre supressão autorizada e 

regeneração de vegetação nativa indicando que estes processos ocorrem em paralelo, o que 

pode ser resultado dos compromissos de compensação ambiental decorrentes de uma supressão 

licenciada, previstos tanto na Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006), quanto na Lei do Cerrado 

paulista (SÃO PAULO, 2009). Estas compensações, que se materializam através de Termos de 

Compromisso, objetivam a restauração ecológica de fragmentos de vegetação nativa em áreas 

degradadas (CHAVES et al., 2015). Deste modo, a supressão regular amparada por ASVs no 

estado de São Paulo, além de ser pontual e pouco relevante frente ao montante total de supressão 

de vegetação nativa identificada, está bastante associada a fatores do desenvolvimento urbano-

industrial (GAVIOLI et al., 2022) ao contrário do observado em outras realidades como Goiás, 

onde cerca de 90% da supressão de vegetação nativa licenciada é associada a expansão das 

atividades agrícolas (BARBOSA et al., 2023). Estudos como os de Silva et al. (2023), Calaboni 

et al. (2018) e Teixeira (2005) identificaram que a participação do setor industrial nas 

economias é fator que impulsiona o incremento líquido de vegetação nativa nos municípios da 

Mata Atlântica. O trabalho de Santiago e Couto (2020) também identificou que municípios em 

todas as regiões brasileiras que são mais urbanizados, industrializados e populosos apresentam 

maior cobertura florestal e menores taxas de desmatamento, ao que o presente estudo 

identificou a correlação entre supressão regular, industrialização, densidade populacional e 
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regeneração de vegetação nativa, sugerindo que a supressão licenciada pode estar relacionada 

ao processo de transição florestal paulista, que por sua vez é impulsionado por um processo de 

desenvolvimento urbano-industrial dos territórios (CALABONI et al., 2018).   

 Para a supressão irregular fiscalizada (AIA), as variáveis preditoras incluem 

demografia, percentual de vegetação nativa do município e área do município, indicando que 

municípios com territórios mais extensos e maior cobertura de vegetação nativa apresentam 

maior incidência de AIAs lavrados. A supressão total também apresentou relação com os AIAs, 

o que reflete a maior incidência de autos de infração ambiental nos municípios com dinâmicas 

de supressão mais relevantes. Estes resultados corroboram o apontado por Andrade (2019), que 

identificou que a variação na cobertura de vegetação nativa está melhor relacionada com a 

lavratura de AIAs do que a quantidade de órgãos de fiscalização em uma microrregião. A 

temperatura média também aparece como fator biofísico relacionado aos AIAs, o que é reflexo 

da distribuição geográfica das áreas autuadas na região central e oeste do estado. O percentual 

total de UCs nos municípios apresentou correlação negativa com os AIAs, indicando que a 

maior presença de UCs em um determinado município resulta numa menor emissão de autos 

de infração, o que pode indicar uma insuficiência de fiscalização em áreas especialmente 

protegidas, o que já foi evidenciado por outros estudos na realidade amazônica (KAUANO et 

al., 2017) e no Rio de Janeiro (CARVALHO et al., 2022).  

Para a supressão total de vegetação primária, as variáveis preditoras incluem: malha 

viária, área do município, temperatura e desvio-padrão da declividade como fatores 

correlacionados positivamente à supressão, o que aponta que áreas melhor servidas por 

estrutura de acesso, mais quentes (e mais propícias para agricultura) e com maior variação na 

declividade apresentam maior área suprimida. De fato, a disponibilidade de acessos viários e a 

declividade menos acentuado são fatores relevantes para facilitar a supressão de vegetação 

nativa, como já apontado por diversos estudos (SIEGEL et al., 2022; XIONG, et al., 2020; 

IBISCH et al., 2016; BARBER et al., 2014).  

As variáveis percentual total de UC, supressão de vegetação nativa secundária e 

percentual de APPs do município com passivo ambiental apresentam correlação negativa com 

a supressão de vegetação primária, o que indica o papel das UCs na proteção das manchas de 

vegetação nativa, já evidenciado por estudos como os de Brennan et al. (2022) e Maxwell et al. 

(2020). O resultado também indica que os municípios com menor compliance no atendimento 

a LPVN (maior percentual de APPs com passivo) apresentam menor supressão de vegetação 
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nativa. Isto ocorre porque o menor compliance está relacionado a um menor percentual de 

vegetação nativa no território, como já indicado por Murakami et al. (2023), que identificaram 

maiores percentuais de APPs degradadas nos municípios paulistas das regiões central e noroeste 

do estado, que são as regiões de predomínio de uma agricultura em larga escala e historicamente 

com déficits de cobertura florestal (LEITE et al., 2020).  

Já para a supressão total de vegetação nativa secundária, a declividade média aparece 

como variável negativamente correlacionada à supressão, indicando que áreas com maior 

declive médio apresentam menor supressão de vegetação, corroborando os achados de Freitas 

et al. (2010). O percentual total de UCs também apresentou correlação negativa com a 

supressão, bem como a urbanização, o que indica que as UCs apresentam alguma barreira para 

a supressão de vegetação nativa, que ademais tende a ocorrer em áreas menos urbanizadas, 

corroborando o estudo de Santiago e Couto (2020), que identificaram uma tendência maior de 

desmatamento em municípios marcados pela atividade agropecuária. Interessante notar que o 

percentual de vegetação nativa em 2020 apresentou correlação negativa com a supressão de 

vegetação secundária, o que pode estar relacionado a maior incidência de supressão de 

vegetação secundária nos municípios da região central do estado de São Paulo que, apesar de 

apresentarem baixo percentual de cobertura de vegetação nativa, concentraram parte importante 

da supressão nesta categoria.  

Para a supressão total, optou-se por considerar as relações entre as categorias, vez que 

a supressão total é resultado do somatório de supressão primária e secundária, cujas variáveis 

preditoras foram discutidas. Ademais, o modelo escolhido para supressão total apresentou 

resultados conflitantes com os modelos de supressão primária e secundária para variáveis como 

declividade ou percentual de UCs no município, o que indica cautela na utilização do modelo 

de supressão total. Destaca-se do modelo de supressão total a ausência de qualquer correlação 

significativa com as ASVs, corroborando a análise de que a supressão regularmente autorizada 

é, na realidade paulista, pouco relevante frente ao montante total suprimido. As correlações 

mais intensas da supressão total se deram com a supressão secundária e depois primária, 

também corroborando a importância da primeira na conformação do montante total suprimido 

no estado. Também se identificou correlação positiva com a supressão total e a regeneração, 

indicando que os dois processos podem ocorrer simultaneamente, no entanto a regeneração 

líquida, que em última análise representa incremento de fato na cobertura de vegetação, está 

negativamente correlacionada com a supressão total. De fato, o trabalho de Piffer et al. (2022) 

identificou processos de regeneração efêmera na Mata Atlântica, onde a vegetação nativa 
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regenerada é suprimida, em média, após 7,9 anos, o que aponta para os processos de 

regeneração/supressão ocorrendo em conjunto.  

 O modelo de regeneração indicou que as áreas regeneradas estão positivamente 

associadas com cobertura de vegetação nativa, comprimento da rede de drenagem, área do 

município e participação do setor de serviços no valor agregado. Estes resultados corroboram 

outros estudos que apontam a proximidade com fragmentos existentes e com áreas ripárias 

como fatores relevantes na regeneração de vegetação nativa (MOLIN et al., 2018; PIFFER et 

al., 2022). O fato de o valor agregado do setor de serviços estar positivamente associado à 

regeneração vai de encontro à teoria da transição florestal, já que sugere que nos municípios 

nos quais o setor de serviços apresenta mais peso na economia, os processos de regeneração de 

vegetação nativa ocorrem de forma mais relevante (SILVA et al., 2023), e os processos de 

desmatamento são menos intensos (SANTIAGO, COUTO, 2020). A variável taxa de 

urbanização dos municípios em 2010 apresentou relação positiva com a regeneração, e a 

urbanização em 2020 apresentou relação negativa. Este resultado pode indicar um fator 

temporal no processo de transição florestal, que pode ter sido mais intenso nos anos 2010, como 

indica Silva et al. (2023), com um recente esgotamento ou estabilização. O percentual de UC 

de proteção integral também apresentou correlação negativa com a regeneração, indicando que 

estes territórios protegidos, embora cumpram com a função de evitar o desmatamento, não estão 

conseguindo fomentar a regeneração de vegetação nativa a contento no seu interior.  

A precipitação também foi correlacionada negativamente com a regeneração, indicando 

que em regiões mais secas a regeneração de vegetação nativa tende a ser mais intensa. O estudo 

de Silva et al. (2023) para a Mata Atlântica também apontou esta relação, e os autores 

hipotetizam que a menor precipitação acaba deslocando a agricultura para as áreas mais 

propícias, o que libera áreas marginais do ponto de vista da disponibilidade hídrica para a 

regeneração de florestas. Na realidade do estado de São Paulo, a associação entre déficit hídrico 

e regeneração de vegetação nativa também pode estar vinculada ao movimento de restauração 

ecológica conduzido por empreendimentos do setor sucroalcooleiro. As usinas de cana-de-

açúcar vêm, nos últimos anos, se expandindo para a região central e oeste paulista (CERVI et 

al., 2019), com menor precipitação média do que outras regiões do estado (SIQUEIRA, NERY, 

2017; LIEBMANN et al., 2001), mas com condições edafoclimáticas favoráveis e áreas de 

pastagem que podem ser convertidas para a cultura da cana (ALKIMIN et al., 2015). Ao mesmo 

tempo em que se expande em áreas ocupadas por pastagens e citricultura na região central e 

oeste paulista (SILVA et al., 2018), o setor sucroalcooleiro vêm empreendendo esforços para 
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restauração de áreas protegidas e atingimento de compliance com a legislação florestal 

(RODRIGUES et al., 2011;  ROTHER et al., 2018), o que pode ter refletido na vinculação entre 

regeneração florestal e déficit hídrico identificado no presente estudo.  

Quanto a regeneração líquida, destaca-se do modelo a correlação apontada com a 

declividade média, indicando que em áreas de declive mais acentuado, a regeneração líquida 

tende a ser maior, o que também já foi evidenciado por Molin et al. (2018), e Calaboni et al. 

(2018). Também houve correlação significativa com a população, e com a supressão de 

vegetação primária, o que sugere que a regeneração líquida é mais relevante em áreas mais 

populosas, e ocorre em paralelo a supressão de vegetação primária, em uma dinâmica já 

analisada por Rosa et al. (2021) para a Mata Atlântica, em estudo que identificou que o 

incremento de florestas jovens ocorre em detrimento à supressão de florestas maduras. Quanto 

a supressão ilegal, o modelo apenas correlacionou esta supressão a área fiscalizada (AIA) e 

supressão total, que na realidade são os inputs que geraram o dado da supressão ilegal.   

 Do exposto, entende-se que é possível analisar os processos de supressão e regeneração 

observados no estado de São Paulo nos últimos anos a partir de três eixos. O primeiro considera 

as supressões autorizadas e irregulares fiscalizadas, o que reflete a ação institucional dos órgãos 

de comando e controle na realidade do estado. Do ponto de vista das áreas autorizadas e 

fiscalizadas, verifica-se que estas são de pequena importância frente ao montante total 

suprimido, indicando que os esforços dos agentes governamentais no licenciamento e 

fiscalização abarcam muito superficialmente a área total de vegetação nativa suprimida. As 

análises aqui empreendidas indicam que a supressão licenciada e fiscalizada se concentra nos 

municípios mais populosos, urbanos e industriais. O segundo eixo diz respeito a supressão 

identificada de vegetação primária e secundária, que se encontra associada em geral a áreas de 

declive menos intenso, melhor servidas por acessos viários, e mais quentes, ao que 

hipotetizamos que tais áreas são mais aptas para a agropecuária, que ainda é o principal indutor 

de desmatamento de florestas ao redor do mundo (PENDRILL et al., 2022). O terceiro eixo de 

análise, referente a regeneração e regeneração líquida, aponta que estes processos ocorrem nos 

municípios com maior cobertura de vegetação nativa, declive mais acentuado, maior 

comprimento da rede de drenagem, com menor precipitação média e com maior peso do setor 

de serviços na economia.  

A supressão de vegetação nativa secundária, que é o processo que conforma a maior 

parte de supressão total no estado, ocorre em paralelo à regeneração de vegetação nativa. A 
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supressão de vegetação primária, que também é relevante no computo da supressão total, foi 

correlacionada positivamente com a regeneração líquida. Deste modo, os resultados sugerem 

que o incremento líquido de florestas no estado ocorre em paralelo com a supressão vegetação 

primária, o que resulta numa espécie de “rejuvenescimento” das florestas paulistas, nos termos 

já indicados por Rosa et al. (2021). De outro lado, estas novas florestas apresentam um caráter 

efêmero (PIFFER et al., 2022), o que efetivamente coloca em risco o processo de transição 

florestal que parece ocorrer no estado.  

 As Unidades de Conservação aparecem nos modelos, como barreiras à supressão de 

vegetação primária e secundária; mas também influenciando negativamente os processos de 

regeneração, indicando que estas áreas protegidas embora cumpram com a função de evitar o 

desmatamento (GONÇALVES-SOUZA et al., 2021), não estão sendo capazes de fomentar os 

processos de regeneração da vegetação nativa. O estudo não é capaz de indicar se esta 

correlação negativa entre UCs e regeneração é resultado da ausência de áreas degradadas nas 

UCs para serem restauradas (i.e, as UCs já se encontram com cobertura florestal adequada), ou 

se a correlação indica uma incapacidade de gestão no interior das UCs para impulsionar ações 

de restauração de áreas eventualmente degradadas. O fato de as ASVs estarem correlacionadas 

com as UCs também apontam para a efetividade destas áreas em afastar o desmatamento ilegal, 

e concentrarem desmatamentos regulares, inclusive nas unidades de uso sustentável. Sem 

embargo, a correlação negativa entre AIA e UCs, sugerindo que as supressões ilegais 

fiscalizadas nestes territórios são pouco relevantes, pode indicar que o efeito das UCs em afastar 

o desmatamento não autorizado é antes resultado de uma percepção dos agentes em relação à 

possibilidade de ser autuado considerando o status de especial proteção do território, do que 

resultado de um efetivo enforcenment da ação fiscalizatória nestas áreas (TACCONI et al., 

2019).  

2.5. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

  A existência de um arcabouço institucional e legal robusto de licenciamento e 

fiscalização da supressão de vegetação nativa no estado de São Paulo não tem sido capaz de 

afetar de forma relevante as dinâmicas de conversão das manchas de vegetação para outros 

usos, que são 87,54% dos casos irregulares e não fiscalizadas. O Cerrado paulista é 

especialmente afetado por este processo, apresentando relativamente o dobro da supressão 

ilegal não fiscalizada em comparação com a Mata Atlântica de São Paulo. Esta supressão 

irregular é favorecida por fatores como declividade suave, acesso viário, e temperatura. Em 

paralelo à supressão ilegal, ocorre no estado um processo relevante de regeneração da vegetação 
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nativa, favorecido por declividade acentuada, malha hidrográfica, vegetação nativa pré-

existente, baixa precipitação e importância do setor de serviços na economia, apontando para 

um processo de transição florestal no estado, que ocorre de forma concomitante à supressão de 

vegetação primária e secundária, o que coloca em dúvida a sustentação do processo de transição 

florestal em longo prazo. O estudo revelou que mesmo no estado mais rico da federação, a 

supressão ilegal de vegetação nativa ainda é um problema relevante, ao que há necessidade de 

melhoria nos sistemas de comando e controle e incentivos à manutenção de florestas, de modo 

a atingir os objetivos de conservação e restauração no território.  
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2.7. MATERIAL SUPLEMENTAR  

Tabela 3 – Modelos de regressão linear múltipla adotados no estudo  

Categoria Modelos – categoria versus variáveis preditoras AIC 
Coeficiente de 

determinação 

ASV 

Mod1 <- lm (ASV_TOTAL ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + AIA_TOTAL + SUPPRIM + SUPSEC 

+ SUPTOTAL + RECTOTAL +  SALDOREC + 

UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

1373,122 R2 = 0,5212 

Mod2 <- lm (ASV_TOTAL ~ Demo_Pop + vaindpart + 

VN_2010 + SUPPRIM + RECTOTAL + 

UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

1349,181 R2 = 0,5281 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) -1.79646     4.212 -0.426 0.6699 

Demo_Pop 0.3863 0.04224    9.145 < 2e-16 *** 

vaindpart 0.5464 0.21719    2.516 0.012175 *   

VN_2010 3.93457     0.63805    6.167 1.42e-09 *** 

SUPPRIM 0.18716     0.07571    2.472 0.013763 *   

RECTOTAL    0.20621     0.08640    2.387 0.017361 *   

UC_PI_percent      18.69601     5.06839    3.689 0.000250 *** 

UC_US_percent      18.95183     5.10096    3.715 0.000225 *** 

UC_total_percent -19.66622     5.15597   -3.814 0.000153 *** 

precipitation -1.17123     0.48156   -2.432        0.015353 *   

temperatura 1.84963     0.67407    2.744 0.006284 ** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 
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AIA 

Mod1 <- lm (AIA_TOTAL ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + SUPPRIM + SUPSEC 

+ SUPTOTAL + RECTOTAL +  SALDOREC + 

UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

1404,551 R2 = 0,6023 

Mod2 <- lm (AIA_TOTAL ~ Demo_Pop + VN_2020 + 

AREA_HA + SUPSEC +  SUPTOTAL + 

UC_US_percent + UC_total_percent + temperatura +  

supilegal, data = data) 

1380,186 R2 = 0,6069 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) -21.21982 2.36299 -8.980 < 2e-16 *** 

Demo_Pop 0.18708 0.03488 5.364 1.23e-07 *** 

VN_2020 1.82260     0.59211    3.078 0.002195 ** 

AREA_HA 0.35329     0.08968    3.939 9.30e-05 *** 

SUPSEC -0.79360     0.23572   -3.367 0.000818 *** 

SUPTOTAL  2.71984     0.26866   10.124   < 2e-16 *** 

UC_total_percent -1.31311     0.62245   -2.110 0.035379 *   

temperatura 4.96827     0.74823    6.640 8.02e-11 *** 

supilegal -1.42603     0.09226 -15.456   < 2e-16 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Supressão de 

vegetação 

primária 

(SUPPRIM) 

Mod1 <- lm (SUPPRIM ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPSEC + SUPTOTAL + RECTOTAL +  SALDOREC 

+ UC_PI_percent + UC_US_percent + 

UC_total_percent + precipitation + temperatura + 

supilegal, data = data) 

-14.29655 R2 = 0,968 
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Mod2 <- lm (SUPPRIM ~ urb_2010 + vaagropart + 

road_sum + app_passivo_perc +  

    slopestdev + AREA_HA + SUPSEC + SUPTOTAL + 

RECTOTAL + SALDOREC +  

   UC_US_percent + UC_total_percent + temperatura, 

data = data) 

-7,16 R2 = 0,9684 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) -5.96808 0.82538 -7.231 1.78e-12 *** 

road_sum 0.07231 0.02173 3.328 0.000937 *** 

app_passivo_perc -0.26974 0.11300 -2.387 0.017350 *   

slopestdev 0.26553 0.03716 7.146 3.12e-12 *** 

AREA_HA 0.15923   0.03288 4.843 1.70e-06 *** 

SUPSEC -2.01802   0.06051 -33.349 < 2e-16 *** 

SUPTOTAL                    2.98333     0.07115   41.932  < 2e-16 *** 

RECTOTAL                  -0.25098     0.06113   4.106  4.69e-05 *** 

SALDOREC                 0.04406     0.02128    2.071  0.038857 *   

UC_US_percent      0.86844 0.15393    5.642  2.80e-08 *** 

UC_total_percent  -0.93654     0.14715   -6.364  4.38e-10 *** 

temperatura               0.88201     0.24224    3.641  0.000299 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Supressão de 

vegetação 

secundária 

(SUPSEC) 

Mod1 <- lm (SUPSEC ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPTOTAL + RECTOTAL +  

SALDOREC + UC_PI_percent + UC_US_percent + 

UC_total_percent + precipitation + temperatura + 

supilegal, data = data) 

-971,6312 R2 = 0,993 
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Mod2 <- lm (SUPPRIM ~ SUPSEC ~ urb_2020+ 

VN_2020 + slopemean + slopestdev +  

 AREA_HA + AIA_TOTAL + SUPPRIM + 

SUPTOTAL + RECTOTAL + SALDOREC + 

UC_US_percent + UC_total_percent + temperatura, data 

= data)  

4,52 R2 = 0,994 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)     -2.498381    0.298157   -8.379  5.24e-16 *** 

urb_2020          -0.163782    0.059265   -2.764   0.00593 **  

VN_2020   -0.196676    0.074574   -2.637   0.00861 **  

slopemean        -0.099904    0.030936   -3.229  0.00132 ** 

slopestdev         0.159131    0.027296    5.830  9.87e-09 *** 

AREA_HA            0.051693    0.012307    4.200  3.15e-05 *** 

AIA_TOTAL         -0.009957    0.003617  -2.753   0.00612 ** 

SUPPRIM               -0.324325   0.009814 -33.049   < 2e-16 *** 

SUPTOTAL                1.314325    0.018393   71.458   < 2e-16 *** 

UC_US_percent      0.221649    0.067960    3.261   0.00118 **  

UC_total_percent  -0.288981    0.065517   -4.411  1.26e-05 *** 

temperatura         0.510218    0.087368    5.840  9.33e-09 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Supressão de 

vegetação total 

(SUPTOTAL) 

Mod1 <- lm (SUPTOTAL~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPSEC + RECTOTAL +  SALDOREC + 

UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

-1332,969 R2 = 0,997 
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Mod2 <- lm (SUPTOTAL ~ urb_2020 + pib + 

slopemean + slopestdev + AREA_HA + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPSEC + RECTOTAL + SALDOREC +  

    UC_US_percent + UC_total_percent + precipitation+ 

temperatura + supilegal, data = data)  

5,26 R2 = 0,994 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)  1.289414    0.349222   3.692  0.000246 *** 

urb_2020           0.111811    0.047903   2.334  0.019979 *   

slopemean           0.058346    0.022134   2.636  0.008647 **  

slopestdev          -0.104698    0.020501  -5.107  4.64e-07 *** 

AREA_HA     -0.044748    0.008503  -5.263  2.10e-07 *** 

AIA_TOTAL  0.016723    0.003089    5.413  9.58e-08 *** 

SUPPRIM            0.239014    0.006357 37.599   < 2e-16 *** 

SUPSEC           0.654281  0.011440   57.191   < 2e-16 *** 

RECTOTAL            0.135767 0.016547 8.205  1.92e-15 *** 

SALDOREC        -0.036229    0.005842   -6.201  1.16e-09 *** 

UC_US_percent     -0.164854    0.046611   -3.537  0.000442 *** 

UC_total_percent   0.214900    0.043814    4.905  1.26e-06 *** 

precipitation           0.076967    0.035609    2.161  0.031130 *   

temperatura           -0.366679   0.069631   -5.266  2.07e-07 *** 

supilegal                   0.040226    0.007869   5.112  4.53e-07 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Regeneração 

total 

(RECTOTAL) 

Mod1 <- lm (RECTOTAL ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPSEC + SUPTOTAL +  SALDOREC + 

-395,8408 R2 = 0,976 
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UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

Mod2 <- lm (RECTOTAL ~ urb_2010 + urb_2020 + 

vaservpart + vaadmpart + VN_2020 + VN_2010 + 

drenagem + slopemean + slopestdev + AREA_HA + 

SUPPRIM + SUPSEC + SUPTOTAL + SALDOREC + 

UC_PI_percent + precipitation, data = data) 

13,3 R2 = 0,976 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)   0.813367    0.695336    1.170 0.242655  

urb_2010        1.034424    0.462125   2.238  0.025629 *   

urb_2020       -1.107906    0.486456  -2.278  0.023173 *  

vaservpart          0.301353    0.140377   2.147  0.032290 * 

vaadmpart       -0.369868    0.161000   -2.297  0.022009 *  

VN_2020    0.799076    0.334407   2.390  0.017236 * 

drenagem       0.055760  0.021341   2.613        0.009247 **  

AREA_HA       0.148383  0.028606   5.187  3.10e-07 *** 

SUPPRIM    -0.115489    0.029962  -3.855  0.000131 *** 

SUPTOTAL              0.778788    0.097541  7.984  9.61e-15 *** 

SALDOREC              0.265465    0.009275   28.622 < 2e-16 *** 

UC_PI_percent  -0.277623    0.117939  -2.354  0.018957 *  

precipitation  -0.188844    0.093695  -2.016  0.044379 *  

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Regeneração 

líquida 

(SALDOREC) 

Mod1 <- lm (SALDOREC ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPSEC + SUPTOTAL  + RECTOTAL + 

737,232 R2 = 0,8423 
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UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + supilegal, data = data) 

Mod2 <- lm (SALDOREC ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + VN_2020 +  slopemean + slopestdev + 

SUPPRIM + SUPSEC + SUPTOTAL + RECTOTAL, 

data = data) 

708,968 R2 = 0,845 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)   -2.06019     0.34023   -6.055  -2.72e-09 *** 

Demo_Pop      0.06350    0.02166    2.932   0.00352 **  

urb_2010     -3.45543         1.47288   -2.346   0.01936 *   

urb_2020      3.37796     1.49867    2.254   0.02462 *   

slopemean      0.37984     0.15209    2.497   0.01283 *  

slopestdev     -0.38285     0.14429  -2.653   0.00822 **  

SUPPRIM          0.16587     0.08396    1.976   0.04873 *   

SUPTOTAL         -1.85255     0.28178  -6.575  1.21e-10 *** 

RECTOTAL           2.29423   0.05803   39.536   < 2e-16 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

Supressão ilegal 

(supilegal) 

Mod1 <- lm (supilegal ~ Demo_Pop + urb_2010 + 

urb_2020 + vaagropart + vaindpart + vaservpart + 

vaadmpart + pib + VN_2020 + VN_2010 +  road_sum + 

drenagem + app_passivo_perc + slopemean + slopestdev 

+ AREA_HA + ASV_TOTAL + AIA_TOTAL + 

SUPPRIM + SUPSEC + SUPTOTAL  + RECTOTAL + 

UC_PI_percent + UC_US_percent + UC_total_percent 

+ precipitation + temperatura + SALDOREC, data = 

data) 

440,780 R2 = 0,9317 

Mod2 <- lm (supilegal ~ vaservpart + vaadmpart + 

VN_2010 + AIA_TOTAL + SUPTOTAL, data = data) 
404,357 R2 = 0,933 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)   -0.83051     0.08033  -10.339    <2e-16 *** 
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AIA_TOTAL    -0.21571     0.01281  -16.839    <2e-16 *** 

SUPTOTAL         1.21440     0.01604   75.706    <2e-16 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

 

Tabela 4 – Testes de Durbin-Watson para os modelos escolhidos.  

Modelo lag  Autocorrelation  D-W 

Statistic  

p-value 

ASV  1      0.03384676       1.930645    0.438 

AIA     1      -0.05110075       2.100867     0.248 

Supressão primária 1 -0.01824554 2.019536 0.842 

Supressão secundária 1 0.02284779       1.950277    0.524 

Supressão total 1 -0.003106434 1.999922 0.982 

Regeneração total 1 0.03217587 1.929642 0.388 

Regeneração liquida 1 -0.00986243 2.016224 0.84 

Supressão ilegal 1 0.00817351 1.982756 0.726 
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3. CAPÍTULO III – CARACTERIZAÇÃO DA SUPRESSÃO REGULAR DE 

VEGETAÇÃO NATIVA OCORRIDA NO ESTADO DE SÃO PAULO ENTRE 2009 E 

2020 SOB A ÓTICA DA PAISAGEM 

RESUMO 

Os remanescentes de vegetação nativa localizados em propriedades privadas estão submetidos 

à proteção dada pela legislação vigente, que permite a supressão de parte dos fragmentos em 

determinados casos. Atualmente, os governos e a sociedade buscam atingir metas de 

desmatamento ilegal zero, como ação estratégica para a mitigação das mudanças climáticas, em 

especial em regiões tropicais nas quais a conversão de uso da terra é fator importante para a 

emissão de gases de efeito estufa. No entanto, pouco se sabe acerca das dinâmicas da supressão 

regular de vegetação nativa, e em quais paisagens estas ocorrem.  O presente estudo se insere 

neste contexto, e avaliou as Autorizações para Supressão de Vegetação Nativa (ASVs) emitidas 

pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) entre 2009 e 2020, a partir da 

inserção destas ASVs nas paisagens. Foram utilizados dados oficiais da CETESB, que é a 

entidade responsável por emitir as ASVs, compilados pela primeira vez, bem como mapas de 

uso e cobertura da terra elaborados pela iniciativa Mapbiomas, além de malha viária, 

hidrográfica e dados de declividade, em um dataset único processado em ambiente SIG. Das 

9.910 ASVs estudadas, 65% autorizaram supressão de vegetação nativa em estágio pioneiro ou 

inicial de regeneração, e 85% autorizaram supressões de até 0,5 hectare. As finalidades de 

urbanização, agropecuária e obras públicas representam, respectivamente, 31%, 30% e 27% das 

áreas suprimidas regularmente no período de estudo. A partir da análise das paisagens de 

entorno, identificou-se uma correlação entre estágio da mancha de vegetação nativa autorizada 

e finalidade da ASV com antropização da paisagem de entorno, sendo que paisagens menos 

antropizadas abrigam manchas em estágios superiores de regeneração e estão associadas a 

ASVs para fins agropecuários. A supressão regular de vegetação nativa no estado de São Paulo 

vem ocorrendo de forma pontual e em pequenas áreas, com predomínio da supressão para fins 

urbanos de vegetação em estágios pioneiro e inicial de regeneração, e em fragmentos 

localizados em paisagens já antropizadas, com concentração expressiva na região da 

macrometrópole paulista, o que pode ser entendido como uma das facetas do processo de 

transição florestal. A correlação identificada entre estágio de regeneração da vegetação nativa 

objeto da ASV e paisagem de entorno suporta outros estudos que apontaram para a importância 

da matriz na sucessão ecológica de manchas de vegetação nativa, e pode embasar estudos 

posteriores de caracterização dos estágios de regeneração a partir do estudo da paisagem de 

entorno. Os resultados obtidos podem auxiliar no entendimento dos indutores das supressões 

regulares de vegetação nativa no estado, o que contribui para o aperfeiçoamento constante das 

políticas públicas de manejo, gestão e conservação florestal.  

Palavras-chave: Uso e cobertura da terra, licenciamento ambiental, estágio de regeneração.   
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ABSTRACT 

The remnants of native vegetation located on private properties are subject to the protection 

given by current legislation, which allows the suppression of part of the fragments in certain 

cases. Currently, governments and society seek to achieve zero illegal deforestation goals, as a 

strategic action to mitigate climate change, especially in tropical regions where land use 

conversion is an important factor in the emission of greenhouse gases. However, little is known 

about the dynamics of the regular suppression of native vegetation, and in which landscapes 

these occur. The present study is part of this context, and evaluated the Authorizations for the 

Suppression of Native Vegetation (ASVs) issued by the Environmental Company of the State 

of São Paulo (CETESB) between 2009 and 2020, based on the insertion of these ASVs in the 

landscapes. Official data from CETESB, which is the entity responsible for issuing ASVs, 

compiled for the first time, were used, as well as maps of land use and coverage prepared by 

the Mapbiomas initiative, in addition to road network, hydrographic and slope data, in a unique 

dataset processed in a GIS environment. Of the 9,910 ASVs studied, 65% authorized the 

suppression of native vegetation in the pioneer or initial stage of regeneration, and 85% 

authorized suppressions of up to 0.5 hectare. The purposes of urbanization, agriculture and 

public works represent, respectively, 31%, 30% and 27% of the areas regularly removed during 

the study period. From the analysis of the surrounding landscapes, a correlation was identified 

between the stage of the authorized native vegetation patch and the purpose of the ASV with 

the anthropization of the surrounding landscape, with less anthropized landscapes harboring 

patches in higher stages of regeneration and are associated with ASVs for agricultural purposes. 

The regular suppression of native vegetation in the state of São Paulo has been occurring on a 

punctual basis and in small areas, with a predominance of suppression for urban purposes of 

vegetation in pioneering and initial stages of regeneration, and in fragments located in already 

anthropized landscapes, with a significant concentration in the São Paulo macro-metropolis 

region, which can be understood as one of the facets of the forest transition process. The 

correlation identified between the regeneration stage of the native vegetation object of the ASV 

and the surrounding landscape supports other studies that pointed to the importance of the 

matrix in the ecological succession of native vegetation patches, and can support subsequent 

studies characterizing the regeneration stages from the study of the surrounding landscape. The 

results obtained can help in understanding the drivers of regular suppression of native 

vegetation in the state, which contributes to the constant improvement of public forest 

management, management and conservation policies. 

Key-words: Land use and coverage, environmental licensing, regeneration stage. 
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3.1 INTRODUÇÃO 

O desmatamento de florestas tropicais é reconhecidamente um problema relevante em 

nível global, já que traz múltiplos impactos, tais como perda de biodiversidade e emissão de 

carbono e consequente mudanças climáticas (SEOANE et al., 2010; SCHMIDT et al., 2019), 

redução da disponibilidade hídrica (ZHANG, WEI, 2021), entre outros. A redução na oferta 

destes serviços ecossistêmicos afeta negativamente as sociedades humanas e a economia, que 

é dependente da produção de recursos naturais (GROOT et al., 2002). Nos países tropicais, o 

desmatamento de florestas é considerado como um dos principais responsáveis pela emissão de 

gases de efeito estufa, e o controle deste desmatamento é, portanto, ação central nas estratégias 

de redução da emissão de gases e adaptação climática (LAWRENCE, VANDECAR, 2015). A 

conversão de florestas para usos antrópicos e as atividades agropecuárias representaram 62% 

das emissões de GEE brasileiras em 2020, e 28% das emissões de GEE no estado de São Paulo 

no mesmo ano, atrás apenas do setor de transportes que contribuiu com 29% das emissões de 

GEE paulistas (SÃO PAULO, 2022).  

 Neste sentido, o governo brasileiro se comprometeu no âmbito do Acordo de Paris a 

zerar os desmatamentos ilegais até 2050, em especial na Amazônia (UNFCC, 2023). Na mesma 

linha, o estado de São Paulo apresentou plano de ação climática em que pretende zerar os 

desmatamentos ilegais no estado até 2030, com meta associada de restauração da vegetação 

nativa em 200 mil hectares em 2030, chegando a 1,5 milhões de hectares em 2050, através do 

Programa Refloresta SP (SÃO PAULO, 2022). Tais metas, centrais no combate às mudanças 

climáticas, são um desafio importante para os governos e sociedade, uma vez que 72% do 

desmatamento observado no Brasil apresenta indícios de ilegalidade (MAPBIOMAS, 2023). 

Na Amazônia Legal, 93,9% da área desmatada apresenta indícios de ilegalidade, e não é objeto 

de fiscalização (COELHO-JUNIOR et al., 2022). No estado do Mato Grosso, Vasconcelos et 

al. (2020) identificaram que 95% do desmatamento ocorrido entre 2012 e 2017 foi ilegal; ao 

passo que em Goiás 86% do desmatamento observado entre 2011 e 2021 é ilegal conforme 

trabalho de Barbosa et al. (2023). Importante indicar que o predomínio da supressão ilegal nas 

diversas regiões do país ocorre mesmo considerando a estrutura institucional brasileira de 

combate ao desmatamento, que é reconhecidamente uma das mais avançadas do mundo 

(UNGAR, 2017). Esta estrutura envolve, grosso modo, instrumentos legais, agências de 

fiscalização e licenciamento, e procedimentos (TACCONI et al., 2019).  
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No campo da legislação existente, verifica-se que a Lei de Proteção da Vegetação Nativa 

(LPVN), Lei 12.651/2012, é o principal instrumento legal para a proteção da vegetação nativa 

nas propriedades privadas (AGUIAR et al., 2017). Tal proteção se concretiza na instituição de 

reservas legais (RLs), definidas como um percentual a ser mantido como vegetação nativa no 

interior das propriedades rurais, variável conforme o bioma, e na delimitação das áreas de 

preservação permanente (APPs), que são áreas especialmente protegidas associadas a 

nascentes, corpos hídricos, área de elevadas declividade, dentre outros sítios de fragilidade 

ambiental, e que devem ser mantidas com vegetação nativa ou serem restauradas (BRASIL, 

2012). Ambos os dispositivos já existiam na lei florestal de 1965 – Lei Federal 4.771, que foi 

alterada e revogada pela Lei 12.651/2012. No entanto, o diploma legal vigente inova em relação 

a seu antecessor, ao estabelecer uma série de disposições transitórias (capítulo XIII da LPVN), 

que possibilitam a adequação ambiental dos imóveis rurais em determinadas situações, com 

flexibilização na restauração de APPs e na instituição de RLs (BRANCALION et al., 2016), 

flexibilizações estas que ocorrem em função do tamanho da propriedade, o que resulta em 

cenários distintos de gestão florestal, a depender da estrutura fundiária de determinado território 

(GAVIOLI, 2017). 

Sem detalhar os mecanismos da LPVN, cumpre indicar que, em tese, a vegetação nativa 

não protegida pelos institutos da APP ou RL, que constitui o excedente de 645 mil hectares de 

nas propriedades rurais do estado de São Paulo (MELLO et al., 2022), pode ser objeto de 

supressão regular ou conformar Cotas de Reserva Ambiental (CRAs) (BRANCALION et al., 

2016). A CRA é prevista no artigo 44 da LPVN, e na prática constituiu um mecanismo de 

mercado, que possibilita que o déficit de RL de um imóvel seja compensado na vegetação nativa 

excedente ao percentual mínimo de RL de outra propriedade (BRASIL, 2012). Diversos estudos 

apontam para uma desproporcionalidade entre oferta e demanda de CRAs, em diversos recortes 

territoriais: Freitas et al. (2016) identificaram 156 milhões de hectares de CRAs potenciais para 

uma demanda estimada de 13 milhões de hectares no Brasil. Já Cruz et al. (2020) identificaram 

uma oferta de CRAs 2,76 vezes superior à demanda na Mata Atlântica de Minas Gerais, e 

Gavioli et al. (2020) estimaram 14 mil hectares de vegetação nativa existente para conformar 

CRAs para um déficit estimado de 3,5 mil hectares de RL em propriedades rurais na região 

paulista do Circuito das Frutas. Esta desproporcionalidade entre oferta e demanda significa que 

mesmo que o mecanismo da CRA fosse plenamente implementado, ainda haveria vegetação 

nativa não protegida por RL/APP, passível de supressão legal (GIANNICHI et al., 2019). De 
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fato, Reis et al. (2021) estimam que cerca de 3,25 milhões de hectares de formações nativas 

podem ser suprimidas regularmente no Brasil até 2025.  

De forma complementar à LPVN, existem outras legislações que protegem estas 

manchas de vegetação nativa em área comum não protegida, tais como a Lei Federal 

11.428/2006 – Lei da Mata Atlântica (BRASIL, 2006), e a Lei Estadual 13.550/2009 – Lei do 

Cerrado paulista (SÃO PAULO, 2009). Instituída em 2006 e regulamentada em 2008 pelo 

Decreto Federal 6660/08 (BRASIL, 2008), a Lei da Mata Atlântica dispõe sobre a utilização e 

proteção dos remanescentes florestais da Mata Atlântica brasileira, e indica que as 

possibilidades de supressão regular das manchas são articuladas em torno de três fatores: 

estágio de regeneração, finalidade da supressão e localização da mancha em área rural ou 

urbana (BRASIL, 2006). A supressão de vegetação primária ou vegetação secundária em 

estágio avançado de regeneração só pode ser autorizada para obras de utilidade pública, e a 

supressão de vegetação secundária em estágio médio de regeneração para casos de utilidade 

pública e interesse social (artigos 14, 20, 21 e 23), havendo ainda condição de compensação 

ambiental, mediante destinação de vegetação nativa equivalente para preservação ou 

restauração de área degradada na mesma extensão da área suprimida, e na mesma bacia 

hidrográfica (artigo 17). Este regramento é aplicável para as manchas localizadas em imóveis 

rurais, vez que a Lei 11.428/2006 traz dispositivos específicos para as áreas urbanas e regiões 

metropolitanas (artigos 30 e 31). Nos perímetros urbanos consolidados até a data de publicação 

da lei, é possível a supressão de vegetação nativa secundária em estágio avançado de 

regeneração para parcelamento de solo ou edificação, bem como é permitido a supressão de 

vegetação em estágio médio e inicial de regeneração para a mesma finalidade, com a 

condicionante de manutenção de parte do fragmento existente no imóvel (BRASIL, 2006). O 

regramento de supressão de vegetação em áreas urbanas foi detalhado no estado de São Paulo 

através da Resolução SIMA 80/2020, que estabelece percentuais maiores de manutenção do 

fragmento existente nos lotes urbanos, comparativamente ao previsto da lei federal (SÃO 

PAULO, 2020). Os estágios de regeneração - pioneiro, inicial, médio, avançado e primário – 

são definidos pela Resolução CONAMA 10/1993, convalidada para o estado de São Paulo pela 

Resolução CONAMA 01/1994 e Resolução Conjunta SMA/IBAMA 01/1994 (SÃO PAULO, 

1994). Cabe indicar que cada um dos dezessete estados inseridos na Mata Atlântica possui uma 

Resolução CONAMA específica estabelecendo os critérios para caracterizar os estágios de 

regeneração das manchas florestais, em acordo com as peculiaridades regionais (CHIODI, 

2008).  Conforme Schneider et al. (2018), a publicação da Lei da Mata Atlântica, associada a 
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efetiva fiscalização por parte dos órgãos ambientais, foi fator importante para a redução de 

desmatamentos ilegais na região serrana de Santa Catarina. Issii et al. (2020) consideram que 

embora exista um potencial sinérgico na aplicação da Lei da Mata Atlântica e da LPVN para 

promoção de paisagens menos fragmentadas, tal potencial é prejudicado pela ausência de 

estruturas governamentais consolidadas de comando e controle.       

Um ano após a publicação da Lei da Mata Atlântica, o estado de São Paulo publica a 

Lei Estadual 13.550/2009 – Lei do Cerrado, que trata da proteção da vegetação nativa do bioma 

Cerrado. De modo similar a Lei 11.428/06, a legislação paulista também condiciona a supressão 

regular de vegetação de Cerrado ao estágio de regeneração da mancha de vegetação nativa, a 

finalidade da obra, e a localização em perímetro rural ou urbano. Conforme a Lei do Cerrado, 

a supressão das fisionomias campo cerrado, cerrado stricto sensu em estágio inicial de 

regeneração e cerradão em estágio inicial são permitidas para qualquer finalidade (artigo 5º); 

ao passo que a supressão de cerrado stricto sensu e cerradão em estágio médio e avançado de 

regeneração somente para obras de utilidade pública e interesse social (artigo 6º). A definição 

das atividades de utilidade pública e interesse social é dada no artigo 3º da lei, sendo distinta 

das atividades constantes como utilidade pública e interesse social na Lei da Mata Atlântica e 

na LPVN. Para o parcelamento de solo ou edificação em áreas urbanas, é permitida a supressão 

de vegetação de cerrado stricto sensu e cerradão em estágio médio de regeneração, desde que 

preservado 50% do fragmento original, sendo vedada a supressão de vegetação de cerrado em 

estágio avançado de regeneração para tais finalidades (SÃO PAULO, 2009).  

Os critérios para definir as fisionomias de cerrado e enquadrá-las em estágios de 

regeneração foram estabelecidos pela Resolução SMA 64/2009 (SÃO PAULO, 2009b), com 

base nos estudos de Batalha et al. (2001), e embora não haja consenso científico acerca do 

processo de sucessão ecológica nas fitofisionomias de cerrado, a definição de estágios de 

regeneração na Lei 13.550/09 foi pensada para viabilizar a aplicação da legislação 

(CARVALHAES, 2018). Atualmente, tramita na Assembleia Legislativa paulista o projeto de 

lei 138/2021, que objetiva alterar a Lei 13.550/09 (SÃO PAULO, 2021).    

Ainda no âmbito do estado de São Paulo, a compensação ambiental pela supressão de 

vegetação nativa prevista no artigo 17 da Lei da Mata Atlântica e prevista no artigo 5 e 7 da Lei 

do Cerrado foi detalhada pela Resolução SEMIL 02/2024, que estabeleceu fatores de 

compensação ambiental distintos em função do estágio de regeneração da vegetação suprimida, 

e em função da localização geográfica da mancha objeto da supressão, incluindo inclusive a 

compensação ambiental pela supressão de vegetação nativa secundária em estágio inicial de 
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regeneração, dispensada de compensação sob a ótica do artigo 17 da Lei 11.428/2006 (SÃO 

PAULO, 2024). Quando a compensação ambiental é equacionada mediante restauração 

ecológica de uma área degradada, as diretrizes para a elaboração, implantação e monitoramento 

do projeto foram estabelecidas pela Resolução SMA 32/2014 (SÃO PAULO, 2014), que traz 

como principal inovação o foco no resultado do projeto de restauração e não necessariamente 

na metodologia adotada (restauração passiva ou ativa). Tal resultado é mensurado com o uso 

de indicadores simples que traduzem aspectos de estrutura e função da vegetação em processo 

de restauração (CHAVES et al., 2015).       

Deste modo, observa-se que o diploma legal acerca da supressão de vegetação nativa no 

estado de São Paulo (Lei da Mata Atlântica, Resolução SIMA 80/2020, Lei do Cerrado) e acerca 

da compensação ambiental (Resolução SEMIL 02/2024) opera com base no estágio de 

regeneração da mancha objeto da supressão, na localização da mancha (perímetro rural/urbano 

e localização geográfica) e na finalidade da supressão. O atingimento das metas estaduais de 

desmatamento ilegal zero até 2030 depende, assim, da plena implementação destes dispositivos 

complexos e imbricados, através de ações efetivas de fiscalização e de licenciamento ambiental. 

No entanto, a inexistência de estudos sistemáticos caracterizando a dinâmica das supressões 

regulares de vegetação nativa no estado de São Paulo pode constituir uma lacuna para que a 

efetividade destes instrumentos, sabidamente limitada, seja incrementada. Pouco se conhece 

acerca das características das supressões autorizadas, no que se refere aos estágios de 

regeneração mais suprimidos, ou quais finalidades são predominantes na conversão de áreas de 

vegetação nativa. Mais, inexistem estudos que analisam a distribuição destas supressões 

autorizadas no território paulista, e a relação entre mancha de vegetação nativa objeto da 

supressão regular e paisagem de entorno.  

O presente estudo objetiva preencher esta lacuna de conhecimento, ao analisar pela 

primeira vez um dataset inédito de Autorizações para Supressão de Vegetação Nativa (ASVs) 

emitidas pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) entre 2009 e 2020, 

com vistas a (i) caracterizar as supressões regulares de vegetação nativa ocorridas no período 

de análise quanto a área suprimida, estágio de regeneração da vegetação, e finalidade da 

supressão; (ii) caracterizar as paisagens de entorno ao ponto de referência das ASVs, quanto a 

uso e ocupação da terra, bioma, declive médio, densidade de rodovias e densidade de drenagem; 

e (iii) correlacionar características das paisagens e características das manchas objeto das ASVs, 

de modo a identificar padrões e dinâmicas da supressão regular no Estado de São Paulo. Com 

o estudo, objetiva-se entender como e onde a supressão regular de vegetação nativa vêm 
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ocorrendo, e quais as características que conduzem este processo de conversão de áreas naturais 

para usos antrópicos amparados por uma ASV, o que pode auxiliar na elaboração de estratégias 

para tornar o licenciamento ambiental e o regramento para autorizar ou não a supressão de 

vegetação nativa mais eficiente.  

3.2 METODOLOGIA 

3.2.1 ÁREA DE ESTUDO  

O estado de São Paulo está inserido em dois biomas tropicais relevantes, considerados 

como hotspots globais de biodiversidade: a Mata Atlântica, que ocupava originalmente 67,3% 

do território paulista, dos quais atualmente 32,6% encontram-se com vegetação nativa (5,4 

milhões de hectares), e os domínios do Cerrado, que originalmente ocupavam 32,7% do 

território paulista, sendo que atualmente somente 3,0% desta área está com vegetação nativa 

(239 mil hectares) (MYERS et al., 2000, INSTITUTO FLORESTAL, 2020). A Figura 6 

apresenta um mapa do estado de São Paulo, com os fragmentos de vegetação nativa, a 

delimitação dos biomas e os pontos de ASVs utilizadas no estudo.  
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Figura 6 – Distribuição das ASVs estudadas no estado de São Paulo. 

 

 

Tanto a Mata Atlântica quanto o Cerrado são biomas que se encontram ameaçados pela 

fragmentação dos remanescentes florestais e de vegetação nativa, e sua substituição por usos 

agropecuários ou pela urbanização (STRASSBURG et al., 2017; LIRA et al., 2021). Cerca de 

97% dos remanescentes florestais da Mata Atlântica apresentam área inferior a 50 hectares, e 

60% das manchas estão submetidas a efeito de borda (centro da mancha a menos de 90 metros 

da borda) (VANCINE et al., 2023). Assim, a maior parte das florestas no bioma estão isoladas, 

e rodeadas por matrizes abertas, em especial pastagens, cana de açúcar, outras áreas agrícolas, 

entre outros (JOLY et al., 2014). Esta situação implica em degradação dos fragmentos florestais 

remanescentes, com perda de biomassa florestal (da ordem de 25% a 32%) e de biodiversidade 

(23% a 31%) (LIMA et al., 2020). No Cerrado paulista, cerca de 48,2% dos remanescentes 

apresentam área inferior a 10 hectares e somente 0,51% da vegetação de Cerrado é protegida 

em Unidades de Conservação no estado (MENDONÇA, GHELER-COSTA, 2018). 

Em que pese a situação de degradação geral da vegetação nativa em ambos os biomas, 

estudos recentes indicam um aumento líquido de vegetação nativa no estado de São Paulo, em 

especial em função da intensificação da agricultura e o consequente abandono de áreas 
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impróprias ou de maior dificuldade para a exploração agrícola (CALABONI et al., 2018). Estas 

áreas incluem locais de elevada declividade e próximo a zonas ripárias, onde existe inclusive 

maior probabilidade de ocorrer regeneração natural de florestas e vegetação nativa (MOLIN et 

al., 2018).  

Sem embargo, estudos sugerem que tal processo de transição florestal, impulsionado 

por desenvolvimento econômico, intensificação da agricultura com abandono de áreas e 

aumento da preocupação ambiental dos agentes produtivos, vêm ocorrendo em paralelo ao 

desmatamento de florestas maduras na região da Mata Atlântica, implicando na substituição de 

florestas maduras por florestas jovens, com impactos sobre os serviços ecossistêmicos 

desempenhados por estas florestas como sequestro de carbono e conservação de biodiversidade 

(ROSA et al., 2021). Ademais, cerca de um terço destas florestas jovens regeneradas entre 1985 

e 2019, que são as principais responsáveis pela dinâmica de transição florestal identificada, são 

consideradas como efêmeras, já que foram objeto de supressão com idade de 7,9 anos na Mata 

Atlântica. Os demais fragmentos regenerados que se mantiveram, que correspondem a dois 

terços do montante de vegetação nativa regenerada entre 1985 e 2019, estão localizados em 

áreas de elevado declive e próximos a corpos hídricos (PIFFER et al., 2022).   

 Cabe indicar também que a vegetação nativa remanescente se encontra distribuída de 

modo desigual no estado de São Paulo, tanto do ponto de vista geográfico, com predomínio de 

cobertura florestal das regiões sul e litorânea do estado e ausência de vegetação nativa no 

centro-oeste paulista; quanto do ponto de vista fundiário e de uso econômico da propriedade, 

com maior ocorrência de vegetação nativa em imóveis rurais de médio e grande porte, e 

naqueles com exploração de silvicultura (LEITE et al., 2020; GAVIOLI, 2017).  

3.2.2 BASE DE DADOS GEOGRÁFICOS 

Todo o estudo foi baseado em dados secundários, com transformações e padronizações 

quando necessário (Tabela 5). Coletaram-se as informações das ASVs emitidas pela CETESB 

entre 2009 e 2018 através da plataforma eletrônica do Sistema de Gestão Ambiental Paulista 

(SIGAM, 2020), bem como através da plataforma Painel Verde para as ASVs de 2019 e 2020. 

Foram geradas planilhas em formato .csv, totalizando 15.605 registros referentes às ASVs, com 

as seguintes informações utilizadas no estudo: estágio de regeneração da vegetação nativa 

suprimida, área autorizada para supressão, finalidade da supressão, município, e par de 

coordenadas geográficas. As planilhas originais foram objeto de um pré-tratamento, no qual 

excluíram-se os registros desvinculados de supressão de vegetação nativa (corte de árvores 
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isoladas, movimentação de terra em APA ou intervenção em APP, por exemplo), os registros 

duplicados ou sem par de coordenadas geográficas. Dos registros que restaram, foram 

uniformizadas as coordenadas geográficas indicadas, transformando as coordenadas indicadas 

em sistema UTM para sistema decimal quando necessário, e considerando apenas as ASVs 

efetivamente autorizadas, excluindo os registros das categorias indeferido, cassado, ou 

arquivado, resultando em 9.110 registros que foram objeto de estudo e que correspondem a 

ASVs efetivamente emitidas no período de análise.  

Estes 9.110 registros foram anonimizados, com exclusão de nomes, endereços físicos e 

eletrônicos, telefones e número de documentos de pessoas físicas/jurídicas associadas as ASVs. 

Cabe indicar, ainda, que houve consulta formal à Divisão de Conformidade e Gestão de Riscos 

(PMC) da CETESB acerca da utilização de informações das ASVs em pesquisa acadêmica, ao 

que a PMC se manifestou através de correio eletrônico, entendendo que as informações são de 

acesso público e publicadas em Diário Oficial do Estado, e que a pesquisa não fere o Código 

de Conduta e Integridade da CETESB. Ademais, a presente pesquisa conta com aprovação 

formal do Setor de Capacitação e Formação Continuada (PDGF) da CETESB.  

Também foram utilizadas as informações de uso e ocupação da terra geradas pelo 

projeto MapBiomas, coleção 6.0, dos anos 2009 a 2020 (MAPBIOMAS, 2021). O MapBiomas 

é uma iniciativa interinstitucional que vem mapeando as mudanças de uso e ocupação da terra 

no Brasil e em regiões do planeta desde 1985 até os dias atuais, com uso de imagens dos satélites 

Landsat, com 30 metros de resolução espacial (SOUZA et al., 2020). O mapeamento produzido 

pelo MapBiomas apresenta diversas classes de uso e cobertura, inclusive com detalhamento 

para classes de vegetação nativa (florestas, formações savânicas, campestres, etc.) e usos 

agropecuários (pastagem, agricultura perene, agricultura anual, mosaico de agricultura e 

pastagem, etc). A acurácia global da coleção 6.0 foi de 87,4% para o nível 3 da classificação, 

utilizada no presente estudo (MAPBIOMAS, 2021). Os arquivos matriciais referentes ao 

mapeamento de uso e ocupação do estado de São Paulo, para os anos de 2009 a 2020 foram 

obtidos através da plataforma Google Earth Engine.  

Outra base utilizada foi a hidrografia do estado de São Paulo, gerada e disponibilizada 

em arquivo vetorial pela Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável (FBDS), no 

âmbito do projeto de mapeamento de alta resolução dos biomas brasileiros, realizado pela 

entidade com base em imagens do satélite RapidEye, de 5 metros de resolução espacial e do 

ano de 2013, em escala 1:25.000 (FBDS, 2018, Rezende et al., 2018). Os arquivos foram 
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acessados no repositório público da FBDS em sítio eletrônico da entidade.  Também foi 

acessada a delimitação dos biomas Cerrado e Mata Atlântica incidentes no estado de São Paulo, 

a partir de arquivo vetorial elaborado e disponibilizado pelo Instituto Brasileiro de Estatística e 

Geografia (IBGE), em escala 1:250.000 (IBGE, 2019). Com relação a declividade, foram 

utilizados os arquivos matriciais de declividade das articulações que recobrem o estado de São 

Paulo, em escala 1:250.000, gerados a partir do modelo digital de elevação elaborado pelo 

projeto Topodata do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), com base nos dados da 

Shuttle Radar Topography Mission (SRTM), em resolução espacial de 30 metros 

(TOPODATA, 2008). Por fim, foram acessados os arquivos vetoriais da malha viária do estado 

de São Paulo, elaborada a partir de dados do Open Street Map, e disponibilizada por Geofabrik 

(2022). Esta base foi utilizada em outros estudos, como o de Tisler et al. (2022).   

Após coletadas, todas as bases foram convertidas para a projeção cônica equivalente de 

Albers, Datum SIRGAS2000, sistema de referência de coordenadas adotado considerando que 

o escopo geográfico do estudo ultrapassa os limites de uma zona UTM, e considerando que a 

projeção cônica equivalente de Albers é recomendada pelo IBGE para cálculo de áreas em 

mapeamentos do território nacional (IBGE, 2021).  

Tabela 5 – Base de dados geográficos utilizados no estudo 
 

Nome Descrição Escala/Resolução Formato Fonte 

ASVs Autorizações 
para supressão 

de vegetação 

nativa (2009 a 
2020), 9.910 

registros 

- Vetor SIGAM (2020), 

SEMIL (2023) 

Hidrografia Corpos hídricos 
do estado de São 

Paulo 

1:25000 Vetor FBDS (2018) 

Uso e cobertura 

da terra 

Mapeamento de 
uso e cobertura 

da terra, coleção 

6.0 (2009 a 

2020) 

30 m Raster MapBiomas 

(2021) 

Declividade Modelo digital 

de elevação 
(MDE) do 

estado de São 

Paulo 

30m Raster TOPODATA 

(2008) 

Malha viária Vias, ruas e 

avenidas Open 

Street Map 

- Vetor Geofabrik 

(2022) 
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Biomas Delimitação de 

biomas Mata 

Atlântica e 

Cerrado 

1:250000 Vetor IBGE (2019) 

 

3.2.3. DELIMITAÇÃO E ANÁLISE DAS PAISAGENS 

Inicialmente as ASVs foram plotadas no software QGIS versão 3.16.15 Hannover, e 

foram intersectadas com a delimitação dos biomas do IBGE, de modo a verificar se a ASV está 

em Mata Atlântica ou Cerrado. Após, foi gerado um buffer circular de 1 quilometro (km) de 

raio no entorno de cada ponto de ASV, gerando assim paisagens circulares de 309 hectares de 

área, exceto em duas situações: (1) nas paisagens associadas a ASVs da região litorânea, onde 

a porção de buffer incidente no oceano foi desconsiderada da análise, resultando neste caso em 

paisagens de menor extensão, e (2) nas paisagens associadas a obras lineares/viárias das ASVs 

de 2019 e 2020, que indicavam a extensão total da obra. Neste caso, plotamos buffer circular 

de 1km ao redor da área de intervenção autorizada, resultado em paisagens de maior extensão.   

A escolha do raio de 1km foi baseada no estudo de Piffer et al. (2022), que utilizou paisagens 

de 1km de raio para analisar dinâmicas de conversão de florestas secundárias na Mata Atlântica. 

Ademais, o estudo de Arroyo-Rodriguez et al. (2023) indica que os efeitos da regeneração de 

florestas no incremento de diversidade das paisagens ocorrem de modo mais intenso entre 1km 

e 4km de distância da área regenerada, sendo que este raio pode ser considerado como 

“paisagem de entorno” afetada pelos processos de supressão e regeneração florestal.  

Na sequência, em cada buffer calculou-se densidade de malha hidrográfica em 

metros/hectare (m/ha), densidade de malha viária (m/ha), e declividade média em graus, a partir 

das ferramentas recortar, explodir linhas, cálculo de comprimento da calculadora de campo, 

unir atributos pela localização, e estatísticas zonais, utilizando como inputs o arquivo vetorial 

das paisagens (buffer de 1km no entorno da coordenada da ASV), arquivo vetorial da malha 

hidrográfica do estado (FBDS), arquivo vetorial da malha viária (Open Street Map) e arquivo 

raster da declividade (Topodata). Depois, os buffers foram utilizados como máscara para recorte 

dos arquivos matriciais de uso e ocupação da terra obtidos do MapBiomas, sendo que o produto 

resultante foi vetorizado, e as áreas de cada polígono de uso e cobertura da terra calculadas. 

Neste processo, utilizou-se o mapeamento MapBiomas correspondente ao ano da ASV, 

entendido como ano do processo administrativo de solicitação da ASV, e não necessariamente 

ano de emissão da autorização.  
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Após, o percentual das classes de uso e cobertura da terra na composição das paisagens 

foi calculado, agrupando as classes originais do MapBiomas nas categorias indicadas na Tabela 

6.           

Tabela 6 – Classes de uso e ocupação da terra utilizadas no estudo.  

Classe original MapBiomas coleção 

6.0 (nº ID) 

Classe utilizada no 

estudo 

Formação florestal (3) Formação florestal 

Formação savânica (4) Formação savânica 

Mangue (5), Apicum (32), Restinga 

arborizada (49) 

Mangues e restingas 

Campos alagados (11) Campos alagados 

Formação campestre (12), Outras 

formações não florestais (13), 

Afloramento rochoso (29) 

 

Formações abertas 

Silvicultura (9) Silvicultura 

Pastagem (15) Pastagem 

Cana (20), Soja (39), Outras lavouras 

temporárias (41) 

Culturas temporárias 

Café (46), Citros (47), Outras lavouras 

perenes (48) 

Culturas perenes 

Mosaico agricultura e pastagem (21) Mosaico agricultura e 

pastagem 

Área urbanizada (24), Outras áreas não 

vegetadas (25), Mineração (30) 
Urbano e mineração 

Rio e lago (33), Aquicultura (31), Praia 

e duna (23) 

Rios, lagos e outros 

 

O agrupamento foi pensado de modo a diminuir a quantidade de classes de uso e 

ocupação da terra com vistas a otimizar os processamentos e facilitar as análises, sem, contudo, 

perder o detalhamento oferecido pelos produtos da iniciativa MapBiomas. Deste modo, as 

diversas classes de vegetação nativa aberta foram agrupadas em “formações abertas”, e as 

diversas classes de agricultura perene em “culturas perenes”, por exemplo. O cálculo dos 

percentuais de cada classe na composição das paisagens circulares foi realizado utilizando as 

funções cálculo de área, e CASE WHEN THEN da calculadora de campo do software.  

Ainda, de modo a obter um indicador numérico de fácil interpretação acerca do grau de 

antropização das paisagens, aplicou-se o Índice de Transformação Antrópica das paisagens, 

com base nos trabalhos de Rodrigues et al. (2014) e Almeida, Vieira (2019), e utilizando a 

equação: 
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𝐼𝑇𝐴 =∑(𝑟 × 𝑞) ÷ 100 

Onde ITA é a nota final que varia de 1 a 10 sendo que quanto mais próximo de 10 mais 

antropizada é a paisagem, r é o peso atribuído a determinado uso da terra considerando sua 

característica mais ou menos antrópica e q é a porcentagem da paisagem ocupada pelo uso em 

questão. Os valores atribuídos de r para cada classe de uso e ocupação da terra definida no 

estudo são indicadas na Tabela 7.  

Tabela 7 – Pesos atribuídos (r) para as classes de uso e cobertura utilizadas no estudo.   

Classe original MapBiomas coleção 

6.0 (nº ID) 

Classe utilizada no 

estudo 

Peso de r 

Formação florestal (3) Formação florestal 1 

Formação savânica (4) Formação savânica 1 

Mangue (5), Apicum (32), Restinga 

arborizada (49) 
Mangues e restingas 1 

Campos alagados (11) Campos alagados 1 

Formação campestre (12), Outras 

formações não florestais (13), 

Afloramento rochoso (29) 

 

Formações abertas 

 

1 

Silvicultura (9) Silvicultura 3 

Pastagem (15) Pastagem 6 

Cana (20), Soja (39), Outras lavouras 

temporárias (41) 

Culturas temporárias 7 

Café (46), Citros (47), Outras lavouras 

perenes (48) 

Culturas perenes 5 

Mosaico agricultura e pastagem (21) Mosaico agricultura e 

pastagem 
7 

Área urbanizada (24), Outras áreas não 

vegetadas (25), Mineração (30) 

Urbano e mineração 10 

Rio e lago (33), Aquicultura (31), Praia 

e duna (23) 

Rios, lagos e outros 1 

 

 O Índice de Transformação Antrópica (ITA) é uma metodologia simples e de fácil 

aplicação, desenvolvida por Lémechev (1982) para indicar o nível de exposição e pressão 

antrópica a qual uma paisagem está submetida. A construção do ITA considera a atribuição de 

pesos para cada classe de uso e cobertura da terra, variando de 1 a 10, sendo que as classes de 

uso com maiores impactos na biodiversidade e na promoção dos serviços ecossistêmicos (uso 

urbano, por exemplo), recebem os maiores pesos. Após atribuição dos pesos, o ITA é calculado 

pela multiplicação do percentual ocupado na paisagem por cada classe, pelo peso, resultando 
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em uma nota final que varia de 1 a 10, sendo que 1-2,5 pouco degradado; >2,5-5 Regular; >5-

7,5 Degradado; e > 7,5-10 Muito degradado, conforme classificação sugerida por Cruz et al. 

(1998).    

Todos os usos correspondentes a formações de vegetação nativa, florestal ou não, bem 

como corpos hídricos, aquicultura e formações naturais como praias e afloramentos rochosos 

foram considerados como peso 1, ou seja, são classes de pouca alteração antrópica. As 

formações campestres naturais, quando substituídas por áreas de agricultura, silvicultura ou 

pastagens de manejo intensivo, perdem capacidade de promover serviços ecossistêmicos como 

ciclagem de nutrientes, polinização, e dispersão de sementes (LAIDINGER et al., 2017).  

A classe de florestas plantadas corresponde, na realidade do estado de São Paulo, a áreas 

de silvicultura comercial, sobretudo de pinus e eucaliptos. Em que pese o fato de serem áreas 

antropizadas de uso silvicultural, com biodiversidade reduzida se comparadas às formações de 

vegetação nativa, estudos indicam que as florestas plantadas podem desempenhar funções 

ecossistêmicas importantes nas paisagens, sendo áreas permeáveis à fauna (CRAVINO, 

BRAZEIRO, 2021), com contribuição para infiltração de água, e com desenvolvimento de sub-

bosque de vegetação nativa durante as fases de desenvolvimento da cultura. A depender do 

manejo, estrutura da paisagem e tipo de solo, o eucalipto pode suportar a regeneração natural 

de espécies nativas, se transformando em aliado da restauração ecológica (BRANCALION et 

al., 2020). Estudos também sugerem que as áreas de eucaliptocultura são utilizadas por 

pequenos mamíferos como habitats, e não somente como área permeável entre fragmentos na 

paisagem. No entanto, as áreas de eucalipto apresentam menor abundância e riqueza de espécies 

de fauna do que fragmentos de vegetação nativa e mesmo pastagens abandonadas (VÁSQUEZ 

et al., 2021). O manejo e colheita do eucalipto também parece não comprometer a qualidade de 

água e disponibilidade hídrica (RODRIGUES et al., 2019). Deste modo o peso atribuído para a 

classe foi de 3.  

A classe urbano e mineração representam áreas de uso antrópico intenso, sem cobertura 

de vegetação nativa. Estes usos estão associados a impactos diretos na biodiversidade, na 

emissão de gases de efeito estufa e na disponibilidade hídrica (SHI et al., 2022; DORICI, 2021; 

MELLO et al., 2020), sendo que foram considerados com peso 10, ou seja, ambientes de 

elevada pressão antrópica e degradação. Para a classe outra não vegetada também foi atribuída 

nota 10, visto que esta classe representa áreas não permeáveis ou solo exposto, o que indica 

locais de expansão de urbanização e atividades antrópicas (MAPBIOMAS, 2021).  

Quanto as classes de usos agrícolas indicadas pelo MapBiomas, indica-se que o tipo de 

cultura agrícola, seu ciclo produtivo e intensidade de tratos culturais são aspectos determinantes 
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no impacto da agricultura sobre a biodiversidade. Cultivos perenes que permitem certo 

sombreamento do solo estão associados a níveis mais elevados de diversidade alpha em 

comparação a cultivos a pleno sol, particularmente de agricultura anual (OAKLEY, 

BICKNELL, 2022). Deste modo, a atribuição de pesos na construção do ITA levou em 

consideração o ciclo das culturas agrícolas (temporário ou perene) e a existência ou não de 

dossel, onde consideramos que culturas temporárias e de formação aberta apresentam maior 

pressão antrópica, pela conformação de um monocultivo na paisagem, necessidade de preparo 

constante do solo, tráfego de máquinas e implementos agrícolas nas diversas etapas da 

produção, o que representa impactos sobre a fauna e flora. Deste modo, as classes cana-de-

açúcar, lavoura temporária e soja foram categorizadas como 7, bem como o mosaico agricultura 

e pastagem, que corresponde em grande medida a pequenas áreas de policultivo com preparo 

de solo (MAPBIOMAS, 2021). Já as culturas perenes, que não necessitam de preparo anual do 

solo, e podem suportar até alguma regeneração de espécies nativas em entrelinhas foram 

categorizadas como 5.  

Quanto as pastagens, também são ambientes abertos e pouco sombreados, no entanto 

apresentam rotação maior, e não há preparo anual do solo. Ademais, estudos indicam que a 

conversão de pastagens em áreas de agricultura intensiva como cana afetam a qualidade de água 

(TANIWAKI et al., 2017). Nestes termos, as pastagens podem ser situadas, sob a ótica do ITA, 

entre a eucaliptocultura e as lavouras temporárias, com ITA de 6.  

Um eixo importante de análise foi referente as finalidades das ASVs, ou seja, qual a 

tipologia de obra, empreendimento ou atividade que motivou a supressão legal de vegetação 

nativa materializada na ASV. A Tabela 8 indica as finalidades consideradas no estudo, extraídas 

das ASVs emitidas.   

Tabela 8 – Descrição das finalidades de supressão que constam das ASVs    

Finalidade Descrição 

Agropecuária Atividades agrícolas e de pecuária 

Área Verde Implantação de áreas verdes públicas e parques lineares 

Edificações Construção de residências, prédios comerciais, galpões, edifícios residenciais ou 

comerciais, terraplenagem e implantação de platôs.  

Habitação Loteamentos e condomínios habitacionais 

Industrial Loteamentos industriais, galpões industriais 

Manejo florestal Exploração de florestas nativas  

Mineração Extração de bens minerais metálicos e não-metálicos 
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Obras hidráulicas Implantação de represas, barramentos, canalizações, desassoreamento de rios, tanques  

Obras lineares Linhas de transmissão, gasodutos, oleodutos, minerodutos 

Obras viárias Implantação e reforma de rodovias, estradas vicinais, ruas e avenidas 

Outros Obras não especificadas, regularização ambiental.  

Pesquisa Pesquisa 

Saneamento Redes de água, esgoto, drenagem, instalação de ETA, ETE, EEE, captação de água 

bruta, lançamento de efluentes tratados.  

Silvicultura Plantio e exploração de florestas plantadas de espécies nativas e exóticas 

Torres de telefonia Torres de telefonia, de rádio e telecomunicações em geral  

 

Afora o cálculo do ITA e a identificação de aspectos das paisagens como declividade, 

densidade de viário e de hidrografia, também avaliamos a concentração espacial das ASVs no 

território paulista, mediante a elaboração de mapas de calor (densidade Kernel), com vistas a 

identificar hotspots de supressão regular. Também calculamos o número de manchas das classes 

de vegetação nativa (formação florestal, savânica, mangues e restingas, áreas úmidas, 

formações abertas), de modo a possibilitar correlação entre número de manchas e áreas total de 

cada classe nas paisagens, em uma métrica de configuração.  

 

3.2.4. ANÁLISES ESTATÍSTICAS  

Os resultados foram analisados com uso de estatísticas descritivas, mediante a 

elaboração de gráficos bloxplot e tabelas. Também analisamos as relações entre ITA e atributos 

das paisagens através de modelos de regressão linear múltipla, considerando os estágios de 

regeneração das ASVs como recortes analíticos. Deste modo, o ITA foi a variável dependente, 

e os atributos como densidade de rodovias, densidade hidrográfica, declive médio, número de 

manchas de vegetação nativa e área média das manchas foram as variáveis preditoras, de modo 

a possibilitar análise de quais destas variáveis afetam mais ou menos a antropização das 

paisagens associadas ao recorte utilizado dos estágios de regeneração. Não utilizamos o 

percentual de cada classe de uso e cobertura da terra como variável dependente, considerando 

que este dado é componente da nota de ITA, de modo a evitar auto-correlação nas análises. 

Após a realização das regressões, avaliamos a acurácia de cada modelo aplicando o teste de 

Durbin-Watson, que possibilita analisar as premissas de independência de erros e 

autocorrelação. As premissas referentes a distribuição dos resíduos foram avaliadas mediante 

geração de gráficos quantil-quantil e de resíduos ajustados (FIELD et al., 2012). Por fim, foram 
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consideradas para análise as relações evidenciadas em regressão linear que apresentaram valor 

de p inferior a 0,05 (p-value < 0.05) para a estatística t gerada. Todo o processamento foi 

realizado com uso do software QGIS 3.16 Hannover, e as análises estatísticas realizadas com 

os softwares Excel e RStudio. 

 

3.3. RESULTADOS 

3.3.1. PANORAMA DAS ASVS ESTUDADAS  

As 9.910 ASVs avaliadas, emitidas entre 2009 e 2020, representam área autorizada de 

6.495,50 hectares, sendo 1.047 hectares no Cerrado (16,12%) e 5.448,5 na Mata Atlântica 

(83,88%). Os gráficos da Figura 7 e Figura 8 trazem as informações de números de ASVs 

emitidas e área autorizada para cada estágio de regeneração da vegetação nativa e finalidade de 

supressão que consta da ASV.  

 Figura 7 – Área das ASVs (hectare) e quantidade (nº) de ASVs por estágio de regeneração da 

vegetação nativa  
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Figura 8 – Área das ASVs (hectare) e quantidade (nº) de ASVs por finalidade da ASV 

 

 

Em relação a distribuição geográfica das ASVs, a Figura 9 traz um mapa de calor do 

número de autorizações emitidas, considerando o universo agrupado de 2009 a 2020.  
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Figura 9 – Mapa de calor / densidade Kernel de ASVs emitidas entre 2009 e 2020. 

 
 

Observa-se uma maior concentração de ASVs nas regiões litorâneas; região de São Paulo, 

Campinas, Sorocaba e Piracicaba; região de Bauru; e São José do Rio Preto.  

A Figura 10 traz um mapa de calor com a concentração das ASVs, considerando o 

estágio de regeneração da vegetação indicada no documento.  
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Figura 10 – Mapa de calor / densidade Kernel ASVs por estágio de regeneração da vegetação nativa 

das ASVs emitidas entre 2009 e 2020.  

  
 

Na Figura 10 observa-se que as ASVs associadas à vegetação em estágio pioneiro e inicial 

estão distribuídas por todo o território paulista, mas com concentração nas regiões de São Paulo, 

Campinas e Piracicaba, e no litoral no caso da vegetação em estágio inicial. Quanto a vegetação 

em estágio médio de regeneração, verifica-se uma maior presença deste estágio nas regiões de 

São Paulo, Campinas e litoral, com uma menor concentração no centro-oeste paulista, o que 

pode ser reflexo da menor cobertura florestal daquela região.  

Avalia-se também a distribuição geográfica das ASVs considerando o recorte finalidade de 

supressão, sendo que a Figura 11 apresenta os mapas de calor gerados neste recorte. 
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Figura 11 – Mapa de calor / densidade Kernel ASVs por finalidade de supressão indicada na ASVs 

emitidas entre 2009 e 2020 
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A partir dos mapas da Figura 11 é possível observar diferenças na distribuição das ASVs 

para as diversas finalidades. A supressão regular de vegetação nativa fins agropecuários se 

concentra nos últimos anos na porção sul do estado de São Paulo, região onde também estão 

concentradas as ASVs para obras lineares. A região de São Paulo, Campinas, Piracicaba, que 

concentra a maior parte das ASVs emitidas, concentra também as ASVs para fins de 

edificações, saneamento, industrial, habitação, obras hidráulicas e viárias. No litoral paulista 

destacam-se as finalidades edificações, obras viárias e outros, com ausência de ASVs para fins 

de saneamento. Já na região centro-oeste e oeste do estado observa-se concentração de ASVs 

para saneamento, obras viárias, obras hidráulicas e habitação, com pouca concentração de 

ASVs para fins agropecuários ou industriais.  

3.3.2 PANORAMA DAS PAISAGENS ASSOCIADAS AS ASVS 

A partir da coordenada de referência de cada ASV, foi plotado um buffer de um quilometro 

de raio, no qual foram analisadas informações de: densidade de viário, densidade de hidrografia, 

declividade média, uso e cobertura da terra e cálculo do ITA. A Figura 12 apresenta um exemplo 

de algumas paisagens definidas e avaliadas no trabalho.  

Figura 12 – Exemplos de paisagens e uso e cobertura da terra avaliados no trabalho  
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A Tabela 9 e o gráfico da Figura 13 apresentam os valores dos parâmetros das paisagens, 

conforme os estágios de regeneração da vegetação nativa indicados nas ASVs. 

Tabela 9 – Parâmetros médios da paisagem associados ao estágio de regeneração da vegetação 

nativa na ASV emitida 

Estágio de 

regeneração 

Nº 

paisagens 

ITA  Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Vegetação 

nativa 

(%) 

Agropecuária 

(%) 

Urbano 

(%) 

Nº de 

manchas 

de VN 

Área 

das 

manchas 

de VN 

(ha) 

Pioneiro 2395 6,8 79,16 19,16 8,98 13 54 30 13 4,53 

Inicial 4097 6,0 77,40 19,81 9,83 24 46 30 18 8,02 

Médio 3140 5,0 72,29 22,41 12,52 38 35 20 21 11,50 

Avançado 248 4,2 69,34 21,34 12,50 53 22 20 25 17,71 

Primário 30 6,8 89,63 16,30 8,77 15 48 40 21 14,66 

Figura 13 – Boxplot dos parâmetros das paisagens conforme estágios de regeneração  

 

Observa-se aqui uma relação entre estágio de regeneração indicado na ASV e atributos da 

paisagem de entorno. As paisagens associadas aos estágios pioneiro/inicial apresentam maior 

grau de antropização, expresso pelo maior valor de ITA médio, além de maiores valores para 

densidade de viário, e menores valores para densidade de hidrografia e declive, quando 

comparadas com as paisagens dos estágios médio/avançado, que apresentam menor valor de 

ITA médio, menor valor para densidade de viário e maiores valores para densidade de 

hidrografia e declive. O número de manchas de vegetação nativa, bem como a área 
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média/mancha também tende a aumentar dos estágios mais iniciais para o médio/avançado 

indicado nas ASVs, apontando para uma menor antropização das paisagens plotadas no entorno 

das ASVs vinculadas às manchas de vegetação nativa em estágios mais avançados de 

regeneração.  

A Tabela 10 apresenta os parâmetros da paisagem associados à finalidade da ASV, e a 

Figura 14 apresenta os dados em boxplots.    

Tabela 10 – Parâmetros médios da paisagem associados a finalidade da ASV emitida 

Finalidade da 

ASV 

Nº de 

paisagens 

ITA  Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Vegetação 

nativa 

(%) 

Agropecuária 

(%) 

Urbano 

(%) 

Nº de 

manchas 

de VN 

Área 

das 

manchas 

de VN 

(ha) 

Agropecuária 172 4,8 20,97 24,59 11,27 33 61 - 21 11,59 

Área Verde 53 7,4 99,70 20,42 9,67 10 47 40 12 2,70 

Edificações 3069 5,1 88,28 20,45 11,38 41 26 30 21 10,42 

Habitação 995 7,2 92,53 16,57 7,77 10 53 40 15 2,29 

Industrial 327 6,2 73,06 20,88 10,87 23 45 30 15 10,65 

Manejo florestal 56 5,7 41,46 24,89 10,24 22 59 20 19 5,89 

Mineração 126 5,1 21,21 23,96 11,74 26 63 10 22 5,99 

Obras 

hidráulicas 
617 6,5 65,26 19,13 9,21 15 58 30 17 5,29 

Obras lineares 487 4,2 30,19 33,20 17,39 46 43 10 20 28,72 

Obras viárias 1324 6,3 58,61 19,66 9,09 15 64 20 16 6,44 

Outros 1432 5,6 73,68 21,64 11,98 30 43 20 15 8,75 

Pesquisa 30 5,7 67,38 21,98 10,95 31 42 30 17 9,97 

Saneamento 1196 7,2 93,47 17,69 8,15 13 47 40 15 4,01 

Silvicultura 22 4,8 29,85 22,65 10,49 32 61 10 20 9,50 

Torres de 

telefonia 

4 4,9 64,27 30,79 16,16 40 34 20 10 19,68 
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Figura 14 – Boxplot dos parâmetros das paisagens conforme finalidade da ASV. 

  
 

As paisagens associadas às finalidades de obras lineares, agropecuária, silvicultura e torres 

de telefonia apresentaram as menores notas médias de ITA (4,2; 4,8; e 4,9), indicando que tais 

supressões ocorrem, em geral, em paisagens menos antropizadas e com maior percentual de 

cobertura de vegetação nativa. De outro lado, saneamento, habitação e áreas verdes são 

finalidades associadas a maiores notas médias de ITA (7,2 e 7,4), ao que tais obras ocorrem, 

em geral, em paisagens já antropizadas e marcadas por maior percentual de usos urbanos. Do 

boxplot, observa-se que as finalidades agropecuária, manejo florestal, mineração, obras lineares 

e silvicultura apresentam os menores valores de densidade de viário, sendo que edificações, 

habitação e saneamento apresentam maior amplitude para estes valores. As obras de edificação, 

que correspondem ao maior número de ASVs e maior área autorizada, ocorrem em paisagens 

com considerável cobertura de vegetação nativa (41%), e ITA de 5,13, considerado como de 

paisagens degradadas.  

A Tabela 11 apresenta os parâmetros da paisagem associados aos biomas Mata Atlântica e 

Cerrado indicados nas ASVs, e a Figura 15 apresenta os dados em boxplots.    
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Tabela 11 – Parâmetros médios da paisagem associados às tipologias de vegetação nativa 

indicadas nas ASVs 

Bioma Nº 

paisagens 

ITA  Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Vegetação 

nativa 

(%) 

Agropecuária 

(%) 

Urbano 

(%) 

Nº de 

manchas 

de VN 

Área 

das 

manchas 

de VN 

(ha) 

Mata Atlântica 9025 5,8 76,83 21,36 10,91 28 43 30 16 9,20 

Cerrado 885 6,2 67,96 11,80 6,75 15 55 20 30 1,83 

Figura 15 – Boxplot dos parâmetros das paisagens conforme bioma 

 

Da Tabela 11, verifica-se que as paisagens da Mata Atlântica, apesar de apresentarem em 

média maior densidade de acessos viários, também apresentam maior cobertura florestal média 

e menor ITA do que em relação as paisagens de Cerrado, que são predominantemente de uso 

agropecuário, e se apresentam mais fragmentadas e com menor área média/mancha.  

A Tabela 12 apresenta os parâmetros da paisagem, bem como o número de ASVs e área 

autorizada para supressão por categoria de ITA da paisagem:  
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Tabela 12 – Número de paisagens, área autorizada e parâmetros da paisagem associados as 

notas de ITA 

Classe de 

ITA 

Nº 

paisagens 

Área 

autorizada 

(ha) 

ITA 

médio 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº 

médio 

de 

manchas 

de VN 

Área 

média das 

manchas 

(ha) 

1 – 2,5 (não 

degradado) 

807 781,75 1,8 26,61 30,99 19,65 15 50,05 

2,5 – 5,0 

(pouco 

degradado) 

2.294 2.200,87 3,8 48,68 28,00 15,25 24 9,93 

5,0 – 7,5 

(degradado) 

4.430 2.422,46 6,3 63,27 17,74 7,91 18 3,83 

7,5 – 10,0 

(muito 

degradado) 

2.377 1.064,37 8,5 143,20 14,83 7,81 11 1,90 

      Observa-se aqui uma relação entre classe de ITA e parâmetros da paisagem de modo 

análogo ao verificado na Tabela 9 para os parâmetros da paisagem associados ao estágio de 

regeneração da vegetação nativa na ASV. Quanto maior a classe de ITA, maior a densidade de 

viário, e menor a densidade de hidrografia, indicando que áreas de declive acentuado e com 

densa malha hidrográfica apresentam menor quantidade de acessos viários e portanto menor 

grau de antropização. No que se refere as métricas de configuração estudadas, verifica-se que 

as paisagens menos antropizadas apresentam área média da mancha quase 50 vezes maior que 

a área média da mancha das paisagens mais antropizadas. Em geral, as paisagens mais 

fragmentadas (maior número de manchas) foram as de ITA 2,5-5,0, considerado como pouco 

degradadas.  

Verifica-se também que 44,7% das ASVs e 37,2% da área autorizada ocorreram em 

paisagens degradadas (ITA de 5,0 a 7,5). As paisagens pouco degradadas (ITA 2,5 a 5,0) 

concentraram 33,8% da área autorizada para supressão e 23,1% das ASVs.  Deste modo, as 

paisagens degradadas concentram o maior número de ASVs e a maior área suprimida, ao passo 

que as paisagens pouco degradadas, onde ainda existe cobertura de vegetação nativa, também 

concentraram áreas importantes autorizadas para supressão, embora com menor número de 

ASVs, o que indica para uma maior área média autorizada/ASV nestas paisagens.  
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3.3.3 CONDICIONANTES DA ANTROPIZAÇÃO DAS PAISAGENS   

Na sequência, apresenta-se os resultados das regressões lineares múltiplas realizadas, 

considerando como variável dependente o valor de ITA, e como variáveis preditoras os 

parâmetros área autorizada, densidade viário, densidade hidrografia declividade média da 

paisagem, número médio das manchas de vegetação nativa e área média das manchas, de modo 

a identificar quais parâmetros influenciam de modo mais intenso a antropização das paisagens 

associadas às ASVs, para o recorte analítico adotado dos estágios de regeneração da vegetação 

nativa indicada nas ASVs. Os resultados condensados são apresentados na Tabela 13, e as 

informações completas dos testes realizados estão no material suplementar do artigo.  

Tabela 13 – Coeficiente de determinação (R2) do modelo, estatística t e valor de p para os 

parâmetros de paisagem estudados em relação a sua influência na conformação do ITA para o 

recorte analítico estágio de regeneração.  

ESTÁGIO DE 

REGENERAÇÃO 

VARIÁVEIS PREDITORAS (estatística t) 

Valores de p:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 

Estágio pioneiro Área 

autorizada 

(ha) 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº médio 

de 

manchas 

de VN 

Área 

média das 

manchas 

(ha) 

R2 = 0,8047 -1,12 67,19*** -3,71*** -17,79*** -14,63*** -20,45*** 

Estágio inicial Área 

autorizada 

(ha) 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº médio 

de 

manchas 

de VN 

Área 

média das 

manchas 

(ha) 

R2 = 0,6302 -1,15 49,93*** -5,58*** -16,01*** -19,85*** -24,94*** 

Estágio médio Área 

autorizada 

(ha) 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº médio 

de 

manchas 

de VN 

Área média 

das 

manchas 

(ha) 

R2 = 0,6007 4,45*** 41,07*** 0,064 -23,63*** -7,40*** -13,433*** 

Estágio 

avançado 

Área 

autorizada 

(ha) 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº médio 

de 

manchas 

de VN 

Área média 

das 

manchas 

(ha) 

R2 = 0,6602 0,654 11,90*** -3,90*** -3,17** 0,23 -2,84** 

Estágio 

primário 

Área 

autorizada 

(ha) 

Densidade 

viário 

(m/ha) 

Densidade 

hidrografia 

(m/ha) 

Declividade 

média 

(graus) 

Nº médio 

de 

manchas 

de VN 

Área média 

das 

manchas 

(ha) 

R2 = 0,8113 -0,21 6,26*** -0,26 -1,63 -0,165 -1,93 
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Os testes de Durbin-Watson indicaram valores de estatísticas D-W entre 1,70 (mínimo) 

a 2,54 (máximo), e com valor p sempre superior a 0,05. Os valores próximos a 2, e com valor 

p não significante (p > 0,05) indicam que as premissas de erros independentes e autocorrelação 

foram atingidas nos modelos de regressão linear múltipla realizados, atestando a acurácia dos 

testes estatísticos (FIELD et al., 2012). A tabela com os resultados detalhados do teste de 

Durbin-Watson está disponível no material suplementar.   

Na Tabela 13, observa-se que os valores de R2 sugerem que os modelos indicaram que 

o ITA das paisagens é correlacionado e dependente das variáveis preditoras adotados, em 80% 

para as paisagens associadas ao estágio pioneiro por exemplo, e em 60% para as paisagens 

associadas ao estágio médio. A variável densidade de vias apresentou sempre uma relação 

positiva e significativa com o incremento da antropização em todos os recortes analíticos 

adotados. De outro lado, a declividade apontou uma relação negativa e significativa com 

antropização da paisagem, exceto para as paisagens associadas ao estágio primário. O número 

médio de manchas e áreas médias das manchas também apresentarem relação negativa e 

significativa com a antropização da paisagem, indicando que quanto maior a área média e o 

número de manchas na paisagem, menor é a antropização. A área autorizada apresentou relação 

positiva e significativa com a antropização da paisagem somente naquelas associadas ao estágio 

médio de regeneração, o que pode indicar que nestas paisagens associadas à supressão regular 

de vegetação nativa em estágio médio de regeneração, maiores áreas autorizadas estão 

ocorrendo em paisagens de maior antropização.  

3.4 DISCUSSÃO  

3.4.1. FINALIDADES URBANAS E DE INFRAESTRUTURA E ESTÁGIOS INICIAIS 

SÃO PREDOMINANTES NA SUPRESSÃO LEGAL PAULISTA 

A expansão das explorações agrícolas e pecuárias é reconhecida por diversos estudos 

como o principal fator indutor do desmatamento de florestas tropicais no planeta (PENDRILL 

et al., 2022; KIM et al., 2015; HOSONUMA et al., 2012). Na América Latina, a agropecuária 

foi o vetor responsável por 88% do desmatamento ocorrido na região entre 1990 e 2000 (DE 

SY et al., 2019). No Brasil, entre 2019 e 2022 cerca de 97% do desmatamento observado foi 

para atividades agropecuárias (MAPBIOMAS, 2023). No caso do desmatamento regular 

amparado por ASV no estado de São Paulo, objeto deste estudo, os resultados apontam que a 

supressão é motivada principalmente pelas finalidades urbanas (edificações, habitação, uso 

industrial e mineração) e pelas obras de infraestrutura pública (obras viárias, lineares, 

hidráulicas e de saneamento). As finalidades urbanas corresponderam a 45% das ASVs emitidas 
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e a 31% da área autorizada para supressão no período de estudo, com área média autorizada de 

0,9 hectares/ASV. As obras de infraestrutura conformam 36% das ASVs emitidas e 28% da 

área autorizada, em área média autorizada de 0,57 hectares/ASV. A agropecuária e silvicultura, 

embora responda por apenas 2,5% do número de ASVs emitidas, representou 30% da área 

suprimida regularmente, o que condiciona uma área média autorizada de 6,38 hectares/ASV.  

No geral, a área média autorizada por ASV foi de 0,65 hectares, sendo que as ASVs de até 

0,5 hectare representam 8.466 registros (85% do total) e somam 753 hectares autorizados (11% 

do total autorizado). Se considerarmos as ASVs de até 1,0 hectare, estas representam 9.092 

registros, ou 91% das ASVs emitidas, e englobam 1.206 hectares autorizados, ou 18% do total. 

Conforme o documento Relatório Anual do Desmatamento no Brasil da iniciativa MapBiomas, 

em 2022 o estado de São Paulo registrou 366 eventos de desmatamento, com área total de 769 

hectares, em uma área média de 2,1 hectares/evento de desmatamento (MAPBIOMAS, 2023). 

Deste modo, as supressões regulares são, em geral, em áreas menores e mais pontuais do que 

as supressões identificadas por MapBiomas (2023). Os resultados também indicam que 65% da 

área regularmente desmatada (4.227 hectares) e 65% das ASVs emitidas (6.492) no período 

estudados foram referentes aos estágios pioneiro/inicial de regeneração. O predomínio de 

supressões em estágios mais iniciais, e para finalidades urbanas/de infraestrutura está associado 

ao fato de que o arcabouço legal de proteção da Mata Atlântica (Lei Federal 11.428/2006) e do 

Cerrado paulista (Lei Estadual 13.550/2009) apresentam uma maior permissividade para a 

supressão regular de vegetação nos estágios mais iniciais, em áreas urbanas e para finalidades 

de utilidade pública e interesse social que são, em grande medida, açambarcadas pelas obras de 

infraestrutura (BRASIL, 2006; SÃO PAULO, 2009).  

O estudo também revelou concentrações na distribuição geográfica das ASVs, com hotspots 

importantes nas regiões de São Paulo, Campinas, Sorocaba e Piracicaba; além do litoral e 

regiões de Bauru e São José do Rio Preto. Esta grande área delimitada aproximadamente pelas 

regiões de São Paulo, Campinas, Sorocaba e Piracicaba também concentraram a maior parte 

das ASVs para os estágios pioneiro, inicial e médio, bem como para as finalidades urbanas/de 

infraestrutura.  Esta concentração corresponde a área da chamada “macrometrópole paulista”, 

região composta por 174 municípios e que corresponde as regiões metropolitanas de São Paulo, 

Campinas, Vale do Paraíba, Santos, Sorocaba, Piracicaba, e Jundiaí (vide Figura 9). Esta região 

de conurbação, que foi definida pelo governo paulista em 2012, concentra 75% da população e 

83% o PIB do estado, o que equivale a 28% do PIB nacional, além de concentrar importantes 

estruturas rodoviárias e aeroportuárias (EMPLASA, 2014). Deste modo, verifica-se uma clara 
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associação geográfica entre as ASVs emitidas e a região da macrometrópole, sendo que as 

finalidades predominantes associadas a urbanização e obras de infraestrutura refletem as 

mudanças socioeconômicas ocorridas desde 2000 na macrometrópole, com desconcentração da 

atividade industrial ao longo da infraestrutura rodoviária, acompanhada da dispersão das 

atividades de serviços e dos núcleos de moradia (PASTERNAK, BÓGUS, 2019).  

 

3.4.2. ASSOCIAÇÃO ENTRE ESTÁGIO DE REGENERAÇÃO DA VEGETAÇÃO 

OBJETO DA ASV E ANTROPIZAÇÃO DA PAISAGEM DE ENTORNO 

 A regeneração de vegetação nativa secundária em ambientes tropicais é um processo 

complexo, e que é afetado tanto por fatores locais (fertilidade do solo, distúrbios da mancha, 

idade da mancha) quanto por fatores da paisagem de entorno, como composição e configuração 

do uso e cobertura da terra (ARROYO-RODRIGUES et al., 2017). Do ponto de vista das ASVs 

e do processo de licenciamento ambiental, o processo de sucessão ecológica de uma 

determinada mancha de vegetação nativa é apreendido a partir dos indicadores e critérios 

estabelecidos para os estágios sucessionais indicados na legislação vigente (Resolução 

SMA/IBAMA 01/1994 para Mata Atlântica; Resolução SMA 64/2009 para Cerrado) (SÃO 

PAULO, 1994; SÃO PAULO, 2009), sendo que a vegetação nativa em estágios mais iniciais 

apresenta menor restrição para a supressão legal do que a vegetação nativa nos estágios médio 

ou avançado de regeneração.  

Os resultados obtidos no estudo indicaram que as paisagens onde a vegetação autorizada 

para corte está em estágio pioneiro/inicial de regeneração apresentaram menor cobertura de 

vegetação nativa, menor declive, maior ITA e maior densidade de viário; ao passo que 

paisagens associadas aos estágios médio e avançado de regeneração apresentam maior 

cobertura de vegetação nativa, maior declive, menor ITA e menor densidade de viário. Deste 

modo, os dados sugerem uma relação entre estágio de regeneração do fragmento objeto da 

supressão e condição da paisagem de entorno, independente do bioma, indicando que estágios 

mais avançados ocorrem em paisagens menos antropizadas, com exceção do estágio primário 

que destoa da tendência identificada, o que pode ser reflexo de erro na classificação deste 

estágio de regeneração. Ainda, os dados apontam para uma maior área média por mancha e 

maior número de manchas nas paisagens dos estágios médio/avançado de regeneração, 

indicando que afora a composição (menor ITA, maior cobertura florestal), a configuração da 

paisagem imediata também afeta o estágio sucessional da mancha objeto da ASV.  

Conforme Arroyo-Rodrigues et al. (2023), paisagens com alta cobertura florestal (maior 

que 60%) em um raio de 1km a 4 km apresentam uma trajetória de sucessão ecológica associada 
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a regeneração de florestas mais previsível do que paisagens com cobertura florestal 

intermediária (40% a 60%), no mesmo raio de 1km a 4 km. Isto ocorre devido a heterogeneidade 

na composição e configuração das paisagens de cobertura florestal intermediária, que pode 

dificultar processos como a disponibilidade e dispersão de sementes, e facilitar a ocorrência de 

efeitos de borda e competição entre espécies. De outro lado, maior cobertura florestal na 

paisagem de entorno favorece a dispersão de sementes e a conectividade entre as manchas, o 

que acelera as dinâmicas de sucessão com incremento da biodiversidade e biomassa. Neste 

sentido, Traoré et al. (2024) verificaram que mais que 80% de cobertura florestal em um raio 

de 1km no entorno de uma parcela impacta significativamente o acúmulo de biomassa, ao passo 

que cobertura de floresta inferior a 25% do raio de 1km diminui a biomassa da parcela, em 

estudo realizado na Costa do Marfim.  

Em estudo realizado na Mata Atlântica, César et al. (2021) também identificaram que a 

cobertura florestal e o padrão de uso da terra no entorno das manchas são fatores que 

influenciam mais a dinâmica da sucessão ecológica e o incremento de indicadores de 

diversidade do que a idade do maciço, por exemplo. Em estudo de Jakovac et al. (2021), os 

autores identificaram que a integridade ecológica da paisagem e a intensidade de uso prévio da 

terra afetam a disponibilidade e performance das espécies na colonização de áreas degradadas, 

o que traz implicações para o processo de sucessão ecológica e para a regeneração de vegetação 

nativa, que tende ser mais consistente em paisagens de melhor integridade. Desta forma, 

intensidade de uso da terra, composição (percentual de cobertura florestal) e configuração da 

paisagem imediata de entorno apresentam influência sobre a sucessão ecológica de uma 

determinada mancha, ou em outros termos, influenciam os processos de mudança que ocorrem 

naquela mancha ao longo do tempo, como acúmulo de biomassa, composição e diversidade de 

espécies e alterações de parâmetros estruturais (POORTER et al., 2021), sendo que os 

resultados aqui obtidos corroboram e suportam as constatações destes estudos, ao relevarem a 

associação entre estágio sucessional da mancha objeto da ASV e parâmetros de paisagem tais 

como cobertura florestal, ITA, número de manchas e área média das manchas.  

Observa-se que a maior antropização das paisagens associadas aos estágios pioneiro/inicial, 

por sua vez, está também correlacionada a maior densidade de viário e menor declive, 

corroborando estudos que indicam uma maior possibilidade de supressão de vegetação nativa 

em áreas servidas por estrutura de acesso e declividade favorável para usos agrícolas ou urbanos 

(TISLER et al., 2022; ROSA et al., 2021). Estes resultados apontam que as condições da 

paisagem de entorno de uma determinada mancha de vegetação nativa podem influenciar o 
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estágio de regeneração daquela mancha, o que abre perspectivas para a caracterização dos 

estágios de regeneração a partir das condições da paisagem.  

As análises estatísticas de regressão linear múltipla efetuadas indicaram a relação entre 

antropização das paisagens (expressa por ITA) e os parâmetros de densidade de acessos viários, 

densidade de hidrografia, declive médio, número médio de manchas e área média das manchas. 

Interessante apontar que a área autorizada pelas ASVs apresentou relação positiva e 

significativa com a antropização das paisagens associadas ao estágio médio de regeneração, o 

que indica que, para este estágio, as maiores áreas suprimidas regularmente estão em paisagens 

mais antropizadas, o que pode representar um alerta para a perda de cobertura florestal de 

biodiversidade e acúmulo de biomassa relevante, em paisagens já alteradas.   

Quanto a relação das paisagens com as finalidades indicadas nas ASVs, observa-se que as 

autorizações para habitação, edificação e usos industriais estão associadas a paisagens mais 

antropizadas e fragmentadas, ao passo que as autorizações para fins agropecuários, obras 

lineares ou de mineração ocorrem em paisagens menos antropizadas. Assim, os dados sugerem 

uma dinâmica de supressão regular de vegetação nativa distinta em áreas já antropizadas, com 

predomínio de supressões menores e mais pontuais para urbanização; e em áreas menos 

antropizadas e com maior cobertura de vegetação nativa, onde a agropecuária e as obras 

públicas consistem no principal vetor de conversão regular de áreas, em geral com maiores 

áreas médias autorizadas por ASV. A urbanização parece ser, em São Paulo, o vetor mais 

importante de supressão regular de fragmentos florestais, resultado que vai na direção contrária 

de estudos que apontam, sem indicação da legalidade, a expansão das atividades agropecuárias 

como o principal vetor de desmatamento das florestas tropicais ao redor do mundo (PENDRILL 

et al., 2022).  

       Em relação às características das paisagens e a nota de ITA atribuída, verificou-se uma 

correlação entre ITA, densidade de viário e declividade, o que indica que este é um indicador 

coerente e adequado para qualificar o grau de antropização das paisagens. As paisagens com 

ITA entre 5,0 e 7,5, consideradas como degradadas, concentraram 37,2% da área autorizada 

para supressão e 44,7% das ASVs, em uma área média autorizada por ASV de 0,54 hectares. 

As paisagens pouco degradadas (ITA 2,5 a 5,0) concentraram 33,8% da área autorizada para 

supressão e apenas 23,1% das ASVs, em uma área média autorizada por ASV da ordem de 0,95 

hectares. Deste modo, pode-se considerar que a supressão regular de vegetação nativa no estado 

de São Paulo ocorre predominantemente em paisagens já antropizadas, onde as supressões são 

pequenas e pontuais, e também em paisagens pouco degradadas, onde a presença ainda 

importante de cobertura florestal condiciona ASVs para áreas maiores.  
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De modo geral, os resultados gerados no presente trabalho indicam que a supressão 

regular de vegetação nativa no estado de São Paulo vêm ocorrendo de forma pontual e em 

pequenas áreas, com predomínio da supressão para fins urbanos de florestas em estágios inicial 

e médio de regeneração, e em fragmentos localizados em paisagens já antropizadas, com 

concentração expressiva na região da macrometrópole paulista. Esta dinâmica geral apresenta, 

no entanto, algumas nuances, notadamente no que se refere às supressões para fins 

agropecuários e de obras lineares, que ocorrem em geral em paisagens menos antropizadas.  

 De qualquer modo, a dinâmica de supressão regular observada neste estudo pode ser 

encarada como uma das facetas do processo de transição florestal em curso no estado de São 

Paulo, e já identificado e discutido por outros autores (CALABONI et al., 2018; SILVA et al., 

2017). Conforme Rudel et al. (2005), a transição florestal é um processo caracterizado pelo 

predomínio da urbanização e dos setores industrial e de serviços nas economias. Este caráter 

urbano-industrial do desenvolvimento econômico implica em diminuição da mão-de-obra no 

campo, resultando na intensificação tecnológica da agropecuária e o abandono de áreas 

marginais para a produção, que são revertidas em florestas. A constatação de que a supressão 

regular de vegetação nativa no estado de São Paulo é impulsionada principalmente pelas 

finalidades associadas à urbanização, é pontual e de pequena monta, e está concentrada em 

paisagens já antropizadas pode ser um indício de que o desenvolvimento econômico paulista já 

não depende da conversão de grandes áreas de vegetação nativa, em parte pelas próprias 

características atuais e históricas do desenvolvimento do território, e em parte pelos avanços no 

enforcement da legislação ambiental.     

 

3.5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os desafios para a conservação de vegetação nativa em propriedades privadas envolvem, 

para além do apoio à adequação das propriedades às restrições impostas pela LPVN, o fomento 

à manutenção de vegetação nativa em áreas comuns não protegidas, vegetação esta que é 

susceptível para supressão regular. Conhecer as características dos fragmentos autorizados para 

supressão regular, e como estes se inserem na paisagem pode auxiliar no entendimento dos 

indutores destas supressões, o que contribui para o aperfeiçoamento constante das políticas 

públicas de manejo, gestão e conservação da vegetação nativa. O presente estudo buscou 

contribuir para este processo, ao caracterizar a vegetação nativa objeto de ASVs emitidas pela 

CETESB entre 2009 e 2020, desde uma perspectiva de paisagem.  
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De modo geral, as supressões regulares de vegetação nativa no estado de São Paulo ocorrem 

em paisagens já antropizadas por agricultura ou usos urbanos, onde a vegetação nativa cede 

lugar para ampliação da urbanização, ou para obras de infraestrutura de interesse público. As 

áreas autorizadas para corte são em grande medida inferiores a 0,5 hectare, e as manchas nos 

estágios iniciais de regeneração são as formações mais susceptíveis à supressão regular. Existe 

uma correlação entre estágio da mancha de vegetação nativa autorizada e antropização da 

paisagem de entorno, sendo que paisagens menos antropizadas abrigam manchas em estágios 

superiores de regeneração. Também foi possível identificar diferenças entre as finalidades das 

ASVs e grau de antropização das paisagens, com supressões para fins agropecuários e de obras 

públicas ocorrendo em paisagens menos antropizadas do que supressões para urbanização. Esta 

relação evidenciada entre parâmetros de paisagem e estágio de regeneração da ASV poderá ser 

estudada de modo aprofundado em trabalhos posteriores, com vistas a verificar a possibilidade 

de predizer o estágio de regeneração de uma determinada mancha a partir das condições da 

paisagem do entorno.  

Este caráter predominante de supressão regular pontual, para fins urbanos e em paisagens 

já degradadas aponta para o processo de transição florestal em curso no estado de São Paulo, já 

evidenciado por outros autores, a partir do incremento de cobertura florestal observado no 

estado. Estudos posteriores poderão ser realizados para mensurar a vulnerabilidade dos 

remanescentes florestais e o impacto destas supressões, ainda que pontuais e de pequena monta, 

no incremento da deterioração da qualidade ambiental de paisagens já antropizadas, em especial 

naquelas paisagens com remanescentes em estágio médio de regeneração, submetidos a 

processos de supressão regular.   
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3.7 MATERIAL SUPLEMENTAR 

Tabela 14 - Regressões lineares múltiplas efetuadas para ITA e variáveis explanatórias para cada 

estágio de regeneração.  

Categoria Modelos – categoria versus variáveis preditoras 
Coeficiente de 

determinação 

PIONEIRO 

lm(formula = ITA.TOTAL ~ HIDRO.DENSIDADE + 

ROAD.DENSIDADE + SLOPE.MEAN +  Manchas.VN.total + 

Area.média.mancha + numArea, data = pioneiro) 

R2 = 0,8047 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) 6.4476721 0.0503310 128.105 < 2e-16 *** 

HIDRO.DENSIDADE    -0.0066586   0.0017909   -3.718  0.000205 *** 

ROAD.DENSIDADE      0.0196756   0.0002928   67.194   < 2e-16 *** 

SLOPE.MEAN     -0.0665907   0.0037412 -17.799   < 2e-16 *** 

Manchas.VN.total  -0.0239213   0.0016344  -14.636   < 2e-16 *** 

Area.média.mancha -0.0205091   0.0010029  -20.450  < 2e-16 *** 

numArea                   -0.0048090   0.0042932   -1.120  0.262761   

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

INICIAL 

lm(formula = ITA.TOTAL ~ HIDRO.DENSIDADE + 

ROAD.DENSIDADE + SLOPE.MEAN +  Manchas.VN.total + 

Area.média.mancha + numArea, data = inicial) 

R2 = 0,6302 
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Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) 6.1488072   0.0596925  103.008   < 2e-16 *** 

HIDRO.DENSIDADE    -0.0105716   0.0018940   -5.581  2.54e-08 *** 

ROAD.DENSIDADE      0.0174353   0.0003492   49.930   < 2e-16 *** 

SLOPE.MEAN         -0.0576630   0.0036016  -16.010   < 2e-16 *** 

Manchas.VN.total   -0.0261559   0.0013175  -19.852   < 2e-16 *** 

Area.média.mancha   -0.0202243   0.0008107  -24.947  < 2e-16 *** 

numArea                   -0.0047185   0.0040962   -1.152     0.249  

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

MÉDIO 

lm(formula = ITA.TOTAL ~ HIDRO.DENSIDADE + 

ROAD.DENSIDADE + SLOPE.MEAN +  Manchas.VN.total + 

Area.média.mancha + numArea, data = medio) 

R2 = 0,6007 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept) 4.9456929   0.0951036   52.003   < 2e-16 *** 

HIDRO.DENSIDADE     0.0001668   0.0026181    0.064     0.949   

ROAD.DENSIDADE      0.0239389   0.0005828   41.075   < 2e-16 *** 

SLOPE.MEAN         -0.0982353   0.0041566 - -23.634   < 2e-16 *** 

Manchas.VN.total   -0.0118513   0.0015995  -7.409  1.62e-13 *** 

Area.média.mancha  -0.0117199  0.0008725 -13.433   < 2e-16 *** 

numArea                0.0407981  0.0091529    4.457  8.59e-06 *** 

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

AVANÇADO 

lm(formula = ITA.TOTAL ~ HIDRO.DENSIDADE + 

ROAD.DENSIDADE + SLOPE.MEAN +  Manchas.VN.total + 

Area.média.mancha + numArea, data = avancado) 

R2 = 0,6602 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)     4.0212497   0.3109069   12.934   < 2e-16 *** 

HIDRO.DENSIDADE    -0.0387678  0.0099398  -3.900  0.000125 *** 
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ROAD.DENSIDADE      0.0253716   0.0021310   11.906   < 2e-16 *** 

SLOPE.MEAN         -0.0479923   0.0151268   -3.173  0.001707 **  

Manchas.VN.total    0.0004329   0.0018353    0.236  0.813747 

Area.média.mancha  -0.0082101   0.0028853   -2.846  0.004816 ** 

numArea              0.0051121   0.0078114    0.654  0.513454  

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

PRIMÁRIO 

lm(formula = ITA.TOTAL ~ HIDRO.DENSIDADE + 

ROAD.DENSIDADE + SLOPE.MEAN +  Manchas.VN.total + 

Area.média.mancha + numArea, data = primario) 

R2 = 0,8113 

Coefficients: Estimative Std. Error t-value Pr(>|t|) 

(Intercept)   6.238604    0.488749   12.764   6.38e-12 *** 

HIDRO.DENSIDADE    -0.006706    0.025535   -0.263    0.7952   

ROAD.DENSIDADE      0.016445   0.002624    6.268  2.15e-06 *** 

SLOPE.MEAN        -0.056951    0.034886   -1.633    0.1162    

Manchas.VN.total          -0.002747    0.016668   -0.165    0.8705  

Area.média.mancha - -0.009168                0.004741   -1.934    0.0655 . 

numArea                  - 0.002519   0.011836   -0.213    0.8333  

Signif. codes:  0 ‘***’ 0.001 ‘**’ 0.01 ‘*’ 0.05 ‘.’ 0.1 ‘ ’ 1 

 

Tabela 15 – Testes de Durbin-Watson para os modelos escolhidos 

 

Modelo lag  Autocorrelation  D-W 

Statistic  

p-value 

Pioneiro  1       0.03776937       1.917692    0.038 

Inicial     1      0.1473874       1.704773       0 

Médio 1 0.1207268       1.757315        0 
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Avançado 1 0.1296662       1.727113    0.018 

Primário 1 -0.2801936       2.549374    -0.132 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



124 
 

4. CAPÍTULO IV - CONCLUSÃO GERAL  

A supressão de florestas e demais formas de vegetação nativa, em especial nas regiões 

tropicais, é um tema que vêm atraindo cada vez mais a atenção e a preocupação da sociedade 

global e dos governos, principalmente pelo impacto que os processos de conversão de uso da 

terra apresentam em relação às mudanças climáticas. Neste sentido, o Brasil e o estado de São 

Paulo apresentaram metas de controle e redução do desmatamento ilegal como uma das 

estratégias de adaptação climática, associada a outras como restauração ecológica de áreas 

degradadas e adoção de tecnologias produtivas de baixo carbono nas explorações 

agropecuárias. O controle do desmatamento ilegal é uma tarefa complexa, que se dá através de 

mecanismos de comando e controle, desempenhados por entidades de licenciamento ambiental 

e fiscalização dentro de um arranjo institucional que engloba também um amplo aparato 

legislativo. 

A presente tese buscou contribuir para este debate, ao efetuar análises das Autorizações 

para Supressão de Vegetação Nativa (ASVs) emitidas pela Companhia Ambiental do Estado de 

São Paulo no período de 2009 e 2020. No segundo capítulo, o objetivo foi situar a supressão 

legal e a supressão ilegal fiscalizada de vegetação nativa no estado frente ao montante total de 

conversão e de regeneração de vegetação nativa, estimado por produtos de sensoriamento 

remoto, em escala municipal. Verificou-se que a supressão regular de vegetação nativa no 

estado correspondeu a apenas 1,31% do total suprimido, e que as ações de fiscalização 

atingiram 11,14% da área total suprimida no período. Entre 2009 e 2020, cerca de 3% da área 

do Cerrado paulista foi suprimida irregularmente, e para a Mata Atlântica este percentual foi de 

1,4%. Em que pese o predomínio da supressão ilegal não fiscalizada, os dados indicaram que o 

processo de regeneração da vegetação nativa no estado foi maior do que a conversão, resultando 

em incremento líquido de vegetação nativa da ordem de 229 mil hectares no período, o que 

representa 0,92% do território paulista. Ainda neste capítulo, identificou-se que as dinâmicas 

de supressão regular estão associadas ao desenvolvimento urbano-industrial dos municípios, ao 

passo que os processos de supressão irregular não fiscalizada estão vinculados a disponibilidade 

de acesso viário, declividade suave e mais quentes, o que sugere que estes processos ocorrem à 

reboque da expansão de atividades agropecuárias.  

Com vistas a buscar entender melhor os motivos desta baixa representatividade da 

supressão regular no panorama geral da conversão de uso da terra no estado, no terceiro capítulo 

da tese estudou de modo detalhado as informações de área autorizada ASV emitida, estágio 

sucessional da vegetação nativa objeto da ASV, bem como a finalidade daquela supressão. Foi 
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analisada também a inserção da mancha autorizada para supressão em uma paisagem imediata 

de 1km de raio, objetivando explorar as múltiplas relações entre os atributos das paisagens (uso 

e cobertura da terra, acessos viários, hidrografia, declive, bioma, configuração das manchas de 

vegetação nativa) e os atributos das ASVs, notadamente estágio sucessional autorizado e 

finalidade. Observou-se que a supressão regular de vegetação nativa na realidade paulista é 

marcada por pequenas áreas (até 0,5 hectare), de vegetação em estágios pioneiro e inicial de 

regeneração, e para fins urbanos, agropecuários e de obras públicas. Do ponto de vista 

geográfico, a supressão regular se concentra na região da macrometrópole paulista. Foi 

identificada uma relação importante entre atributos da paisagem e estágio de regeneração da 

vegetação objeto da ASV, sendo que estágios mais iniciais ocorrem em paisagens mais 

antropizadas, melhor servidas por acessos viários e de menor declividade. 

Corroborando diversos outros estudos recentes, os dados explorados na presente tese 

indicam que o estado de São Paulo está passando por um processo de transição florestal, no 

qual as dinâmicas de mudanças do uso e cobertura da terra resultam em um incremento líquido 

de vegetação nativa, decorrente de fatores como predomínio do desenvolvimento urbano-

industrial, com intensificação da agricultura, e abandono de áreas de baixa  aptidão 

agropecuária, com consequente regeneração de vegetação nativa. Sem embargo, este processo 

ocorre em paralelo ao predomínio absoluto da supressão ilegal não fiscalizada de vegetação 

nativa na última década no estado, o que pode comprometer tanto a rota de transição florestal 

identificada quanto o atingimento das metas de desmatamento ilegal zero até 2050. Neste 

sentido, é urgente a adoção de medidas que, de um lado reduzam a supressão ilegal existente, e 

de outro ampliem as taxas de supressão regular, submetida ao controle das entidades e vinculada 

a compromissos de compensação ambiental.  

A redução da supressão ilegal pode ser atingida mediante diversas ações, como (i) 

ampliação das estruturas de fiscalização ambiental, que no estado de São Paulo são 

representadas principalmente pelos 45 pelotões da Polícia Militar Ambiental agrupados em 

cinco batalhões que efetuam as ações fiscalizatórias em campo, e pelos quatorze Centros 

Técnicos Regionais (CTRs) vinculados a Secretaria de Meio Ambiental, Infraestrutura e 

Logística, que atuam no apoio técnico aos pelotões policiais e no trâmite dos processos 

administrativos de autuação ambiental. A estrutura existente vem sendo capaz de agir sobre 

cerca de 11% da supressão ilegal, conforme exposto no segundo capítulo deste trabalho. 

Considerando a distribuição geográfica da supressão ilegal apresentada neste trabalho, 

concentrada na porção centro-sul do estado, avalia-se que uma ação possível poderia ser a 



126 
 

reestruturação dos pelotões de Registro, Itapetininga, Sorocaba, Botucatu e Rio Claro, com 

ajustes na área de abrangência destes pelotões de modo a conformar as jurisdições em 

compatibilidade com os municípios de maiores taxas de supressão ilegal. Do mesmo modo, a 

reestruturação atingiria os CTRs de Registro, Sorocaba, Campinas e Bauru, com 

desmembramento dos municípios com maiores taxas de desmatamento ilegal hoje sob a 

jurisdição destes CTRs, e criação de novos Centros Técnicos Regionais para ampliar os esforços 

de fiscalização nestes hotspots de supressão ilegal.  

Outra ação de redução da supressão ilegal que julga-se relevante é (ii) a efetiva 

implementação da LPVN no estado, através da análise/validação dos Cadastros Ambientais 

Rurais e assinatura dos termos de compromisso para implantação do Programa de 

Regularização Ambiental. Considerando que a maior parte da supressão total e ilegal ocorre em 

áreas não urbanizadas, com disponibilidade de acesso viário, declividade suave e mais quentes 

e propícias para a agricultura, a efetiva instituição de Reservas Legais em manchas de vegetação 

nativa existentes, bem como a delimitação das APPs e a instituição, sempre que possível, de 

Cotas de Reserva Ambiental em manchas de vegetação nativa localizadas em área comum não 

protegida poderia de um lado reduzir o “estoque” de vegetação nativa disponível para supressão 

sem a proteção dada por estas camadas da LPVN. De outro lado, e mais relevante, a partir do 

mapeamento e validação destas manchas no âmbito do CAR, poder-se-ia estabelecer uma rotina 

de fiscalização remota, que já existe em alguma medida no estado a cargo dos CTRs, mas que, 

ao nosso ver, pode ganhar escala, com integração com outros sistemas como o MapBiomas 

Alertas, por exemplo. Por fim (iii) a instituição de políticas e programas de pagamento por 

serviços ambientais, de modo a valorizar a manutenção dos remanescentes florestais.  

 Quanto a ampliação das taxas de supressão regular, a presente tese indicou que o perfil 

destas conversões é predominantemente de pequenas dimensões, em estágios iniciais de 

regeneração, e para fins urbanos tais como edificações. A entidade responsável desde 2009 pela 

análise e emissão das ASVs é a CETESB, que opera basicamente através das suas 46 agências 

descentralizadas no estado vinculadas a Diretoria de Controle e Licenciamento Ambiental, 

havendo também a emissão de ASVs associadas a Diretoria de Avaliação de Impacto 

Ambiental, centralizada na sede da CETESB em São Paulo. Na atual estrutura de licenciamento 

ambiental paulista, existe ainda o papel dos municípios, a quem é facultada a adesão ao 

licenciamento ambiental municipalizado, nos termos da Deliberação CONSEMA 01/2024. 

Importante indicar que esta Deliberação possibilita que os municípios aptos ao licenciamento 

de alto impacto local autorizem a supressão de vegetação nativa em estágios médio e inicial de 
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regeneração para a implantação dos empreendimentos indicados na própria Deliberação, que 

são basicamente atividades industriais de pequena escala. A mesma Deliberação indica que os 

municípios aptos ao licenciamento de médio impacto local autorizem a supressão de vegetação 

nativa em estágio inicial de regeneração para a implantação dos empreendimentos que podem 

ser licenciados pela municipalidade. Dos 645 municípios paulistas, 90 estão aptos ao 

licenciamento municipalizado (14%), e destes 26 são aptos ao alto impacto local e 25 ao médio 

impacto local. Deste modo, 51 municípios paulistas (8%) possuem atribuição para autorizar a 

supressão de vegetação nativa em estágio inicial e médio de regeneração para fins urbanos.  

Esta capilaridade na atribuição para licenciar e autorizar a supressão de vegetação nativa 

à cargo dos municípios, já prevista na Deliberação CONSEMA 01/2024, pode ser ampliada e 

melhorada, das seguintes formas: (i) maiores incentivos do governo estadual para que os 

municípios se estruturem e façam a adesão ao licenciamento municipalizado. Estes incentivos 

podem se materializar através de capacitações e treinamentos do corpo técnico municipal, e 

inclusão da aptidão ao licenciamento municipal como uma das diretivas de pontuação do 

Programa Município Verde Azul1, o que não ocorreu no último ciclo do Programa 2022/2023. 

Há ainda a necessidade de (ii) padronizar a atuação dos municípios aptos ao licenciamento 

ambiental no que se refere aos procedimentos e sistemas na análise e emissão de ASVs. Hoje, 

cada município efetua o licenciamento de impacto local com uso de procedimentos e sistemas 

próprios, o que prejudica a transparência dos processos e inviabiliza o intercâmbio de 

informações e mesmo o monitoramento das áreas legalmente desmatadas. É fundamental uma 

padronização dos procedimentos, bem como a utilização de um sistema informatizado único na 

emissão das ASVs municipais, inclusive integrado ao Sistema Nacional de Controle da Origem 

dos Produtos Florestais (SINAFLOR2), de modo a viabilizar o livre fluxo de informações entre 

os órgãos ambientais das esferas municipal, estadual e federal. Pode-se pensar ainda no 

incentivo a outras ações que estão à cargo da municipalidade, tais como a elaboração de planos 

 
1 Lançado em 2007, o Programa Município VerdeAzul (PMVA) da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, 

Infraestrutura e Logística (SEMIL) visa estimular e auxiliar as Prefeituras paulistas na elaboração e execução de 

suas políticas públicas estratégicas para o desenvolvimento sustentável no estado de São Paulo, com foco na 

descentralização e na valorização da agenda ambiental local.  

 
2 O Sistema Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor) integra o controle da origem da 

madeira, do carvão e de outros produtos ou subprodutos florestais, sob coordenação, fiscalização e regulamentação 

do Ibama. O Sinaflor foi instituído pela Instrução Normativa n° 21, de 24 de dezembro de 2014, em observância 

dos arts. 35 e 36 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. As atividades florestais, empreendimentos de base 

florestal e processos correlatos sujeitos ao controle por parte dos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(Sisnama) serão efetuadas por meio do Sinaflor, ou por sistemas estaduais e federais nele integrados. 
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municipais de Mata Atlântica e Cerrado, e a formação de equipes ambientais para fiscalização 

da supressão ilegal no âmbito das guardas municipais e metropolitanas.  

Entende-se por fim que a relação existente entre estágio de regeneração da vegetação 

nativa objeto da ASV e os atributos da paisagem de entorno, conforme demonstrado no terceiro 

capítulo desta tese, pode ser explorada de modo mais aprofundado em estudos posteriores, 

inclusive com potencial para estimar o estágio de regeneração das manchas com base nas 

características da paisagem de entorno. Trabalhos nesta direção podem, futuramente, resultar 

em um mapeamento dos estágios de regeneração das manchas de vegetação nativa no território 

paulista, o que abre perspectivas de modelar a aplicação da legislação de proteção dos 

remanescentes em uma abordagem espacialmente explícita.   

 


